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Pronunciamento do
Excelentissimo Senhor
Presidente da
Repi5blica, General
ERNESTO GEISEL, na
reuniâo ministerial
de 10 de setembro
de 1974



Exceientissimo Senhor Vice-Presidente
da RepOblica
Senhores Ministros de Estado

o ato que ora aqui se realiza, consiste no
encarninhamento, a elevada apreciacão
do Congresso Nacionai, do Piano de
Desenvolvimento Econôrnico e Social -
II PND - em que o Governo, através da
rneditaçao e labor de todos os Ministérios
sob coordenação da Secretaria de
Pianejarnento, consubstanciou metas
tentativas a aicancar nos próximos cinco
anos.

A presenca de V. Ex., Srs. Ministros de
Estado, mais que a colaboraçao eficaz
de cada urn na eiaboração de documento
tao fundamental ao esforco do
desenvolvimento integrado do Pals,
reaica o espirito de equipe,
rnultiplicador de energias, corn que
esperamos - e ante a Naçao afirmarnos
- manter o decidido propósito de
irnplementar esse Piano corn determinacao
inabalável e flexibilidade realista e
vigilante.

A tarefa de pianejamento, nos dias de
hoje, tornou-se extraordinariamente
árdua e dificii, em face das grandes
perpiexidades de urn mundo que ainda
não soube se refazer do compiexo de
crises que 0 assaitaram ao mesmo
tempo, quase que inopinadamente: crise
do sistema monetário internacional,
crise de energia e de matérias-primas

essenciais, crise de uma inflacão
epidêrnica, crise no comércio exterior,
deteriorando os baianços de pagamentos,
crise de confiança na estabilidade do
futuro fornentando a inquietação social
e surtos de vioiência irracional e
destruidora. Cumpre, pois, aos
responsáveis, em todos os escalöes de
chefia ao longo do muitiforrne processo
de desenvoivimento nacional, compensar
os pecados imanentes a urn
pianejamento tal, inserido como se ye
num clirna todo de incertezas, pela
acão pronta e ágil, sábia no
aproveitamento de oportunidades novas
que se oferecam, e capaz de atingir, a
despeito de obstácuios imprevistos que
não deixarão de ocorrer, os objetivos
prefixados para a marcha ininterrupta do
Pals aos destinos que Ihe airnejamos.

E certo que não pode haver lugar para
otimismos exagerados, nurn universo de
profecias sinistras que vão da estagnaçao
infiacionária a depressao econômica
arrasadora. Por outro lado, conformar-se,
a priori, ante tais expectativas sombrias
de dias dificeis, corn urn pessirnismo
derrotista, seria refugar o esforco
construtivo que, corn fe, tudo pode, e
aceitar, pela apatia e pelo desanirno, a
genera lizarem-se, em ondassucessivas, a
realização, afinal, daqueles rnesmos
prognósticos negativos.

Na realidade, o Brasil deverá crescer
express ivamente, no próxirno qUinqDénio,



a taxas que se comparern as dos iiltimos
anos, tanto mais se levada em conta sua
relatividade as modestas marcas
econômico-sociais que a grande maloria
de paises, desenvolvidos ou em
desenvolvimento, para não falar dos
subdesenvolvidos, conseguiräo a duras
penas alcancar, no mundo que em
derredor nos circund& E o fazemos
ápelândo a energia criadora de nossos
quadros dirigentes, seja a testa de
entidades governamentais, seja a frente
das empresas e associaçães privadas e,
mais do que isso, a incansável e provada
tenacidade de nosso povo tao sofrido,
mas que não se deixará abater pelo
espectro de dificuldades acrescidas, as
quals temos razôes para crer sejam
transitórias e certamente superáveis.
Ademais, num clima de compreensão, de
estábilidade e de ordem, corn
equanimidade e verdadeiro espIrito de
sol idariedade hurnana, oferecerernos a
cooperacão internacional - a capitals,
tecnologia, trabalho qualificado - porto
seguro e acoihedor na incerteza da hora
presente. Oportun idades nâo fa ltarâo,
tanto a outros corno a nós, para a
cooperacäo rnultiforrne e rnutuamente
benéfica, ponderável fator peto qua[ se
poderá atingir, em curto prazo e sem
abalos profundos, urn novo patamar
internacional de desenvolvimento e
progresso, corn o intercâmbio ampliado
de bens e servicos, de valores
culturais e de padröes tecnológicos.

A verdade é que amadurecemos muito
nesses prodigiosos 10 anos de revolucão
renovadora. E, assim, podemos encarar
tranqüilamente o futuro que já está
próxirno de nós, escudados na confianca
em que ultrapassaremos, sem grandes
delongas, a fronteira do desenvolvirnento
pleno, gracas ao elevado coeficiente de
racionalidade, aceitação das verdades
mesmo duras e de urn sereno pragmatismo
responsável que vao permeando, de alto
a baixo da estrutura social, as
carnadas da popuiação deste Brash
renovado.

Ajustarernos a economia nacional,
no mais curto prazo possIvel - e já
o estarnos fazendo sem choques
traumáticos nem abalos esgotantes - as
novas condicOes do ambiente
internacion&, ora tao conturbado. Para
tanto, continuaremos persistentemente
a elirninar o artificialismo de formulas
enganosas, e ate rnesmo socialmente
injustas, como a dos subsidios, ao mesmo
passo que, por urn judicioso
rnecanisrno de incentivos e de
desestImulos econôrnicos, consolidarernos
crescenternente o variado carnpo da
producão doméstica que já fomos
capazes de criar, e o expandirernos a
setores novos - o dos não-ferrosos, dos
fertilizantes, de novas fontes de energia
de bens de capital carentes - em
que ainda caiba urna polItica
realista de substituicão de irnportacöes,



favorecida pela disponibilidade de
recusos e pelas novas escalas de custos
internacionais a nos oferecerem
perspectivas reals ate de competitividade
no exterior.

Não desperdicaremos, por outro lado,
oportunidade alguma de criar novas
frentes de exportacao, mesmo corn
algum sacrifIclo interno, e
disciplinaremos meihor nossa pauta de
importaçOes, de modo a reajustar o
balanco de pagamentos a niveis mais
confortéveis ante a conjuntura mundial
dos próximos anos. Isso exigirá a
manutencão de urn adequado
escalonamento da divida externa e
elevado volume de reservas monetárias,
essencials ambos a captacao da
poupanca externa que, mesmo estando
longe de ser altamente expressiva em
termos absolutos, constitul variável
estratégica critica para o dinamismo de
nosso crescimento econômico e mais
rápida melhoria dos padraes de vida
do povo.

Contudo, não haverá tarefa mais
fascinante, no próximo qüinqüênio, que
a de prosseguir nos novos rumos abertos
pela Revolucao de 64, para a
redescoberta da hinterlândia brasileira
e para a construcão de uma sociedade,
bern mais rica e mais justa.
Caminhos fisicos, na trama de uma

infra-estrutura ampliada e vitalizada, já
se abrem para o sertão nordestino, a
hiléla amazônica e a vastidão do
planalto central. Mecanismos de
conquista econômica dessas regiOes
vêm sendo preparados ha alguns anos,
nos roteiros da Revolucao. Mas, agora,
já é possIvel, mediante uma acão
integrada eficaz em areas prioritárias,
associar Governo, empresas e
trabaihadores corn instrumental
tecnológico adequado e recursos
financeiros suficientes, a fim de
impulsionar novos programas e projetos
previstos no II PND, Os quals
transformarão, econômica e Soc ia Imente,
areas antes marginalizadas e estagnadas
e darão densidade econômica a vazios
de homens e de riquezas, sem Os perigos
da depredaçao do valioso
patrimônio de nossos recursos naturals.

Em outras dimensöes da estrategia do
desenvolvimento nacional, continuar-se-á
a construir toda uma comunidade
moderna: no campo setorial, através de
atividades novas, tecnologicamente
mais avanCadas ou economicamente
mais eficientes, tanto na indóstria
como na agropecuária; no
desenvolvimento urbano, pela
humanização das cidades, sobretudo dos
grandes e cada vez mais inóspitos
aglomerados metropolitanos;
socialmente, enfrentando com objetividade
as disparidades flagrantes da



distribuicão da renda, as exigências da
expansão progressiva das
oportunidades do emprego, as
necessidades impostergáveis de
melhoria continua dos indices nacionais
de educação, saáde, habitacão, trabaiho
e treinamento profissional,
previdência e assistência social.

A perspectiva que o II PND abre
ao Pals, se verificado urn minimo
necessário de normalidade na situação
internacional, revela, ao firn da
década, urn Pals corn dimensöes de
potência emergente e estrutura social
substanc ia I rnente meihorada.

Ate 1979, o Brasil já terá superado a
barreira dos US$ 1.000 de renda per
capita, o que representa a sua duplicação
ern urna década apenas.

o nosso PIB, em 1977, estará
ultrapassando os US$ 100 bilhöes,
o que consolida a posicão do Pals
como oitavo mercado, no mundo
ocidental, e urn dos que mais
rapidamente se desenvolvem.

A populacão, em 1980, superior
a 120 milhöes, apresentará quase
80 milhöes convivendo em areas
urbanas. A populacão economicamente
ativa, corn participação, no total,
superior a das décadas anteriores,
estará beirando, naquele ano,
os 40 milhöes.

Através do crescimento do emprego a
taxas superiores a 3,5% ao ano,
seräo criados, no periodo, cerca
de 6.600.000 empregos novos, bern
acima da expansào da mão-de-obra
disponivel no mercado de trabalho.
E isso permitirá reduzir substancialmente
a rnargern de subemprego, nos carnpos
e na periferia das cidades.

Também em 1980, a taxa de alfabetizacão,
na faixa de idade acima de 15 anos,
alcancará 90% da populacão, enquanto
o lndice de escolarizacao, no ensino
de 19 grau (ate o antigo ginasio),
estará em 92%. A expectativa de vida
da população ter-se-6 elevado para 65
anos, indice comparável ao de muitas
areas desenvolvidas.

Meus Senhores

o Brasil já revelou poder construir
uma sociedade sem problernas insolüveis,
dotada de estruturas abertas
e sern a cristalizacão de quaisquer
minorias contestantes. A dimensão
hurnana tern sido uma constante em
toda a nossa formacao histórica, ao lado
da imaginacão e da criatividade,
reveladas na economia, na vida social,
no esporte, na criação cultural e artlstica.

Tais caracteristicas nobres da cultura
nacional devern fundir-se, dentro de
uma organização social moderna, para
servir a construcão nacional, numa visão



realista, mas sern ceticismo, atualizada
sempre, corn firmeza de objetivos e
continuidade de orientação.

Essa, a ültima palavra da mensagem
que queremos dirigir a Nacao, a fim
de prornover a convergéncia de idéias
indispensável para que o II PND,
cujo projeto neste momento submeto a
elevada consideracão do Congresso
Nacional, seja plenamente aceito e
&cance na execucão, integralmente, Os

seus objetivos básicos.

As novas realidades, do Brasil e do
mundo, exigem que o Pals aprenda a
conviver corn situacöes novas a cada
passo e, freqüentemente, corn situacöes
realmente complexas.

Que isso não nos preocupe, em
demasia, nern abale a nossa confianca.

Foi corn energia, conviccao e capacidade
de planejar e agir que enfrentamos
as dificuldades internas do inlcio da
década de 60.

0 mornento atual exige, do povo e do
Governo, o mesmo espIrito de luta
e idéntica capacidade de acao.

E está a exigir, sobretudo, ordern,
serenidade, confianca, dedicacao ao
trabalho e urn senso de grandeza
A altura da grandeza desta imensa Pátria.



Mensagem n.° 430,
de 10 de setembro
de 1974, ao
Congresso Nacional



ExceientIssimos Senhores Membros do
Congresso Nacional

Tenho a honra de submeter a elevada
consideração de Vossas Exceiências,
em atendimento ao disposto no art. 19
do Ato Compiementar n9 43, de 29 de
janeiro de 1969, corn a redacão dada
pelo Ato Compiementar n 9 76,
de 21 de outubro de 1969, o projeto de
lei do ii Piano Nacional de
Desenvoivimento (PND), para os
exercicios de 1975 a 1979.

2. Seguindo a concepcáo já adotada
para o I PND (1972-1974),
o projeto do novo Piano constitui
docurnento sintético, definindo a
Pol itica Nacional de Desenvoivimento
nos campos econômico e social, em
consonância, alias, corn a iegislaçao
vigente. Cuida, assim, o Ii PND,
essencialmente, de estabelecer Os

objetivos básicos, a estratégia e Os

instrumentos gerais de acao do
Governo, naquelas duas areas - em
suma, de apresentar a orientação
econômica e social do IV Governo
da Revolucao.

3. As prioridades do Piano, ora
proposto, deram configuraçao aos
projetos do Orcamento Piurianual de
Investimentos (OPI) - 1975-1977 e do
Orcamento para o exercicio de 1975,
atualmente já em apreciação por

Vossas Exceiências. Os dois orcamentos,
expressão financeira e instrumentos,
por excelência, de execucão do II PND,
detaiham a programação das diferentes
Areas ate o nIvei de projetos
e atividades.

4. Nurn rnomento de particular
complexidade da economia e da
sociedade, mundialmente, quis o atual
Governo dirigir-se a Nacao com espIrito
de franqueza e realismo. Mas sem abrir
mao da tarefa ambiciosa de propor
a todos os brasileiros urn novo e maior
esforco para superar a distância que
nos separa do pieno desenvoivimento,
consolidando e ampliando os resultados
que o Pals tern alcancado, nesses dez
anos de Revolucao.

Vaiho-me da oportunidade para renovar
a Vossas Exceiências o testemunho de
meu alto apreco e consideraçao.

Brasilia, 10 de setembro de 1974.



Lei n.° 6.151, de 4
de dezembro de 1974*

Publicada no Dijrio Oficial, de 6 de
dezembro de 1974.
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DispOe sabre o Segundo
Piano Nacional de
Desenvolvimento (PND), para
o perlodo de 1975 a 1979.

0 Presidente da Repübiica

Faco saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1.0 São aprovadas as
diretrizes e prioridades
estabelecidas no Segundo
Piano Nacionai de
Desenvolvimento (PND), para
a perlodo de 1975 a 1979,
na forma do texto e
ressalvas constantes do anexo
desta Lei.*
Art. 2.6 0 Poder Executivo
ádaptará o Piano a que se
refere o artigo anterior as
circunstâncias emergentes e
atuaiizará Os eiementos
quantitativos a que ele se
refere.

* As ressalvas, já incorporadas ao presente
texto, estão no final desta publicacão.

Art. 3,0 Esta Lei entra
em vigor na data de sua
publicaçao, revogadas as
disposicoes em contrário.

Brasilia, 4 de dezembro
de 1974; 153.0 da
independência e 86. 0 da
Repübiica.

ERNESTO GEISEL
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SINTESE:

AS CONQUISTAS ECONÔMICAS
E SOCIAIS

o Brasil se empenhará, ate o fim da década, em manter 0 impulso que
a Revolução vem procurando gerar, para cobrir a area de fronteira entre o
subdesenvolvimento e 0 desenvolvimento.

Essa próxima etapa será, necessariamente, marcada pela influência de
fatores relacionados corn a situacão internacional, principalmente quanto a
crise de energia.

O Pals está conscio das dificuldades para manter o crescimento acele-
rado dos Ultimos anos, mas reafirma a sua determinacao de superá-las, na
expectativa de que se realize esforco no sentido de caminhar, progressiva-
mente, para razoável normalidade no cenário mundial.

Será preciso acostumarmo-nos a idéia de que o mundo enfrentará graves
problemas, provavelmente crises.

o Brasil deverá conviver corn eles, procurando preservar a sua capaci-
dade de desenvolvimento e explorando novos caminhos e alternativas.

A Nacão será mobilizada para, crescendo rapidamente, mas sern su-
peraquecimento, controlar a inflação e manter em razoável equillbrio o ba-
lanco de pagarnentos, corn alto nivel de reservas.

Enquanto isso, corn decisão e simultanearnente - sem transferi-las para
o futuro -, enfrentará as tarefas de desenvolver as novas frentes, no Nor-
deste, na Amazônia e no Centro-Oeste, e de impulsionar o desenvolvimento
social.

o modelo a consolidar, econômica e, em particular, socialmente, está
voltado para o homem brasileiro, nunca perdendo de vista a preocupacão
corn os destinos humanos da sociedade que desejamos construir.

A realizacao da tarefa a que se propoe o IV Govemo da Revolucão sig-
nificará a efetivacão de importantes marcos na trajetéria econômica e social
do Pals, ate o fim da década. Como indicadores de perspectivas, caso se
possa dispor de urn minimo de normalidade na situacão intemacional, seria
possIvel salientar:

S A renda per capita nacional, em 1979, terá ultrapassado a barreira
dos mil dólares.

Isso significa que, em urna década, ela terá dobrado, em comparacão

corn urn aumento pouco superior a 30%, na década de 60. 	 15



Abrem-se, corn tal resultado, amplas perspectivas para o aurnento de
renda das classes media e trabalhadora, seja pelo próprio efeito do pro-
grama econômico, seja pela acão da politica social do Governo.

• Em 1977, estará o Brasil ultrapassando a barreira dos US$ 100 bi-
lhOes em seu PIB.

Corn esse ritmo de expansao, consolida o Pals a sua posicao de 8. 9 mer-
cado, no mundo ocidental, pela dimensão do PIB, e urn dos que mais
crescem.

• A criacão de oportunidades de emprego, no qüinqüênio, corn pers-
pectivas de expansao a taxas superiores a 3,5% ao ano, ultrapassará em
1 700 000 a 1 800 000 a oferta de mão-de-obra disponIvel no mercado de tra-
balho.

Passa-se, portanto, a reduzir sign ificativamente o subemprego em zonas
urbanas e rurais, corn melhoria de condicoes de vida para a faixa mais
pobre da populacão.

• A populacao economicarnente ativa, em 1980, já estará beirando
os 40 milhães de pessoas, representando parcela major da populacao a
responder pelo esforco de desenvolvirnento.

• 0 nIvel do comércio exterior brasileiro, no final do II PND, estará
acirna dos US$ 40 bilhOes, ou seja, cerca de 15 vezes o que era na altura
de 1963.

A efetivacao de tais resultados estará ligada a realizaçao de tarefas
árduas, que cumpre ter em mente. Tais tarefas tern o sentido de conquistas
econômicas e sociais de envergadura, a seguir sumariamente caracterizadas:

- 0 Brasil deverá ajustar a sua estrutura econômica a situacao de
escassez de petróleo, e ao novo estágio de sua evolução industrial.

Tal mudanca implica em grande ênfase nas lndCistrias Básicas, notada-
mente o setor de Bens de Capital e o de Eletrônica Pesada, assim como o
campo dos Insumos Básicos, a fim de substituir importacaes e, se possIvel,
abrir novas frentes de exportacão.

A Agropecuária, que vem tendo, em geral, bom desempenho, é chamada
a cumprir novo papel no desenvolvimento brasileiro, corn contribuicao muito
mais significativa para o crescimento do PIB e mostrando set o Brasil capaz
de realizar a sua vocacão de supridor mundial de alimentos e matérias-
primas agrIcolas, corn ou sem elaboracäo industrial.

II - Espera-se consolidar, ate o firn da década, uma sociedade indus-
trial moderna e urn modelo de econornia competitiva.

Essa economia moderna, corn seu nCicleo básico no Centro-Sul, exigira
16	 investirnentos, no qUinqüênio, da ordem de Cr$ 716 bilhöes (a prcos de



1975), nas areas de lndCistrias Básicas, Desenvolvimento Cientifico e Tecno-
lógico e Infra-Estrutura Econômica.

0 desenvolvimento industrial, para expandir macicamente capacidade,
hoje plenamente utilizada, e a fim de acelerar a substituicão de importa-
cöes em setores básicos, está condicionado a realização de investimentos de
cerca de Cr8 300 bilhöes no perlodo.

Tornar-se-ão mais relevantes, a partir de agora, a polItica de descon-
centracao industrial e a de defesa do consumidor, quanto a qualidade, preco
e segurança.

Principalmerite nas grandes areas metropolitanas, como São Paulo, Rio,
Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Recife, normas antipoluição serão
estabelecidas, dentro de uma preocupacao geral de preservacão do meio-
ambiente e de evitar a devastacão dos recursos naturals do Pals.

Ill A Polltica de Energia, num Pals que importa mais de dois tercos
do petróleo consumido (respondendo este por 48% da energia utilizada),
passa a ser peca decisiva da estratégia nacional.

0 Brasil deve, no longo prazo, atender internamente ao essencial de
suas necessidades de energia.

Na etapa dos próximos cinco anos, o Pals realizará grande esforco de
reduzir sua dependéncia em relacão a fontes externas de energia.

Seri executado programa macico de prospeccão e producao (Cr8 26
bilhöes no mInimo, no qüinqüênio, dentro de urn investimento total em
petróleo - exclusive Petroquimica - de polo menos Cr8 56 bhlhöes), corn
reducao do prazo de inicio de producão, após a descoberta do campo.

o programa de Xisto, pela PETROBRAS e através de outros projetos,
será intensificado ao máximo.

Todo esforco será feito para limitar a um mInimo o consumo de petróleo,
principalmente nos transportes: poiltica de preco da gasolina sem qualquer
subsldio Co aumento este ano já foi superior a 1.00%), crhacão de sistemas de
transporte de massa, eletrificacão de ferrovias, adicão de álcool a gasolina
e elimhnação de desperdIcios.

A perspectiva é de apreciável elevacão da producao interna de petró-
leo, nos próximos dois ou três anos, simplesmente a base dos campos iá
descobertos.

Por outro lado, deverá o Pals afirmar o seu poder de competição em
indóstrhas altamente intensivas de energia elétrica, inclusive para exportacão
(a exemplo do alumInho), tendo em vista tirar proveito dos seus amplos
recursos em hidroeletricidade.

Ao mesmo tempo, será posto em execucão programa de pesquisas rela-
cionado com novas fontes de energia, acompanhando Os progressos mun-
diais espechalmente corn relacão a economia do hidrogênio, como combus-
tivel, e a energia solar.	 17



IV - A Poiltica Cientifica e Tecnológica, corn a execucão do II e do
III Piano Básico de Desenvolvimento CientIfico e Tecnológico, e do primeiro
Piano Nacional de 136s-Graduacao, contará corn recursos de aproximadarnente
Cii 22 bilhöes, no perlodo.

Em nenhuma outra época do desenvolvimento brasileiro o progresso
cientlfico e tecnologico teve a funcão básica que Ihe é atribulda, no pro-
ximo estágio, corn equilIbrio entre pesquisa aplicada e pesquisa fundamen-
tal, sob a coordenação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico
e TecnolOgico, em fase de criação.

Na area tecnolOgica, embora o grosso do esforco deva orientar-se no
sentido de atualizar a tecnologia de grande nümero de setores, e de fazer
adaptacäes de tecnologia, maiores ou menores, será viável executar urn
certo n(irnero de projetos de vanguarda, corn esforco prOprio de inovação
tecnolOgica.

V - Na area de Integracao Nacional, será realizado programa que con-
tará corn recursos no rnontante de Cii 165 bilhöes.

0 Nordeste, que receberá Cr$ 100 bilhöes, procurará crescer a taxas supe-
riores as do resto do Pals, para reduzir o hiato existente.

Na area industrial, além da construcão do POlo Petroquimico da Bahia,
será implantado urn Polo de Fertilizantes e urn Cornplexo Metal-Mecânico
e Eletro-Mecânico.

Na Agropecuária, corn ênfase em sua transformacâo, serão executados o
Programa de Desenvolvimento de Areas Integradas e o Programa de Desen-
volvimento da Agroindt'istria do Nordeste.

Vi - A ocupaçäo produtiva da Amazônia e do Centro-Oeste receberá
impulse corn o Programa de POlos Agropecuários e Agrominerais da Ama-
zônia (POLAMAZONIA), o Compiexo Minero-MetalUrgico da AmazOnia Orien-
tal e o Programa de Desenvolvimento de Recursos Florestais, além da
execucão de programas especiais, como o de desenvolvimento do Pantanai.

VII - A estratégia de desenvoivimento social, servida por urn Orçamento
Social da ordem de Cr$ 760 bilhöes, no qUinqüênio, será desdobrada nos
seguintes principais campos de atuação:

C Conjugacão da Poiltica de Emprego (corn criacäo, no periodo, de
cerca de 6,6 miihöes de empregos novos) corn a de Salários, para permitir
a criação progressiva da base para o mercado de consumo de masse.

C Polltica de Valorização de Recursos Humanos, para qualificação
acelerada da mão-de-obra, aumentando sua capacidade de obtenção de rnaior
renda, através da Educacao, Treinarnento Profissional, Saüde, Saneamento e

18	 Nutricao (corn investirnentos no valor de Cii 267 bilhöes).



• PolItica de Integraçao Social, compreendendo a acão dos mecanis-
mos destinados a suplementar a renda, a poupanca e o patrimônio do tra-
baihador - PIS, PASEP, poiltica de habitação -, bern como a ampliacao
do conceito de previdéncia social (corn recursos no montánte de Cr$ 384
bilhöes).

• Programa de Desenvolvimento Social Urbano (transportes coletivos
e outros), no total de Cr$ 110 bilhöes.

VIII - Na lntegração corn a Economia Mundial, ganha rnais importância
a conquista de mercados externos, principalmente para manufaturados e pro-
dutos primários nao tradicionais (agrIcolas e minerais).

Procurar-se-á rnanter sob controle o deficit do balanço de pagamentos
em conta-corrente (equivalente ao volume de poupanca externa absorvido).

Será continuada a polItica de diversificacao das fontes de financiamen-
to, dos mercados externos e do investimento direto estrangeiro.

No esforco dinârnico de mais alto nhvel de intercârnbio corn as areas
prioritárias definidas, será diversificada a nossa atuacão de comércio dentro
dos Estados Unidos (Costa Oeste, Meio Oeste, Sul, zona do Caribe); conso-
lidada a posicão junto ao Mercado Comurn Europeu (hoje nosso major rner-
cado); desenvolvido esquema da maior integracão possivel corn a America
Latina; tornada mais efetiva nossa polltica em relacão a Africa e estabelecida
estratégia global de cooperação corn os palses árabes;' fortalecida a ponte
ja feita corn o Japao, corn selecao de areas prioritérias para seus investi-
mentos no Pals; formado urn conjunto de novos mecanisrnos para a inten-
sificacao do comércio corn a União Soviética e o Leste Europeu; ampliada
consideravelmente a frente de relacoes comerciais corn a China Continental.
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Parte I	 DESENVOLVIMENTO E
GRAN DEZA:

o BRASIL COMO
POTENCIA EMERGENTE



Capftulo I

SENTIDO DA
TAREFA NACIONAL

0 Brasil pode, validamente, aspirar ao desenvolvimento e a grandeza.

Na iltirna década, principalmente, mostrou a Nacao ter condicoes de

realizar polItica de pals grande, corn senso de seu próprio valor e cons-
ciência de responsabilidade - o habitual preco da grandeza. Ao mesmo
tempo, mostrou-se apta a realizar uma experiência de desenvolvimento emi-
nentemente dinâmica, associando a vontade politica, pela mobilizacao na-
cional, a capacidade de fazer, pela acão do setor pbIico, da iniciativa pri-
vada e da comunidade.

Assirn pôde o Pals efetivar, em alto grau, o seu potencial de cresci-
mento e dimensão econômica.

Ate o final da década, estará o Brasil sob a égide de duas realidades
principais: a consciência de potência emergente e as repercussoes do atual
quadro internacional.

Os eventos mundiais dos 61timos meses vieram encontrar o Brasil em
explosão de crescimento, caminhando para integrar-se no mundo industria-
lizado. Havendo ultrapassado, na ültima década, suas próprias e ambiciosas
metas econômicas, e, em grande parte, também as sociais, e tendo anteci-
pado, de urn ano, os objetivos globais do I PLANO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO (PND), estava o Pals entre o subdesenvolvimento e o desen-
volvimento.

Instalou-se, aqul, o maior parque industrial de nacão subdesenvolvida.
Registraram-se os mais altos Indices de expansão, desde a Indüstria as areas
de Infra-Estrutura Econômica, a campos sociais como Educacão, SaUde, Sa-
neamento, ao setor externo, quer quanto as exportacöes como as importa-
cöes. Chegou mesmo a revelar-se urn inicio de escassez de mão-de-obra
não qualificada, em centros metropolitanos como São Paulo e Rio de Janeiro.

O Brasil, segundo as novas reestimativas da Fundacao Getulio Vargas (fei-
tas corn base nos resultados do Censo de 1970), revelou, em 1973, urn Produto
Interno Bruto (PIB) correspondente a cerca de US$ 70 bilhôes (Cr8 477 bi-
lhöes, correntes). Isso representa urn aumento, em termos reais, de mais de
50% em relacão a 1969, e de 110% em relacão a 1963.	 23



A renda per capita, em 1973, situou-se na ordem de US$ 700. Nos ülti-
mos quatro anos, a renda per capita nacional aumentou a uma taxa de 7,7%.

Esse desempenho altamente dinâmico, realizado pela Revolucão, princi-
palmente no seu Ill Governo, está permitindo mudar a face econômica e so-
cial do Pals. Isso não obstante, o Brasil é, ainda, sob muitos aspectos, urn
pals pobre.

verdade que transformacoes'prof undas estão ocorrendo, quantitativa
e qualitativamente, como conseqUência dos resultados econômicos e das
mudancas sociais e institucionais. Mas perduram contrastes e distorcoes.

Persistem os desafios da econornia ainda vulnerável do Nordeste semi-
árido, e do quase intocado continente tropical trnido da Amazônia, não obs-
tante tudo que notadamente o Governo Médici ali realizou, corn iniciativas
válidas como o PIN, o PROTERRA, o PROVALE. Perduram os bolsöes de
pobreza no Centro-Sul industrializado: o Vale do Jequitinhonha, o Vale do
Ribeira, as areas economicamente decadentes do Estado do Rio de Janeiro.

Persistern problemas na Educacao, de quantidade e, principalrnente, de
qualidade. Setores como o de Saide, inclusive assistência rnédica da Previ-
dência, carecern, ainda, de capacidade gerencial e estrutura técnica, e, corn
isso, se reduz a eficácia dos recursos páblicos a eles destinados e se eleva
o risco das decisães de aumentá-los substancialmente. Os servicos básicos
das areas rnetropolitanas SãO, sabidarnente, deficientes, e, as vezes, precá-
rios como estrutura gerencial, a exemplo dos transportes coletivos.

Na medida, inclusive, em que se consolidaram os resultados econômicos,
passou o problema social a ocupar a prirneiro pIano das preocupacoes dos
Governos da Revolucão. Novos e irnportantes mecanismos de melhoria de
distribuicao de renda, a exernplo do PIS, foram instituidos pelo Governo
Médici.

Não pretende a Revolucao haver, ja, resolvido tais problernas.

0 que a Revolucao mostrou, essencialmente, foi que problernas corno
esses podern ser resolvidos, corn planejamento e capacidade executiva, preva-
lecendo, sobre quaisquer outros critérios, o interesse nacional. E rnais: que
podem ser resolvidos sem descontinuacão do crescirnento acelerado.

Par isso mesrno, em todos esses setores, grande progresso já se realizou.
E inegável, embora, que, principalmente aqueles contrastes e distorcoes cuja
correcão depende de modernizacão de estruturas institucionais, no Governo
e na sociedade, levarn mais tempo do que a nossa consciência social admite.
Mas isso não constitui razão para que não se exija uma acão mais pro.
dutiva em tais campos.

Esse, ate pouco, a quadro das realizaçöes e dos probtemas.

Foi nesse impulso para construir urna economia industrial rnoderna, e
Superar desequilIbrios, que a Pals, no esforco de major sintonia corn a

24	 economia mundial, se viu alcancado pela conjuntura internacional.



0 Mundo: Distensão Political, Instabilidade Econômica

Poucas vezes a sociedade industrial se encontrou diante de decisöes
tao graves, e mudancas tao bruscas, como as que se Ihe colocam, no mo-
mento, particularmente em face da crise de energia.

Confluem, nesse quadro, as distensöes no campo politico e as inquieta-
cöes no campo econômico.

A major aproxirnação dos Estados Unidos corn a União Soviética e a
reaproximação daquele pals corn a China Continental tern levado a perspecti-
vas concretas de cooperacao entre Leste e Oeste, corn certo recesso da
ideologia. Esse clima se complementava corn os indicios de rnultipolari-
zação econôrnica, principalmente, nos dois campos. Era a consolidação
do Mercado Cornum Europeu, a afirmaçao do Japão como superpotência
industrial, a emergência da China como potência nuclear, a expansão rápida
de várias economias no Leste Europeu.

Nesse cenário, de relativa distensão polItica, alcancava sua plenitude
urna fase de prosperidade mundial prolongada, e quase sern precedentes,
principalmente na Europa, no Japão e nos Estados Unidos. Fase que, para
todos os palses, inclusive para os subdesenvolvidos, trouxe urn fato impor-
tante: urn nivel muito rnais alto de relacionamento econômico internacional.
Tanto para o Primeiro, corno para o Segundo e o Terceiro Mundo, a econornia
internacional passou a ser rnais importante que antes, no campo do corner-
cio, da cooperação financeira, do intercârnbio tecnológico.

No fundo do horizonte, entretanto, já se vinham acumulando as ten-
söes econôrnicas, sob a forma da crise rnonetária internacional, dos pro-
blernas de balanço de pagamentos dos Estados Unidos, das negociacöes
multilaterais de comércio internacional, dos conflitos entre a sociedade pós-
industrial e a defesa do meio-arnbiente.

Os palses subdesenvolvidos acurnulavam desapontamentos, sucessiva-
rnente.

Assirn ocorreu em relação ao problerna da ajuda financeira, da trans-
ferência de tecnologia, da liberalizacao de cornércio, dos acordos de produtos
de base, na medida mesmo em que as nacöes industrial izadas passavam a
absorver-se corn seus próprios problernas, internos e internacionais.

0 receio passou a ser, não, corno antes, de que a renda per capita dos
desenvolvidos crescesse mais rapidamente, por forca de seu menor cresci-
rnento populacional, rnas de que a própria taxa de aumento do P16, nas
nacöes industrializadas,. continuasse tendendo a crescer mais rapidarnente
que no rnundo subdesenvolvido. Isso, juntamente corn as tendências neopro-
tecionistas originárias de setores de rnais baixo poder cornpetitivo, em paises
ricos, criava, para os subdesenvolvidos, a sensacão de falta de oportunidade.

Sobreveio a crise do petróleo. 	 25



A crise de energia já se vinha prenunciando havia pelo menos urna
década, sob as vistas descansadas das nacôes industrial izadas. A dispo-
nibilidade de petróleo barato e as polIticas internas de precos irrealistas para
as diversas fontes de energia, mesmo em palses . comd os Estados Unidos,
além das pressöes de sentido conservacionista, levaram ao subinvestimento
no setor e a despreocupação corn a pesquisa de novas fontes de energia.

De repente, o mundo industrializado acordou, não apenas para a reati-
dade dos precos quadruplicados do petróleo, e da dependência em relacao
a fontes externas de energia, rnas também para o fato de que o petróleo,
que responde por mais de 45% da energia produzida nos Estados Unidos,
63% na Europa. e 75% no Japão, pode ter suas reservas mundials substan-
cialmente reduzidas em 10 a 15 anos.

nesse sentido que a crise de energia afeta os fundamentos da socie-
dade industrial moderna. 0 novo estágio é qualitativamente, e não apenas
quantitativamente, diferente do que fol o mundo econômico das Oltimas
décadas.

Importa compreender o que existe de válido na rnotivação dos paIses
exportadores de petróleo. Proprietários de urn insurno essencial não reno-
vável, cujas reservas podern exaurir-se em pouco mais de duas décadas,
recorreram eles a forte elevacao do preco como forma de absorver uma
porcão bern major da riqueza mundial gerada pelo petróleo, presumivelmente
para assegurar uma meihor oportunidade de realizar seu próprio desen-
volvimento.

E óbvio, todavia, que tal polItica tern limitacaes, na preservacão do
seu próprio interesse de longo prazo. Seria contra o interesse daqueles rnes-
mos palses manter em crise o sistema financeiro internacional, porque sobre
eles recairiarn as conseqüências, ou abalar, duradourarnente, a econornia dos
palses desenvolvidos, ou frustrar as economias subdesenvolvidas, que cons-
tituem a maioria na cornunidade internacional.

Também seria contra seus próprios interesses tornar quase proibitivo
o acesso ao petróleo, levando as nacöes industrial izadas a preocupação
dominante de livrar-se da dependência em relacão a esse combustIvel, a
qualquer preco e no menor prazo.

Importante, por outrO lado, seria igualrnente, lernbrar que, na crise,
quem mais se arrisca a perder 5O Os paIses subdesenvolvidos irnportadores
de petróleo, se os próxirnos anos nao forem favoráveis a expansão de suas
exportacöes e aos precos das outras rnatérias-primas e alimentos tropicais
que fornecern a economia mundial.

As grandes potências continentais ou são auto-suficientes, ou pouco
dependem de importaçöes de petróleo. Já os seus aliados, principalrnente
no Ocidente, foram violentamente abalados. A Europa, muito atingida, sem
embargo constitui o destino natural dos depósitos, financiamentos e
investirnentos do Oriente Médio, corn quem rapidamente se poderá associar

26	 em vários campos.



Enquanto isso, os subdesenvolvidos carentes de petróleo tern de enfren-
tar, a curto prazo, deficits comerciais que, so em petrOleo, podem alcancar
US$ 16 bilhöes em 1975 e US$ 35/40 bilhöes em 1980. Cabe lembrar que se
trata não apenas de encontrar a forma de financiar tais deficits, mas de
rapidarnente meihorar a posicão do balanço em conta-corrente, porque ha
limite para o endividarnento externo e pelo fato de que tais dividas tern de
ser pagas, em geral, ao longo de duas décadas.

Isso tudo evidencia a necessidade de acesso, dos subdesenvolvidos, aos
centros financeiros, da Europa e dos Estados Unidos, que farão boa parte
da reciclagem do dinheiro árabe. E, principalmente, de que, para eles, sejam
montados esquemas especiais de financiarnento de longo prazo junto as
instituicoes internacionais, como o FMI, o BIRD e o BID. Também indis-
pensável e que novos fundos internacionais se venham a constituir, corn
recursos dos palses exportadores de petrOleo e dos industrial izados.

Alternativa interessante é que os palses do Oriente Médio, principal-
mente, estabelecam seus prOprios canals de financiarnentos, investimentos
e comércio para os subdesenvolvidos.

O Brasil se coloca em posição intermediária, nos reflexos da crise do
petrOleo, entre os que pouco dependem de importacoes, corno Os Estados
Unidos, e os que delas dependem violentamente, como a maioria dos palses
europeus. Por outro lado, sO dentro de mais algum tempo poderá ser meihor
determinado em que medida os minerals não combustIveis, e outros bens
prirnários, que exportarnos, serão beneficiados pot tendências continuadas
A elevacão de precos.

Diante de tudo isso, o importante a estabelecer é a orientaçao básica
que o Pals pretende adotar, no presente cenário internacional. Está o Brash
procurando ajustar-se, rápida e integrairnente, as novas circunstâncias, tanto
quanto posslvel adotando ainda este ano as medidas para isso necessárias.

A principal preocupação e adaptar-se, do ponto de vista de estrutura
econômica, de forma segura e rápida, as necessidades da situacão criada.
Isso deverá viabilizar que, corn urn esquema financeiro externo cuidadoso
e inteligente, seja possIvel preservar o desenvolvimento acelerado.

Tal ajustamento econOrnico impôe, como ja se está fazendo, a elirnina-
cão de subsldios ao uso de petrOleo e de outros insumos dependentes,
substancialrnente, de importaçOes. lrnpöe, igualmente, a mudanca de ênfase
relativa entre setores econômicos, e dentro da indistria, para reduzir im-
portacöes ou aumentar exportaçöes. Essas rnudancas de ênfase vém sendo
realizadas com determinaçao e cautela, sem provocar choques, por isso que
se efetivam através de alteraçOes nos incentivos financeiros e fiscais.

Os resultados das modificacoes podem levar, em certos casos, de dois a
trés anos para manifestar-se, mas todos os ajustarnentos, de objetivos e de
instrumentos, ja foram feitos ou deverão s6-lo em breve. 	 27



Isso garantirá ao Brasil a reciclagem econômica indispensável, como
base para manter exequIvel a estratégia nacional de desenvolvimento, no
próximo estágio. Estágio em que a grande tarefa será não de, simplesmente,
fazer face a crise de energia e outras repercussöes da situacão mundial,
mas faze-b sem prejudicar a emergência do Brasil como sociedade indus-
trial.

Objetivos e Opcöes Nacionais

Em consonância corn o binômio Desenvolvimento e Seguranca, objetiva
a Revolução construir, no Brash, a sociedade desenvolvida - moderna, pro-
gressista e humana.

0 objetivo major de todo o planejamento nacional é o homem brasi-
leiro, nas suas diferentes dimensOes e aspiraçöes.

Assim, aquela construcão nacional se fará segundo modelo brasileiro
de sociedade aberta, social, racial e politicamente. Sociedade atenta a aber-
tura de oportunidades para o grande nümero, sem a nenhuma classe ou
região deixar a margem do processo de modernizacão e desenvolvimento,
avessa a prevaléncia de interesses de grupos, classes ou regiaes. Sociedade
capaz de transformar-se e reformar suas instituicaes - econômicas, sociais
e polIticas -, segundo os objetivos da estratégia nacional, respeitando os
valores humanos e a identidade nacional da cultura brasileira.

No campo econômico, o objetivo essencial será realizar o pleno poten-
cial de desenvolvimento para o periodo 19754979.

Trata-se de verificar qual o máximo que a sociedade brasileira, devida-
mente motivada e inteligentemente orientada, corn planejarnento dinâmico
e flexivel, poderá realizar, em termos econôrnicos. Esse enfoque, ultrapas-
sando em alcance os conceitos tradicionais de pleno emprego e plena Ca-
pacidade, preocupa-se em, pela rnobilizacão nacional, realizar o rnáxirno de
desenvolvirnento viável para o perIodo, em todos os campos, corn seriedade
técnica rnas tarnbém corn intuição econôrnica e vontade polItica.

Tab orientacão, na prática, significa:

• Manter o crescirnento acelerado dos ultirnos anos, corn taxas de
aurnento das oportunidades de ernprego da rnão-de-obra superiores as da -
década passada, que ja superaram a do crescimento da rnão-de-obra que
acorre ao mercado de trabalho.

• Reafirmar a polItica de contencão da inflacao pelo rnétodo gra-
dualista.
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• Realizar politica de melhoria da distribuicão de renda, pessoal
e regional, simultaneamente corn o crescimento econômico.

• Preservar a estabilidade social e politica, assegurada a participação
consciente das classes produtoras, dos trabalhadores e, em geral, de todas
as categorias vitais ao desenvolvirnento, nas suas diferentes manifestaçaes.

• Realizar o desenvolvimento sem deterioracao da qualidade da vida,
e, em particular, sem devastaçao do patrimônio de recursos naturais do Pals.

o Quadro I apresenta as perspectivas da economia brasileira para 1979,
consoante os objetivos definidos. Evidentemente, qualquer previsao está for-
temente condicionada a evolução da situação mundial. Mas ha necessidade
de dispor de hipóteses de trabalho.

Está o Governo conscio da dificuldade de manter taxas de crescimento
da ordem de 10%, a partir de 1975, em face, principalmente, da plena capa-
cidade alcançada no setor industrial, dos problemas relacionados corn a
crise de energia e escassez de matérias-primas, e de seus efeitos sobre a
balanço de pagamentos. 	 -

Será necessário, conseguintemente, manter atitude flexivel, aval iando
no a ano os resultados alcançados, para as ajustamentos indicados. Sem

embargo, preferiu-se a opção de preservação do crescimento acelerado, como
politica básica: para urn. pals que ainda está construindo seu empresariado
e sua estrutura industrial, urn recuo pode significar violento traurnatisrno,
para a organização ernpresarial e a viabilização nacional para o desenvol-
vimento.

Ficou já ressaltada a irnportância de, para preservar a crescimento ace-
lerado, manter sob controle a situação do balanco de pagamentos, e superar
as dificuldades decorrentes da escassez de vários fatores fisicos do cresci-
rnento: investimentos em capital fixo, insumos industriais, executivos e téc-
nicos de certas especializaçöes.

Outros requisitos, de sentido mais qualitativo, são, hoje, favoráveis ao
Pais, pela continuidade verificada, coma sejarn, além da estabilidade social
e polItica: existéncia de estruturas administrativas, sociais e politicas Capa-
zes de permitir a acumulação de resultados, na area econôrnica e social;
articulação natural e fecunda entre a Governo e iniciativa privada; preserva-
cão da mudanca qualitativa ocorrida, pela qua[ a politica de desenvolvimento
e a empresário passaram a pautar-se pelas norm 'ás de eficiência e raciona-
lidade; capacidade de atuar, nas relacoes com a exterior, corn pragrnatisrno
e universalism, sem abrir mao do modelo próprio de sociedade e de
desenvolvirnento.
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QUADRO I

PERSPECTIVAS DA ECONOMIA BRASILEIRA: 1979

PREVISAO	 INOICAOOR	 AUMENTOMAGNITUDES GIOBAIS	 PARA 1974	 PAAA 1979	 NO PERI000
1%)

Produto Interno Bruto (PIB) Cr$ bithOes de 1975 (')

Populaçâo (milhôes)

PIB Per Capita (Cr$ mil de 1975)

PIB (US$ bilhöes de 1973) (**)

PIB Per Capita (US$ de 1973) (**)

Investimento Bruto Fixo (Cr$ bilhöes de 1975)

Consumo Pessoal (Cr$ bihOes de 1975)

Produto Industrial (Cr$ bilhOes de 1975)

Produto da Indéstria de Transformaçâo (Cr$ bilhOes
de 1975)

Produto Agricola (Cr$ bilhOes de 1975)

População Economicamente Ativa (milhôes)

Emprego Industrial (milhöes)

Emprego na Indástria de Transformaçâo (milhOes)

Exportaçöes de Mercadorias (US$ bilhOes)

	

785	 1264

	

104,2	 119,7

	

7,,5 	 10,5

	

78	 125

	

748	 1044

	

196	 316

	

546	 847

	

212	 374

	

154	 274

	

93	 130

	

32,9	 38,0

	

6,1	 8,1

	

3,3	 4,2

	

&	 20

61

15

40

61

40

61

55

76

78

40

16

33

27

150

Valores correspondentes aos dados revistos das Contas Nacionais para 0 periodo 1970-1973 )FGV).

() Taxa de conversOo: Cr$/US$ = 6,776, estimada pelo IPEA, para 1973. Como so ye, o cilculo do valor do PIB em US$
foi feito atravds da taxa de conversào estimada para 1973 (aplicada ao P16 em cruzeiros de 1973), de niodo a evitar mdc o
emaranhado do realinhainentos, desvalorizaçOes e valorizacSes verificado posteriormente. Tentar obter umna lana de cimbio es
perada pora 1975 pela divisâo do valor do P19 em Cr$ de 1975 pelo em US$ é, pois, desprovido de qualquer sentido por serem
magnitudes nOn comparaveis. A propdsito da politica cambial em 1975 a dnica coisa quo se pride direr d que continuará a
sistema de minidesvalorizacOes.



CaptuIo II

ESTRATEGIA DE DESENVOLVIMENTO
E MODELO ECONOMICO

Estratégia Econômica

No processo altamente dinâmico em que se vem desenvolvendo a
economia brasileira, notadamente nos 61timos cinco anos, foram fatores
determinantes da taxa de crescimento, em especial, a conquista de mer-
cados no exterior, pela aceleracao das exportaçöes, e a expansão de certos
segmentos do mercado interno, principalmente em areas urbanas.

Efetivamente, o crescimento recente caracterizou-se pela altamente ace-
lerada expansão industrial - o produto industrial aumentou de 86% em
cinco anos, de 1968 a 1973 -, associada a rápido aumento de importacöes,
assim como pelo impulso dado as exportaçOes, que se expandiram de 230%
no mesmo perIodo. As exportaçoes de manufaturados e do conjunto "ml-
nérios/produtos agrIcolas não tradicionais" aumentaram de 380%.

Representam as exporçôes, ainda, parcela nao muito elevada do PIB:
7% nos ültimos três anos. Sem embargo, pelo seu intenso crescimento e
pelos efeitos diretos e indiretos, fol essa atividade de grande significacao
como determinante da taxa de crescimento.

Embora tal significação deva crescer do ponto de vista do equilIbrio
do balanco de pagamentos, é possIvel que, do ângulo do crescimento do
PIB, no próximo estágio, a expansão de novos e mais amplos segmentos
do mercado interno, corn a gradual formacao do mercado de consumo de
massa, adquira major significaçao. Aqui se coloca a importâncja da popula-
cao como fator de demanda, além da sua funcao mais conhecida, como
fator de producao - aspectos interligados, evidentemente.

E inegável que, a partir de agora, crescer a 10% com a mesma estru-
tura de producao e demanda da fase anterior serja difIcil e pouco racional.
As razöes sao, principalmente, que já se acha o setor industrial operando
a plena capacidade, e em certos ramos superaquecido, e que estamos
diante do fato novo, representado peN conjuntura mundial, ja focalizada.

A readaptaçao da estrutura de oferta e demanda que, então, se torna
indicado realizar, no menor prazo consistente com a preservação do cresci-
mento, deverá levar em conta alguns propósitos básicos. 	 33



De urn lado, para apoiar o papel da lndtstria, será necessário obter
major contribuicao, ao PIB, da Agricultura, Pecuária, AgroindCistria, Minera-
cao,assirn corno desenvolver o setor quaternário, ou seja, dos servicos des-
tinados ao setor terciário.

Na lndüstria, ênfase particular deverá ser atribulda aos setores básicos,
notadamente a lndóstria de Equipamentos e o campo dos Insumos Básicos.

Na Infra-Estrutura, corn atenção particular a area de Energia, a principal
preocupacão será a de garantir que os diferentes setores acornpanhem o cres-
cimento econôrnico geral, atendendo as necessidades dos setores diretarnente
produtivos, já citados. Mas o grosso do atraso global de tais areas já foi
coberto. Obviarnente, a preocupacão de econornizar combustiveis lIquidos
será condicionante de toda a programacão na Infra-Estrutura.

Em consonância corn essas diretrizes, deverá o Brasil, ate o fim da
década, consolidar urn rnodelo econôrnico-social baseado em:

• Econornia moderna de mercado, corn as conquistas a eta incor-
poradas, nas econornias desenvolvidas, nos Ciltirnos 40 anos: conducão da
estratégia de desenvolvimento, ativamente, pelo Governo; preocupacão con-
tinua corn o crescirnento; preservacão de grau adequado de competicão
no sistema.

• Forte conteódo social.

• Pragmatisrno reforrnista, nos campos econômico e social, princi-
pairnente corn relação a agropecuária.

• Orientaçäo de nacionalismo positivo, voltada para assegurar a
execução da estratégia nacional de desenvolvimento, realizando o equillbrio
entre capital nacional e estrangeiro, e garantindo, na articulação corn . a

economia internacional, a consecucäo das metas do Pals.

Campos de Atuacao da Estratégia de Desenvolvimento

A estratégia de desenvolvirnento a ser implernentada compreende os
seguintes principais carnpos de atuação:

- Consolidacäo, no Pals, de uma economia moderna, abrangendo todo

-o Centro-Sul e incorporando, progressivarnente, novos setores e areas das
dernais regiöes. Corn esse objetivo, será executado urn prograrna de inves-
tirnentos da ordern de Cr$ 716 bilhöes (precos de 1975), compreendendo as
areas de lndcistrias Básicas, Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico e
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No esforco de consolidar, ate o fim da década, uma econornia industrial
moderna, Ira o Pals enfrentar uma problemática em que cabe destacar: a
necessidade de criar e adaptar tecnologia, continuadarnente, e nao apenas
de produzir bens, mesmo Os mais sofisticados; a execucão de projetos de
vanguarda, em setores de ponta, significando a capacidade brasileira de
dorninar, em areas bem definidas, tecnologias de alta sofisticacao, embora
se reconheca que o grosso do esforco inovador deva dizer respeito a adap-
tacöes de tecnologia; abertura de novos campos, tecnologicamente mais
refinados, na exportacão de manufaturados; uso de solucoes gerencials mo-
dernas, em vários campos, a exemplo da formaçao de conglomerados e do
programa de Corredores de Exportacão; implantacao efetiva das nove Regiaes
Metropolitanas já criadas; ajustamento das empresas multinacionais a estra-
tégia nacional.

II - Ajustamento as novas realidades da economia mundial, principal-
mente no sentido de: economizar energia, com expansão das fontes inter-
nas; garantir o suprimento dos insumos industrials básicos,. preferentemen.
te através de produçao nacional; dar impulso a condicao brasileira de for-
necedor mundial de alimentos e matérias-primas; desenvolver novas vanta-
gens comparativas, a base da utilizacao intensiva de formas de energia
abundantes no Pals, a exemplo dos processos eletroliticos, e, em geral, d
desenvolvimento da metalurgia intensiva de eletricidade.

Ill - Nova etapa no esforco de integracao nacional. Trata-se de tirar
proveito econôrnico da utilizacao do espaco brasileiro, associado a dispo-
nibilidade de recursos humanos, corn a aplicação dos recursos de capital
já assegurados as novas regiôes. Proveito para apoiar a rnanutencão do
crescimento acelerado e para a abertura de novas frentes na conquista de
rnercados externos.

A orientação do Governo em matéria de nova divisão territorial está
ligada a esse objetivo, e bern assim a politica de população definida.

IV - Estratégia de Desenvolvimento Social, orientada no sentido de:
(1) garantir a todas as classes e, em particular, as classes media e trabaiha-
dora, substanciais aumentos de renda real; (2) eliminar, no menor prazo, Os

focos de pobreza absoluta existentes, principalmente, na região semi-árida
do Nordeste e na periferia dos grandes centros urbanos.

De urn lado, procurar-se-á assegurar urn mInimo de nivel de bem-estar
universal, para que nenhuma classe fique fora do processo de integraçao e
expansão. De outro lado, realizar-se-á esforço de estruturar, através do pro-
prio processo de crescimento e do orcamento de desenvolvimento social,
uma base substancial e rapidamente crescente de consumo de rnassa. 	 35



V - Integração corn a economia mundial, para abrir ao Pals novas
opcöes de progresso. 0 propósito é tirar proveito da realidade recente, de
nIveis mais altos de relacionamento entre os diferentes blocos, sem corn
isso tornar mais vulneráveis os objetivos econômicos nacionais.

Esses diferentes campos da atuação da estratégia serão analisados
em capitulos próprios. Para sua melhor compreensão, entretanto, é rele-
vante apresentar, antes, as estratégias industrial e agropecuária, resultantes
da estratégia global, assim como analisar as principais opcöes feitas na
definição da estratégia econôrnica.
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CaptuIo III

ESTRATEGIAS
INDUSTRIAL E AGROPECUARIA

Estrategia Industrial

0 crescirnento esperado da lndLstria, no perlodo 1975-1979, é de taxas
da ordern de 12% ao ano.

A realização desse objetivo e, reconhecidarnente, muito mais difIcil do
que foi obter os excelentes resultados alcancados, no setor industrial, nos
áitirnos anos.

Para viabilizar aquela meta, será indispensávei adotar urna polItica
industrial voltada para realizar a configuracao definitiva (definitiva quanto
ao estágio) do perfil industrial que se deseja, no Brasil.

Esse perfil, na próxirna etapa, incorporará, na sua definicao, diversos
elernentos.

Antes de tudo, o reconhecirnento de praticamente estarern esgotadas,
nos diferentes rarnos industriais, as possibilidades de expansão por absor-
cão de capacidade subutilizada, e, freqüentemente, também por ampiiacao
de fábrica existente e utilizacao de novos turnos, embora as vezes ainda
seja possIvel obter meihorias de produtividade na area industrial e geren-
cial. Em seguida, a fato de que nova fase de substituicao de irnportacaes
se vai acelerar, principalmente quanto a setores básicos, para corrigir des-
balanceamentos na estrutura industrial e para poupar divisas.

Tornar-se-5o mais relevantes, por outro lado, a politica de desconcen-
tracão industrial, visando ao fortalecirnento de novos pólos, e de defesa do
consumidor, corn a observância de normas técnicas de seguranca, cons-
tante melhoria da qualidade dd produto e redução de custos. Tarnbérn
adquirirá mais irnportância a preocupacao corn o controle da poluicao
industrial, principalrnente nos grandes centros rnetropolitanos.

Em outro piano de idéias, a viabilizaçao da meta de crescimento está
estreitarnente vinculada a irnportância de consolidar urn modelo brasileiro
de capitalismo industrial.

A idéia básica desse modelo e, de urn lado, viabilizar o desenvolvimento
da indüstria através do setor privado, e, de outro lado, assegurar a empresa
nacional papel importante na estrutura industrial moderna e poderosa que
se deseja consolidar, no Pals. 	 37



Esse duplo propósito e válido mesmo para setores industrials de base.

Como exemplo, podem citar-se indtstrias básicas que vêm sendo
desenvolvidas pelo capital privado, nacional e estrangeiro, como a lndüstria
de Construcao Naval, a de Bens de Capital, a Petroquimica. Deseja o Go-
verno que o mesmo aconteca, em geral, em relacao aos diferentes Insumos
Básicos.

Na lndüstria, conseguintemente, a orientação é de deixar com a inicia-
tiva privada a funçao de investir e de produzir, com rentabilidade adequada.
So haverá projetos sob controle de empresas governamentais Se, na prática,
a iniciativa privada, claramente, demonstrar que não pode, ou não deseja,
realizá-los (por motivos ligados ao volume dos investimentos, a baixa ren-
tabilidade direta dos projetos ou a tecnologia), a exemplo do que aconteceu
na siderurgia de produtos pIanos. Ainda mais: mesmo que tenham de assu-
mir o cornando de certos projetos, procurarão normalmente as empresas de
Governo associar-se ao setor privado utilizador do insumo a produzir, e, sem-
pre que possIvel, em oportunidade futura, passar a iniciativa as mãos de
empresários.

Essa orientacão geral Se aplica também aos esquemas de participacão
montados pelo BNDE, PETROQUISA e outras entidades governamentais (me-
canismos tipo IBRASA), que se destinam a criar a grande empresa nacio-
nal, ou a dar ao empresário nacional oportunidade de participar de grandes
empreendimentos, ou a exparidir-se sem irracional estrutura financeira. Mas
que nao significam nenhum propósito de, como se tem feito em alguns palses
europeus, criar urn sistema de controle estatal sobre areas industrials.

Nas condicoes expostas, a estratégia industrial, no perlodo, cuidará prin-
cipalmente dos seguintes pontos:

- Desenvolvimento dos setores de base e, como novas ênfases, parti-
cularmente da lndüstria de Bens de Capital, da lndüstria Eletrônica de Base
e da area de Insurnos Básicos.

No setor de Bens de Capital, particularmente quanto a equipamentos
não seriados, a preocupacão fundamental é no sentido de inverter a ten-
dência, que Se vinha observando, a que o comprador se colocasse na posi-
cao de procurar irnportar o máximo, pelas desvantagens que a compra de
equipamento nacional oferecia.

Em grande medida, tal tendência já se inverteu, corn as rnedidas ado-
tadas pelo atual Governo, em complernentação aos mecanismos de ordem
fiscal e financeira montados pelo Governo anterior. 0 sistema de apoio, a
ser completado, compreende a expansão do financiamento de longo prazo,
a adaptacao do sistema fiscal, a prioridade nas compras de órgaos e em-
presas de Governo e a ajuda especial para a participacão nos projetos de
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No tocante a insumos Básicos, adotará o Brasil urna polItica de garan-
tia de suprimento, sempre que viável, objetivando a auto-suficiência, e, mui-
tas vezes, a abertura de fiuxo de exportação; quando inviávei a auto-sufi-
cléncia, procurará reduzir ao mInimo a dependéncia em reiacao a fontes
externas, inclusive associando-se a empreendimentos binacionais ou multi-
nacionais para garantia de oferta, em condicaes razoáveis.

Em sentido amplo, São OS seguintes os principals grupos de Insumos
Básicos considerados:

- Produtos Siderürgicos e suas matérias-primas

- Metals Não-Ferrosos e suas matérias-primas

- Produtos Petroqulmicos e suas matérias-primas

- Fertilizantes e suas matérias-prirnas

- Defensivos AgrIcolas e suas matérias-primas

- Papel e Ceiuiose

- Matérias-Prirnas para a Indistria Farmacêutica

- Cirnento, Enxofre, outros minerals não-metáiicos.

Além do Programa Petroqulmico e do Piano Sidert'irgico Nacionai
(inclusive para a exportação de semi-acabados), já em plena execucão, serão
impiementados Pianos Especia is para Ferti I izantes (auto-suficiência), Papel
e Ceiuiose (auto-suficiência e exportacao), Outros Insumos Básicos
(Nã .Ferrosos e Matérias-Primas para a lndüstria Farrnacêutica, principal-
mente).

Através, primordialmente, de esforco conjugado do MIC, MME e BNDE,
será dado amplo e imediato apolo a empreendimentos liderados pelo setor
privado, que deverá ser o principal responsávei peia area de insumos bá-
sicos. Sem embargo, não se permitirá a sistemática procrastiñacão, por Ion-
gos anos, do uso de reservas conhecidas de certos minérios de alto interesse
nacionai, peia indefinicao dos grupos interessados, procurando-se, para cada
projeto, a soiucao gerenciai adequada, se for o caso através de associacao
entre empresas privadas e governamentais.

Por outro lado, procurará o Pals tirar proveito, inclusive para criar
urn fiuxo irnportante de exportaçöes, da oportunidade de impulsionar a in-
dustriaiização de rninérios corn aita intensidade de energia elétrica, em que
o Brasil passa a ter nItido poder cornpetitivo, a exemplo do alumlnio.

Quanto a lndtstria Eietrônica de Base, dada a irnportância dos sistemas
integrados de comunicação e informática, base tecnoiógica da moderna in-
dóstria e administração, deverá ser desenvolvida, no Pals, a eletrônica di-
gital.	 39



Assinale-se, a propósito, que será continuado a esforco de expansao da
producao de equipamentos eletrônicos e, principalmente, de computadores
comerciais de grande porte, inclusive para exportacão, corn crescente valor
adicionado no Pals, na forma como já vem ocorrendo.

Ao mesmo tempo, será implantada a indistria e transferida efetivamen-
te a tecnologia, no campo da eletrônica digital. Isso se fará pela implan.
tação da indüstria brasileira de minicomputadores, sob controle de capital
nacional, pela fabricacao de processadores de centrals eletrônicas de co-
mutacão, na area de telecomunicaçôes, e pela implantacão de sólida in-
dtstria nacional de componentes eletrônicos sofisticados, coma as circuitas
integrados.

II - Abertura de novas campos de exportacão de manufaturados, corn
maior complexidade tecnológica, em complemento as exportaçöes de in-
düstrias tradicionais. Tais campos incluem as computadores de grande por-
te; minicomputadores de fabricacão nacional; navios; automóveis, ônibus,
caminhães; motores e outros componentes da indstria automobilIstica;
equipamentos agricolas, rodoviários e hidroelétricos; máquinas-ferramenta e
instrumentos; produtos siderürgicos, inclusive pela construcão de usinas des-
tinadas principalmente a producao de semi-acabados para expartacãa; equi-
pamentos e componentes de bens de capital; relógios, aparelhos de pre-
c isão.

Nessa ofensiva, será de particular impartància a execucão de projetos
mais sofisticados e de grande porte, concebidos diretamente para expor-
tacão, se necessário corn incentivos especials coma os do BEFIEX.

III - Major impulso ao desenvolvirnento tecnologico industrial, inclu-
sive corn preocupacão de evitar dispêndios excessivos nos pagamentos par
tecnologia.

IV - Impulso ao desenvolvirnento da indUstria de alimentos, corn con-
tinuacão do esforco de modernizacâo e reorganização de certas industries
tradicionais.

V - Atenuação dos desnIveis regionals de desenvolvirnento industrial,
evitando-se a continuacao da tendência a concentracãa da atividade indus-
trial em uma Cinica area metropolitana. Dar-se-6 estirnulo a urn rnelhor
equilibrio no triângulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte, e aos pólos indus-
trials no Sul e no Nordeste, procurando-se compatibilizar as movirnentos
de descentralizacao corn a preservacão de escalas de producao econôrnica
e de ecohomias de aglomeraçao.

No próximo estágio, serão linhas principals de atuacao:

• Adocão explicita do objetivo de descentralizacao, nacionairnente,
como urn dos critérios de julgamento, para efeito de concessão de incentivos
do CDI, financiarnentos do BNDE e outros estirnulos oficiais a projetos
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o Formacão de complexos industriais de caráter regional, aprovei-
tando economias de escala e de aglomeracao e garantindo-se o funciona-
mento articulado de grandes, médias e pequenas indCistrias.

0 Politica, através do planejamento nacional e regional e dos bancos
oficiais, de identificacao de oportunidades de programas e projetos indus-
triais no Nordeste e na Amazônia, inclusive corn a preocupacão de melhor
ntegracão entre lndistria e Agricultura, e entre lndüstria e Mineracão.

A implementacao da estratégia definida ira exigir a- rápida mobilizacao
de capacidade empresarial, nacional e estrangeira, e urn tremendo esforco
de investimento. As estimativas preliminares indicam a necessidade de in-
vestimentos nas indistrias de transformacao, no periodo 1975-1979, da ordem
de Cr$ 300 bilhôes, devido a plena utilização da capacidade existente e a
major énfase em setores básicos, corn importante substituiçao de importa-
côes.

Na realizacão desse programa, papel estratégico está reservado ao me-
canismo de financiamentos e participacaes minoritárias, a set executado
pelo sistema de bancos oficiais, notadamente o BNDE e o sisterna de bancos
regionais e estaduais de desenvolvimento. Espera-se que, progressivarnente,
os bancos de investimentos possam, tambérn, dar contribuicão relevante
nesse sentido.

Estratégia Agropecuária

E necessário que a Agricultura e a Pecuária passern a desempenhar
novo papel na estratégia nacional de desenvolvimento.

Tern-se assinalado que o Setor Agropecuário, nos anos 60 e 70, vem
revelando dinamismo, razoável capacidade de reacão aos estimulos de precos,
desempenho satisfatório das suas funcoes tradicionais. A manter-se a quadro
recente, poderia a agricultura continuar acompanhando a crescimento gerat,
através do fornecimento dos alimentos e matérias-primas necessários, sem
elevacão do preco real (a despeito de, a partir de 1970, ter-se notado a
tendéncia a que os precos agricolas se elevassem a uma taxa superior a
da media da economia).

Trata-se, agora, de exigir muito mais do setor agropecuário.

Aquele nova papel na estratégia significa, de urn lado, contribuicao
mais significativa a expansão do PIB, corn menar preco para o consurnidor,
major renda para o agricultor e meihor padrão de vida para o trabalhador.

Significa, de autro lado, efetivar a vocacão do Brasil coma supridar
mundial de alimentos, rnatérias-prirnas agrIcolas e produtos agrIcolas indus-
trializados.	 41



Tal desempenho, nos dois aspectos, implicará em taxas de crescimento,
no qüinqüênio, da ordem de 7% ao ano.

Invertendo a tendência recente, de major expansão das lavouras, os
produtos de origem animal devem crescer acima daquela media, significando
atencão especial para os programas de came, suinocultura, avicultura, pesca.

Analisando-se as condicoes de viabilidade daquele novo papel, cabe
recordar que o Brasil, no quadro mundial, é urn dos poucos palses ainda
corn ampla disponibilidade de espaco. A ocupacão de novas areas deverá
continuar, como processo importante de expansão da agropecuária, dada a
existência de terras relativarnente férteis para deslocamento da fronteira
agrIcola, e tendo em vista que o gigantesco sistema viário já construldo
colocou a disposicao do setor imensas areas no Centro-Oeste e na Amazônia.

Por outro lado, o extraordinário dinamismo do setor não agrIcola da
economia, em anos recentes, criou as condicoes para tornar viável a moder-
nizacão agrIcola progressiva nas areas já ocupadas. Tal ocorreu princi-
palmente do ponto de vista de demanda e em especial se considerarmos as
oportunidades que as perspectivas mundiais de carência de alimentos estão
abrindo.

A verdade é que pelos dados mais recentes, a agropecuária atualmente
responde par apenas 15% da renda interna, embora nas regiöes menos
desenvolvidas continue ndo o setor básico de sustentacão. A atual dimen-
são do setor não agrIcola ja é suficiente para apoiar a modernizacão pro-
dutiva da agricultura do Centro-Sul.

Ao mesmo tempo, passando a agropecuária a servir de modo mais eficaz
a estratégia, a elevação mais rápida de sua renda lIquida ajudará a sustentar
o alto dinamismo do resto da economia (através da demanda por insumos
e por bens de consumo), além de contribuir de forma mais significativa
para a reducao do deficit na balanca de comércio.

Outro aspecto a assinalar é a relevância de consolidar a diversificação
e especializacão regional do desenvolvimento agropecuârio, tendo em vista as
diferentes vocacoes naturais das diversas regiaes e a diversidade na dotacao
de fatores de producao.

A estratégia agropecuária está orientada no sentido de criar as facili-
dades e dotar o setor de instrumentos para o pleno aproveitamento de seu
potencial produtivo; ampliar o estoque de recursos produtivos pela atracão
de poupancas (internas e externas) e capacidade en,presarial para as
atividades diretamente ligadas a producão; estimular a participacão mais
intensa do setor privado para as funcoes de servicos de apoio a producao,
circulação e transformacão dos produtos agropecuários; dinamizar o processo
de criacão, importação, adaptacão e difusão de tecnologia as peculiaridades
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A execucão da estratégia deverá, então, compreender as seguintes areas
de atuacão:

- Politica de usa da terra para fins agropecuarios, a semelhanca
do esforco que se vem desenvolvendo em areas metropolitanas, de zonea-
mento urbano. Objetivar-se-ão a utilizacao mais racional desse recurso e a
compatibilizacão das dotacOes de fatores, nas regiães, corn a infra-estrutura
fisica e de servicos.

A politica de uso da terra, no Centro-Sul, deverá ocupar-se, principal-
mente, dos problemas da elevacao de precos, em certas areas; do uso da
tributacao como forma de obter major utilizacão produtiva; e do estimulo
a certa especializacao, em funcao de vocacOes naturais, naturalmente de
sentido relativo. Relevante, também, será o aspecto referente a conservacão
do solo.

Nas areas novas, a preocupacão major será corno solucionar, no mais
breve prazo, os assuntos de regularizacão fundiária, a tim de definir a
propriedade das terras disponiveis, para expansäo agropecuária e colon izacao.

0 Governo Federal através do INCRA, adotará diretriz de descentraliza-
cão da execucão, adotando a solução mais conveniente em cada regiao e
Estado. Objetiva-se, principalmente, a legitimacao da posse na faixa dos
100 km laterais as redovias f-edera is
de terras nas areas de tensães. Ao mesmo tempo, será estabelecido rigoroso
mecanismo de fiscalizacão, corn norrnas definidas de legitimacao e licitacão
que evitern abusos e favoritisrnos.

II - Esforco de modernizar e de dotar de bases empresariais a setor
agropecuário, principalmente no Centro-Sul.

0 objetivo é levar a capacidade empresarial, que já se mostrou apta a
desenvolver a indistria e outros setores urbanos, a atividade agropecuária
nacional. Através da arnpla disseminacao da empresa rural - pequena,
media e grande -, principairnente pelo apoio financeiro e fiscal do Governo,
melhor Se equacionarão problemas como o de induzir ao uso de projetos,
de levar em conta os cálculos de rentabilidade e estimulos de precos, de
2mpregar mais moderna tecnologia, considerando a relacão entre precos de
insumos e de produtos.

Serão pontos principais desse esforco de modernizacão:

0 Nas areas já ocupadas no Centro-Sul, utilização do enfoque de
Areas prioritárias, tendo em vista o fato de muitas atividades agropecuárias
estarem amplamente disseminadas em localizacoes irnpróprias quanto a solo,
clima e outros fatores.

A identificacao de areas prioritárias, em face de estudos das condicaes
de produção e dos aspectos de rnercado, permitirá, especlalrnente, a cria-
cão de "corredores de abastecirnento", ou seja, a definição de areas para 	 43



suprimento preferencial aos grandes centros urbarios e Para efeito de y in-
culaçao corn os corredores de exportação.

0 efeito prático da medida será orientar a ação de Governo, preferen-
cialmente, Para tais areas.

• Expansao da utilizacao de insumos modernos, colocando o preco
pago pelo produtor em nIvel que assegure a competitividade nacional, nos
produtos de exportação, e a viabilizaçao do objetivo de menores preços reals
internos.

• Uso conjugado, de forma eficiente e ampla, dos poderosos me-
canismos representados pelos precos minirnos (corn o sentido de garantir
a sustenta(;ão de precos remunerativos Para a produtor); crédito, nas diferen-
tes modalidades, corno instrumento de implantacão da empresa rural, dis-
serninação de nova tecnologia e coma forma de evitar o acodamento do
produtor em desfazer-se do produto Para o interrnediario; e seguro agricola,
pela irnplantacao e aperfeiçoarnento do sistema criado pelo Prograrna de
Garantia da Atividade Agropecuária (Lei n. 9 5969/73).

• Expansão da Agroindtstria (particularmente o acCicar e outros pro-
dutos tropicais), levando em conta a seu papel corno centro difusor de
novas tecnologias na producao agrIcola.

• Forrnaçao de urn novo modelo operacional Para o setor pCiblico
no tocante aos prograrnas de pesquisa e experirnentacao agrIcola (corn pro-
grarnas regionais e por produtos nitidarnente definidos), extensão rural,
educaçao Para a setor agropecuário e desenvolvimento da tecnologia de
alirnentos.

Nesse sentido, é irnportante a acào das novas ernpresas ligadas ao
Ministério da Agricultura: EMBRAPA (pesquisa agropecuaria) e EMBRATER
(extensão rural).

• Apoio as formas de organização de produtores, especlalrnente
rativas, objetivando ganhos de escala nas operaçães de compra e venda,
assistência técnica e prestacão de servicos.

Ill - Execuçao da Reforma Agrária e de Programas de Redistribuiçao
de Terras, nas areas em que as distorçOes no sistema de propriedade fun-
diana sejam obstáculo ao desenvolvimento agropecuánio, nos aspectos de
producao e de bern-estar do trabaihador.

IV - Estratégia de ocupação de novas areas, principalrnente no Centro-
Oeste, Amazónia e vales irnidos do Nordeste.

Na expansão da fronteira agropecuaria, será importante adotar diretriz
de caráter conservacionjsta, evitando o usa indiscrirninado do fogo, no
preparo de areas, e utilizando práticas de rotacão de culturas e descanso do
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Outra diretriz será a de escolher as areas corn solos mais adequados a
uma agricultura racional, dotando-as de condicöes minimas de infra-estrutura
(inclusive estradas vicinais) e de servicos de apoio (extensão rural, crédito,
comercializaçao), para- evitar que caiam no nIvel de subsistência.

V - Continuacao da polItica de implantacão de novas estruturas de
abastecimento: rede nacional de centrals de abastecimento, sistemas de su-
permercados, mercados de produtores, etc.

Nesse campo, será feito o reaparelhamento do setor servicos, visando a
reduçao dos custos de armazenagern, transportes, unidades de primeiro bene-
ficiamento.

VI - Fartalecimento da acâo do setor püblico relativa a areas indelega.
veis, como informaçao de mercados, defesa sanitária vegetal .e animal, clas-
sificacao e padronizaçao de produtos.

VII - Formação de estoques reguladores, corn vistas a normalizar a
remuneração aos produtores, permitindo adocão de cálculos realistas na
escoiha das ofertas tecnológicas do lado da producão e dirninuir as tensôes
dos precos para Os consumidores.

VIII - Concentraçao setorial de incentivos, para a formacao de pólos
florestais e de producão agricola intensiva, pelo uso racional da terra e dos
recursos hidricos.

IX - Estratégia social para o setor rural, voltada para assegurar ao pro-
dutor major participação na renda do setor, protecão ao pequeno produtor,
elevacao continua da renda real dos trabaihadores e sua colocacao sob o
arnparo das leis trabalhistas e da previdência e assistência social.
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Captulo IV

A ESTRATEGIA ECONOMICA:
o pcOEs BASICAS

A experiência econômica e social da Revolucao já revelou ser capaz
de realizar o desenvolvimento nacional.

A estratégia global definida procura consolidar esse modelo, que irn•
plica num conjunto de opcöes básicas, Para o próximo estágio, corn reper-
cussães nos diferentes campos.

Fundamentalmente, a questão está em que, Para construir urna econo-
mia moderna e competitiva, se torna necessário recorrer a instrurnentos p0-

derosos e de grande eficácia, sabendo que tais forcas podem afetar desfa-
voravelmente outros objetivos nacicnais. Sem embargo, deixar de utilizá-los
seria descaracterizar o próprio modelo, ou abrir mao de mecanismos impor-
tantes, talvez insubstitulveis Para determinados fins.

Aquelas opcöes, alias já impilcitas na estratégia apresentada, são, prin-
cipalmente:

0 Adocao de regime econômico de mercado, como forma de realizar
o desenvolvimento corn descentralizacão de decisães, mas corn acão nor-
teadora e impulsionadora do setor piblico.

0 Utilização, Para a aceleração do desenvolvimento de certos setores,
de estruturas empresariais poderosas, como a criacao de grandes empresas,
através da polItica de fusöes e incorporacOes - na indstria, na infra-estru-
tura, na comercialização urbana, no sistema financeiro (inclusive area imo-
biliária) -, ou a forrnacão de conglomerados financeiros, ou industriais-fi-
nanceiros. Ha necessidade de compatibilizar tal orientacão com a politica
de distribuicao de renda.

0 Decisão de absorver, complementarmente ao esforco interno, pou-
panca, tecnologia e capacidade gerencial externas, sem as quais dificilmente
construiremos, em prazo relativamente curto, uma potência industrial mo-
derna. Aqui se coloca, obviamente, o problema de ajustar as multinacionais
a estratégia nacional,

0 Uso de tecnologia industrial moderna, como forma do adquirir
poder de competicão, em grande nümero do setores industriais e do infra-
estrutura. Além do problema do emprego, é preciso atentar para os efeitos
de poluicao e, em geral, do agressão ao meio-ambiente, 	 47



• lncorporação, desde logo, a economia de mercado, do grande
espaco brasileiro, ao invés de realizar urn modelo geograficarnente confinado
as areas já ocupadas. Ao mesmo tempo,. .desconcentracão. da atividade
econômica, inclusive da atividade industrial.

o risco que se corre e de prejudicar a taxa de crescimento global, se
o desvio de recursos for excessivo, se houver pulverizacao de iniciativas
ou se os programas novos assumirern caráter de econornia de subsisténcia.

• Decisão de nao adiar para quando o Pals for rico a rnelhoria da
distribuicao de renda e a abertura de oportunidades para todas as classes,
realizando-as simultanearnente corn a determinacao de manter o cresci-
rnento acelerado.

As trés 61timas opcOes são analisadas nos capitulos seguintes. E opor-
tuno, aqui, comentar as trés primeiras, mais diretarnente ligadas ao modelo
econômico.

Modelo de Mercado e Funcoes de Governo

0 modelo econômico de mercado, para ter viabilidade no longo prazo,
pressupôe uma nItida delimitação das funcaes e da dirnensão do setor
püblico, parà evitar o avanco da estatizacão.

Quanto mais atuante for o Governo, mais importante é que esteja claro
o que pretende fazer e ate onde pretende ir, a fim de que haja estabilidade
e eficléncia do sistema.

Além de responsável pela estratégia e pelas funcoes ptblicas propria-
rnente ditas (seguranca, justi(;a, etc.), o Governo considera como seu campo
de atuacão direta:

1) Os setores de Infra-Estrutura Econômica, normalmente através de
empresas governamentais, em Energia, Transportes e Comunicacoes, operan-
do articuladamente corn os Estados e Municipios. Nessas areas de concessão
de servicos püblicos, o setor privado atuará complernentarmente, na forma
que for definida.

Todavia, as indistrias produtoras de,equipamentos e materials para tais
setores, pertencentes a Indiistria de Transforrnacao, não são areas de res-
ponsabilidade do Governo, e sim da iniciativa privada.

2) As areas de Desenvolvimento Social, freqüenternente em acão con-
jugada corn a iniciativa privada: Educação, Sade, Previdência Social (a
Habitação e caso especial, pois a acão executiva cabe, em geral, ao setor
privado).

Constituem campos de atuacão próprios da area privada os setores
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trução, Agricultura e Pecuária, Comércio, Seguros, Sistema Financeiro (res-
salvada a funcao pioneira e de estImulo atribuIda aos bancos oficiais).

Nesses setores, não apenas o Governo confia seu desenvolvirnento a
iniciativa privada, como procura prove-la das condicoes para urn desempe-
nho satisfatório, através de incentivos fiscais, financeiros, polItica de pre-
cos e outros estImulos.

Para colocar na devida perspectiva a acão do setor póblico na econo-
mia brasileira, em fase recente, é importante sejam analisados alguns aspec-
tos quantitativos e qualitativos da sua participação.

Essa participação pode ser considerada de dois ângulos.

Primeiro, a análise da participação do setor ptblico no PIB. Nesse ponto
cabe destacar:

1) Não é procedente que a carga tributária liquida, a partir dos anos
60, tenha crescido aceleradamente. Em verdade, pelos dados mais recentes
da FGV, a carga tributária liquida (ou seja, deduzidas as transferéncias e
os subsIdios pagos a empresas e pessoas) evoluiu de 17,18% em 1959 para
16,7% em 1971 e 18,2% em 1973, corn apenas pequeno aumento em 15 anos.

2) Ao longo dos anos 60, a participação, no PIB, da despesa do setor
•pCiblico (inclusive autarquias, Estados e MunicIpios, e tarnbém considerando
os investimentos das empresas governamentais, federais e de outros nIveis)
foi razoavelmente constante, oscilando entre 25 e 28%.

Não ha düvida de que tat participação é elevada, para pals em desen-
volvimento, e pode comparar-se a participacão do governo em palses desen-
volvidos.

Sem embargo, é necessário assinalar: os componentes de despesas que
cresceram rapidamente foram as transferências do sistema de Previdência
Social, as despesas de Infra-Estrutura Social (Educacão e Habitação, princi-
palmente), e os investimentos das empresas em Infra-Estrutura de Energia,
Transportes e Comunicacöes. Isso se deveu a que o setor páblico teve de,
gradualmente, passar a responder por novas areas, por exigência da cons-
ciência social da comunidade e da necessidade de viabilizar, em setores
de capital social básico (infra-estrutura), o crescimento acelerado.

Segundo, o ângulo da participação das empresas governamentais no
elenco das grandes empresas do Pals.

Considere-se, por exemplo, o resultado de levantamento segundo o qual
as empresas governamentais se elevariam a 8 entre as 25 maiores empresas
pelo valor das vendas, a 7 entre as 25 maiores pelo nimero de empregados,
e a 17 entre as 25 maiores pelo total do ativo.

Isso é verdadeiro, mas não tern a importância que se the pretende atri-
buir. C verdadeiro por definicao, pois decorre do fato de- ao Governo terem
sido atribuidas exatamente as areas de infra-estrutura, onde se opera atra- 	 49



yes de gigantescas concessionárias de servicos pübiicos, pot imperiosas ra-
zöes de ordem técnica e econômica. Ou está certo que 0 setor pübiico
cuide de Comunicacöes, Transportes e Energia (e ate mesmo de Siderurgia
de produtos pianos), e al necessariamente as suas empresas estarão entre
as maiores do Pals; ou não está certo, e nesse caso o que se deve fazer
é tirar o Governo de tais areas, e não surpreender-se corn a conseqüência
inevitávei de uma opcão feita.

A experiência brasileira dos anos de Revoiucão mostra que a decisão
está certa, e funciona a favor do setor privado, nas areas que a este, no
Brasil, reaimente interessam.

Como conciusão da anáiise feita, cabe definir os seguintes pontos:

1) A filosofia de Governo é de apoio ao regime de mercado, corn a
divisão de trabaiho já definida. Nas areas de responsabilidade da iniciativa
privada, o setor piblico estará ativamente apoiando e estimuiando a empre-
sa; para que ocupe efetivaniente os campos à sua disposicão -

2) 0 Governo nao cogita de aumentar ailquotas de impostos, segundo
ficou evidenciado no Orcamento Piurianual de investimentos para o
triênio 19754977.

3) Os bancos oficiais observarão poiItica de restituir ao controle pri-
vado, após saneados, os empreendimentos que, por inadimpiência, vierem
eventualmente a ficar sob seu controle.

Fortalecimento da Empresa Nacional e Capital Externo

Aiém do equiiIbrio entre setor pCibiico e iniciativa privada, a viabilidade
do modelo depende, dentro do setor privado, do equillbrio entre empresa
nacionai e empresa estrangeira.

E relevante lembrar que, no Brash, como ja visto, as areas de infra-
Estrutura Econômica (Energia, Transportes e Comunicacoes) estão, predomi-
nantemente, sob a responsabilidade de empresas de Governo. Esse tambérn
é o caso em Siderurgia de produtos pianos.

Por outro lado, está sob controle nacional, em gerai, o setor financeiio,
no tocante a bancos comerciais, bancos de investimento, financeiras, cor-
retoras, etc.

o fato de que a area produtora de servicos básicos e a area fornecedora
de crédito e capital se encontram sob controle nacional significa que o
Pals dispöe de major fiexibilidade, para o tratamento do capital estrangeiro,
do que muitas outras economias subdesenvolvidas.

Outro aspecto a considerar é que, no Brasil, a participação do capital
externo não e significativa, nem ha razão para que passe a se-b, na Agri-
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problema da possIvel presenca excessiva da empresa estrangeira se coloca,
principalmente, corn relação a lndüstria de Transformaçao, importante pelo
seu significado na estratégia de desenvolvimento.

A referida polItica de equilibrio compreende os seguintes principais
campos de atuacão:

I - Emergéncia de Forte Expressao da Capacidade Empresarial Nacional,
para forrnacao de nümero significativo de grupos nacionais sólidos e, não
raro, grandes, no Centro-Sul, no Nordeste e nas demais areas.

Para esse objetivo, serão acionadas as seguintes linhas de operacão:

0 Criacão de fortes estruturas ernpresariais, através de:

1) Apoio governamental, por intermédio do BNDE (IBRASA, EMBRAMEC,
FIBASE), da PETROQUISA e de outros rnecanisrnos financeiros oficiais, a
projetos de grandes empresas nacionais, ou a participacão de ernpresas na-
cionais em grandes empreendirnentos, inclusive em setores básicos e/ou de
tecnologia de ponta.

Nessa area de atuacão se inclui o apoio financeiro e fiscal, para que
firmas brasileiras se associem em empreendimentos conjuntos (joint ven-
tures), chegando ate ao financiamento ao sócio brasileiro para que realize
a sua participacao no empreendimento.

2) Apoio a transformaçao de pequenas e médias empresas em grandes
empresas, através de financiamentos, concedidos para tal firn, e de aportes
de capital minoritários.

3) Politica de fusöes e incorporacoes, corn estIrnulos financeiros (0
FMRI e o PMRC, no BNDE) e fiscais (COFIE), nos setores em que a excessiva
disseminaçao de empresas nacionais Ihes retire o poder de competicão e
as coloque em posicão frágil, perante o concorrente estrangeiro.

4) Formacao de conglomerados nacionais, realizando a integracão fi-
nanceira, financeiro-industrial, financeiro-servicos, assim como outras fórmu-
las, de maneira flexIvel, em alternativas de lideranca financeira, lideranca
industrial ou supervisão por empresa controladora (holding). 0 objetivo
central deve ser a maior produtividade no uso dos recUrsos, pela fluidez
intersetorial das aplicacoes, e a garantia de estrutura financeira sólida.

0 Criação de mecanismos para dotar as empresas nacionais de con-
dicoes razoáveis de competicão, em face da empresa estrangeira. Tais me-
canismos, destinados a corrigir situacöes de debilidade da empresa nacional,
ou condicoes de desigualdade no mercado, destinar-se-ão principalmente a
sanar deficiências do empresariado nacional corn relacão a capital, finan-
ciamentos de longo prazo, tecnologia e capacidade gerencial (management).

Corn esse objetivo, o BNDE e outros órgaos da Secretaria de Planeja-
mento da Presidência da RepCiblica (SEPLAN) já vêm, sistematicamente, crian- 	 51



do programas, especialmente concebidos, para atender as diferentes neces-
sidades: as novas subsidiárias do BNDE (IBRASA, EMBRAMEC e FIBASE),
destinadas a permitir a associaçao de aportes de capital, minoritariamente,
corn os financiamentos de longo prazo; o Programa Nacional de Treinamento
de Executivos (PNTE), a FMRI, etc.

Nova area de atuacao diz respeito ao apoio no campo da inovacão
tecnológica, permitindo as empresas rnaiores dispor de centros de pesquisa
ou a quaisquer empresas receber os resultados de pesquisas feitas por ins-
titu icöes governamenta is.

II - Apoio a Pequena e Media Empresa, pelo reconhecimento da sua
importância econômica e social, nos setores que possa ocupar ou em que
possa coexistir corn a grande empresa.

0 objetivo é criar a pequena ernpresa moderna, atualizada em sua
tecnologia e em sua estrutura e rnétodos administrativos, capaz de ter acesso
ao crédito, inclusive para capital fixo.

A acão sistemática de apoio a pequena e media empresa compreende
as seguintes campos:

0 Consolidacão e ampliacao do Sisterna CEBRAE (Centro Brasileiro
de Assistência Gerencial a Pequena e Media Empresa), alcancando todos os
Estados e realizando programas não apenas para a lndüstria e o Comércio
como para outros setores, como a Exportacao e Agricultura.

0 Montagem, nas diferentes regioes, de programas de crédito orien-
tàdo, ligados ao Sistema CEBRAE, através do BNDE, dos bancos de desen-
volvimento regionais e estaduais, assim como de outros agentes financeiros.
0 propósito e efetuar, corn o crédito, a transferência de conhecimentos técni-
cos, assim como de adrninistração e gerência.

0 Consolidação do esquema de liberacão de depósitos de bancos su-
jeitos a recolhimento compulsório, agora fixado em 4%, na forma da recente
Resolucao 295, abrangendo tambérn a empresa comercial.

0 Execução dos novos Programas do BNDE (Operacoes Médias e Pe-
quenas Operacoes), através de agentes financeiros, corn recursos do PIS-
PASEP, para financiamento de capital fixo a empresas industriais e corner-
ciais. Ao lado disso, continuacâo do ritmo de expansão do FIPEME, a taxas
elevadas.

0 Simplificaçao e, sempre que possivel, diferenciacao do tratamento
fiscal a pequenas e médias empresas.

0 Desburocratizaçao do projeto, para efeito de financiamento de
capital fixo, utilizando-se a sistema de formulários simplificados e padroni-
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Ill - Adoção de Politica Clara e Consistente em Relaçáo as Empresas
Multinacionais e, em Geral, no tocante ao Capital Estrangeiro

A empresa estrangeira já mostrou, no Brasil, que pode trazer contribui-
cão relevante ao crescimento.

A presenca mais operante, aqui e na economia mundial, das empresas
multinacionais, torna ainda mais importante a necessidade de definir niti-
damente como se deve situar a empresa estrangeira na estratégia nacional
de desenvolvirnento, e de dispor de instrurnentos Para implementar a orien-
tacão definida.

0 Brasil adota, no assunto, posicão madura, pragmática e realista.

São as seguintes as linhas de acão estabelecidas:

0 Explicitação, de forma dinâmica e continuamente atualizada, das
prioridades Para a atuacão da empresa estrangeira no Pals, em termos de
funcoes a desempenhar e de setores Para onde destinar-se preferencialmente.

Trata-se, não de baixar legislacao restritiva, mas de indicar como se
deseja atue a empresa estrangeira no Pals, através de estreita cooperacão
entre as autoridades econômicas e a iniciativa privada.

Ate ha pouco, as funcaes que se esperavam da empresa estrangeira eram,
principalmente, as de trazer poupanca externa, realizar a transferência de
tecnologia e de capacidade gerencial (inclusive pelo treinamento de técnicos
e executivos nacionais). Nesse sentido, será importante induzir as investi-
mentos estrangeiros a orientarem-se principalmente Para setores em que
possam assegurar aporte de tecnologia avançada.

As novas funcöes que, agora, são esperadas da empresa estrangeira 5O:

1) Novos mercados, pela expansão das exportacöes, principalmente em
manufaturados não tradicionais.

2) Contribuiçao ao desenvolvimento da pesquisa tecnológica, no Bra-
sil, adotando orcamento próprio de pesquisa e contratando engenharia
corn ernpresas instaladas no Pals.

3) Análise das repercussöes de sua posicão no mercado, evitando, in-
clusive, práticas de controle de mercado ou de absorçâo de competidores.

0 Continuação da politica de diversificaçao dos investimentos estran-
geiros no Brasil, rea4izada nosUltimos anos, dernodo a evitar excessiva con-
centração em relação a urn pals ou area. Procurar-se-á inclusive, de cada
Pais, a contribuição nos setores em que revele major poder de competição,
econômica e tecnologicamente.

0 Uso de instrumentos econômicos - incentivos e desestimulos, f i-
nanceiros e fiscais -, Para obter os resultados desejados, sem o recurso
A legislação de caráter restritivo, e mantendo a estabilidade nas "regras
do jogo".	 53



Tais incentivos e desestImulos, afetando de maneira significativa a
rentabilidade dos projetos, revelam-se eficazes e sem efeitos secundários
indesejáveis, e serão utilizados de forma coordenada pelos órgaos de Go-
verno incumbidos da sua gestão (CDI, CPA, bancos oficiais, BEFIEX, supe-
rintendências regionals, etc.).

Fusöes e Conglomerados

A avaliação dos riscos resultantes de uma politica de estImulos a emer-
gência de estruturas fortes e dinâmicas, através de fusöes, incorporaçöes e
conglomerados, deve considerar os seus efeitos quanto ao grau de concor-
rência no mercado e quanto a distribuicão de renda.

Antes de tudo, releva salientar que, nas estruturas de mercado, a ten-
dência, no Brash - na IndCistria, no Comércio, no Sistema Financeiro -,
sempre foi o inverso daquela que prevaleceu, neste século, por exemplo, nos
Estados Unidos, e que determinou toda a Iegislacao antitruste.

Em nosso Pals, sempre Se tendeu a excessiva proliferacao de empresas,
desprovidas de poder de competicao, pela insUficiência de escala. Mais am-
da, como revelam estudos do IPEA e de outros órgãos, em grande nCimero
de rarnos industriais, o que se via era a presenca de uma ou poucas em-
presas estrangeiras, com escala satisfatOria, ao Iado de uma multiplicidade
de empresas nacionais, pequenas e fracas.

Nessas condicães, uma politica de fusão de empresas nacionais - e a
que se tern estimulado é exatamente isso -, para adquirir escala econômi-
Ca, significa: elevar a eficiência do setor, fortalecer o empresariado do Pals
e aumentar a grau de competicão daquele mercado. Sim, porque a existên-
cia de algumas empresas médias e eficientes, ao lado das grandes, vitaliza
a competicao no setor, ao invés de enfraquecé-la.

No tocante ao aspecto de distribuicao de renda, a concentracâo da pro-
ducão, para atingir escalas eficientes, não conduz, necessariamente, a con-
centracão de renda. Para assegurar que tal concentracão de renda não
ocorra, serão desenvolvidas linhas de acão como as que se seguem, simulta-
neamente corn a proteção ao pequeno e médio empresário, na forma já
apresentada:

I - Politica de precos orientada no sentido de dividir (através da atua-
cão do CIP, por exemplo) as ganhos de produtividade entre a produtor e o
consumidor.

Isso corresponde a regra prática que ja se vem adotando, prmncipalmente,
no setor industrial, de evitar que as precos dos produtos finais se elevern
na mesma proparcão dos aumentos dos custos dos insumos. Corn isso se
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mente o mercado: os ganhos de escala e outras formas de aumento de pro-
dutividade passam a significar nao apenas maiores lucros para o produtor,
mas também precos mais baixos para o consumidor, no processo histórico
de ampiação das bases do consumo de massa.

II - Poiltica contra os abusos de poder econémico, executáda principal-
mente através de instrumentos econômicos. Tais mecanismos serão o crédito
e os incentivos fiscais, regulados no sentido de evitar práticas oligopolistas,
assim como o sistema de controle de precos, orientado na forma já citada.

III - Abertura do capital das empresas, por incentivos creditIcios e fis-
cais (a exemplo dos fundos do Decreto-Lei 157), para criar o capitalismo do
grande nómero.
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Captulo V

INTEGRAcA0 NACIONAL
E OCUPAcAO DO
UNIVERSO BRASILEIRO

Na etapa que se inicia, o Governo define a estratégia de integracão
nacional dentro de duas preocupacoes principais:

• 0 melhor equilibrio econômico-politico entre as diferentes regiöes,
seja dentro do Centro-Sul, seja das outras macrorregiôes em relacao ao
Centro-Sul.

Foi dentro desse quadro que a presente administração orientou 0 assuntu
da divisão territorial.

Não se cogitou de redividir a Brasil, segundo areas mais ou menos
iguais, geograficamente, ou segundo outros critérios. Evitou-se cuidar de
redivisães em larga escala, principalmente na area economicamente já
ocupada.

0 que se procurou fazer foi, desde logo, criar nova e poderoso polo de
desenvolvimento, através da fusão Guanabara-Estado do Rio de Janeiro, para
que, no nücleo mais desenvolvido do Pals, melhor equilibrio econômico-geo-
gráfico se estabeleca no triângulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte.

Ao lado disso, a que se afigura prioritário, em matéria de divisão ter-
ritorial, e considerar urn ou dais pontos importantes da ocupacão do sub-
continente Amazônia-Centro Oeste, corn atencão especial a situacão de Mato
Grosso.

• A colocacao geopolItica da interacão entre utilização econômica
do grande espaco brasileiro, realizacao da vocacão do Brasil de supridor
de produtos agrIcolas e politica de populacão.

Antes de estabelecer a estratégia de integração nacional, é relevante
définir a seu relacionamento corn a polItica demográfica.

Estrategia Nacional e Poiltica de Populacao

Em verdade, uma polItica demográfica insere-se em toda a textura da
vida nacional, influenciando a planejamento e as processos de desenvolvi-
mento sOcio-econômico, corn implicacOes quanta 6 seguranca. Permela, igual- 	 57



mente, a perspectiva humana cia sociedade, quer em termos coletivos, de
objetivos nacionais permanentes ou atuais, quer em termos das relacöes do
Estado corn o indivlduo e dos direitos hurnanos que as presidem.

E nessa visão global que se deve considerar a definicao de uma politica
de populacao, no Brash.

Do ângulo geoeconômico, verifica-se que o mundo desenvolvido vem
demonstrando preocupação corn o rápido crescimento demográfico dos paises
subdesenvolvidos, em face de dois tipos de problemas: a dificuldade de
obtencao de rápido aumento da renda per capita e a tendência mundial a
superpopulacao, corn ref lexos principalmente quanto a escassez de alimentos
e energia, e a deterioracao do meio-ambiente.

Nesse quadro, o Brasil ainda se coloca como pals subpovoado, em relacão
a disponibilidade de terra e outros recursos naturais. Como pals soberano,
acha-se no direito de adotar posicão conseqüente corn essa verificação de
ser ainda pals subpovoado, ou seja, de deixar que sua populacao continue
crescendo a taxas razoáveis, para efetivar o seu potencial de desenvolvimento
e dirnensão econômica.

E relevante, desse ângulo, o fato de que a ocupacâo de novas areas -
no Planalto Central, no Centro-Oeste, na Arnazônia -, pode representar
significativa contribuição do Brasil a reducão da escassez mundial de au-
mentos, minerais e outras matérias-prirnas, do final da década ao final do
século. Para realizar-se sem uso excessivo do fator capital, tal expansao de
fronteira econômica implica em uso arnplo de rnão-de-obra.

Por outro lado, não existe verdadeiro conflito entre o critério geoeconô-
mico, já considerado, e o do bem-estar da populacao existente (ou seja,
da geração atual).

E óbvio qua, para uma determinada taxa de crescimento.. do PIB, quanto
rnaior a taxa de crescimento cia população, mais lenta será a expansao
cia renda per capita; e, dada certa taxa de investimento, quanto major for
a alocacao de recursos para atender a necessidades sociais, decorrentes do
crescimento da população (principalmente em pals de populacao predominan-
temente jovern, como o Brasil), menor será a disponibilidade de recursos
para investimentos em infra-estrutura econômica e em aumento de capaci-
dade nos setores diretamente produtivos.

It importante considerar, no entanto, que a populaçao afeta o crescimen-
to, tanto corno fator de produçao como fator de consumo, expandindo a pro-
duçao e a escala do mercado.

Não ha dévida de que, como fator de producão, a populacao so e agente
criador de bens e servicos em associação corn outros fatores, notadamente
capital e tecnologia, sendo relevante, nesse particular, apenas a mão-de-obra
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Por outro lado, corn relacão a demanda, o que cria mercado é o poder
aquisitivo da mão-de-obra, e portanto sua produtividade e remuneracão no
processo produtivo, o que traz de volta o problema do emprego.

A conciliacao desses dois ângulos está sendo feita corn sucesso. Do
ponto de vista da população global, absoluta, o Brasil ainda admite consi-
derável expansão. 0 problema crItico, que merece a atencão da politica
demográfica, deve ser o exame da taxa de crescimento da população.

A taxa considerada capaz de conciliar os dois ângulos deve estar rela-
cionada corn a capacidade efetiva, do Pals, de expandir o emprego. Na
prática, convém que a taxa de expansão demográfica seja inferior a taxa
de expansão do emprego, para permitir a reducao do grau de subutilização
da mão-de-obra e urn certo grau de redistribuição de renda em favor das
classes trabalhadoras.

A orientacao da politica demográfica brasileira é de respeito ao arbItrio
de cada casal na fixacao do nCimero desejado de filhos, oferecida oportuni-
dade de informacao que permita o exame completo da questão. E facutada
a opcão, sern qualquer constrangimento, no sentido ampliativo ou limitativo
da natalidade.

As perspectivas atuais são de que a sociedade brasileira, na soma das
decisöes individuais das familias (atendendo a situacães de consciência
moral, e levando em consideracao fatores sociais e econômicos), venha a
obter urna taxa de crescimento demográfico que proporcione a necessária
conci liacao.

E de esperar-se que, ao longo desta década, haja reducao da taxa de
aurnento demográfico, que entre 1970 e 1980 se situaria entre 2,7 e 2,8%. Nas
décadas seguintes, continuaria a tendéncia declinante, de forma bern mais
acentuada.

Tal ocorrência atende amplamente a desejada conciliacao de critérios:

Q 0 aumento das oportunidades de emprego, se continuarern pre-
valecendo as atuais taxas, seria superior a 3,5% ao ano, bern mais rápido
que o crescirnento populacional.

Os investimentos socials, além de produtivos a longo . prazo, pode-
rão aumentar substancialmente em nCimeros absolutos, e, ao mesmo tempo,
manter-se em relação aceitável corn a magnitude do produto nacional, corn-
patibilizando-se corn a continuacão do crescirnento acelerado.

Q A populacao total se estará expandindo estável e razoav&mente, e
tendendo para estabilizar-se naturalmente em nIveis globais satisfatórios dos
ângulos econômico, social e de segurança.

Será necessário, da parte da polItica demográfica, a acompanharnento
da evolucão do crescimento da populacão, para efeito de avaliacão de ten-
dências e, se for o caso, de consideracão de fatores supervenientes que
possam alterar a atual previsão, considerada favorável. 	 59



Estratégia de Integracão Nacional

A estratégia de integracão nacional considera o Nordeste, a Amazônia
e o Centro-Oeste dentro de politica global, que ye em conjunto essas três
regiôes, no fluxo de fatores de producão entre si (para melhor combinacao
de mão-de-obra, terra e outros recursos naturals), ou no fluxo de produtos,
atendendo certos segmentos da indüstria do Nordeste a areas próximas das
outras regioes (para ampliacao de mercado).

Tal politica, igualmente, leva em conta as relaçöes de tais macrorre-
giaes corn o Centro-Sul, do ponto de vista principalmente do fluxo de mer-
cadorias, num sentido e no outro, e do fluxo de capitals e tecnologia, do
Centro-Sul para as outras areas.

Está o Brasil realizando urn esforco de desenvolvimento regional, cob-
nizaçao e ocupacão produtiva que é dos malores, senão o major, no mundo
atual.

0 prOximo estágio, gracas aos resuttados já alcancados pela execução
de prograrnas especlais, como o PIN, PROTERRA, PROVALE e PRODOESTE,
será caracterizado pot:

0 lnicio de contribuiçao significativa das novas areas ao crescimento
do PIB, principalmente em agricultura, pecuária e mineração, como resul-
tado dos projetos ja implantados.

• Integração efetiva entre as regiaes, por já estar construIdo, em
grande parte, o sisterna fIsico de infra-estrutura de transportes (Transarna-
zônica, Cuiabá-Santarém) e cornunicacães, principalmente.

A execucao da referida estratégia cornpreende, como pontos principals:

I - Efetivação de Programa de Investimentos corn recursos federals da
ordern de Cr$ 165 bilhöes, no perIodo 1975-1979, no Nordeste, na Arnazônia e
no Centro-Oeste.

II - Principalmente na zona rural, utilização do enfoque de AREAS
INTEGRADAS, para permitir acão concentrada do Governo e do setor pri-
vado, e para perrnitir tirar vantagern de econornias de escala, economias ex-
ternas, economias de aglomeracao (ou seja, de relacoes de complementari-
dade entre, diferentes projetos).

Trata-se de realizar blocos integrados de investirnentos, em póbos, dis-
tritos agroindustriais ou outras formas, permitindo adocão de prioridades
nItidas e controle dos resultados fisicamente, por area.

Tais areas integradas, variando de natureza e nümero conforme a re-
gião, e razoavelmente diversificadas, serão definidas, principalmente, a base
dos recursos agricolas, pecuários, fborestais, minerals, etc., a serem apro-
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Os principals programas, dentro desse enfoque de areas integradas (e
grandernente financiados pelo Fundo de Desenvolvimento de Programas In-
tegrados - FDPI), deverão ser o Programa de Pólos Agropecuarios e Agro-
minerals da Arnazônia (POLAMAZONIA), o Programa de Areas Integradas
do Nordeste, a Prograrna Especial de Desenvolvirnento do Pantanal e 0
Prograrna Especial de Desenvolvimento da Região Geoeconômica de Brasilia.

III - Polltica de colonização e desenvolvimento agropecuário orientado

(além do que se realizar de forma espontânea), a ter lugar dentro de estra-
tégia que conjuga prograrnas de colonos e pequenos produtores, corn pro-
gramas a serern realizados através de ernpresas rurais - pequenas, me-
dias e grandes -, assim corno de empresas de colonizacão.

E de prever-se que a programa de colonos e pequenos produtores, pela
densidade dernográfica da região e pelas suas caracteristicas fisico-climá-
ticas, terá mais ênfase no Nordeste e em certas areas, limitadas, do Centro-
Oeste e da Amazônia.

Na irnplantacão dos programas de empresas, evitar-se-ão distorcoes, como
a de atribuir sentido de feudos a tais exploracöes, lirnitando-se a concessão
de terras ao estritarnente necessário a atividade produtiva. Tarnbém se pro-
curará impedir a tentativa de usar a terra principalmente como investirnento
fundiário, controlando-se a implantacao efetiva dos projetos, em prazos bern
def in idos.	 -

IV - Consciência de que o desenvolvimento do Nordeste e a ocupacão

produtiva da Amazônia e do Centro-Oeste dependerão, de forma essencial,

cia aplicacao da ciêncja e tecnologia a regiôes tropicais, corn preocupação

de evitar a devastacão de recursos naturais.

Assim, serão d&senvolvidos o Programa de Trópico Semi-Arido, o Pro-
grama de Trópico Umido e a Prograrna de Cerrados, através de centros e
nácleos de pesquisa que deverão alcancar nivel internacional.

Nordeste: Crescimento Acelerado e Transformacao

Para reduzir o hiato econômico em relacão ao resto do Pals, deverá 0

Nordeste crescer a taxas superiores a 10% ao ano.

A meta é de difIcil consecução, mas pode revelar-se viável em face da
maturacao de investimentos industrials, realizados no periodo anterior, e
se a setor agropecuário mostrar reacão aos estimulos dados nos óltirnos dois
anos. Tal viabilização ocorreria corn crescimento' industrial da ordem de
15% e agropecuário entre 6 e 7%.	 61



A polItica global em relação ao Nordeste, orientada no sentido de asse-
gurar o crescimento acelerado e dar-Ihe caráter auto-sustentado, engloba as
seguintes areas de atuacão:

- Efetivacao de Investimentos, entre 1975 e 1979, corn recursos fe-
derals, no Nordeste, no montante de Cr$ 100 bilhöes, sendo Cr$ 10 bilhöes
em Programas Especials e Cr$ 11 bilhôes de Incentivos Fiscais.

Garantia de recursos para a lndustrializacão do Nordeste (na ordem de
Cr$ 40 bilhôes, no perIodo) em ritmo capaz de manter em alto dinamismo
a sua economia urbana, aproveitando, especialmente, as oportunidades de
desenvolvimento da rica base de recursos naturals da região, e criando urn
fluxo significativo de exportação de manufaturados.

No desenvolvirnento industrial, cabe destacar:

0 lmplantacao do Polo Petroqulmico do Nordeste, com a execucão
dos projetos das Centrals de Matérias-Prirnas, de Utilidades e de Manuten-
cão, assim como dos projetos subsidiários (downstream). E implantacao
do Complexo Mineral-Petroqulmico Regional, no esquema Salvador-Aracaju-
Maceió.

0 lmplantação, em articulacão corn esse complexo, do POlo de Fer-
tilizantes do Nordeste, compreendendo Fosfatados, Nitrogenados e Potás-
sicos.

0 Complexo Metal-Mecânico e Eletro-Mecânico, abrangendo as In-
düstrias Mecânicas, de Material Elétrico e Eletrônico, e as de Metals Não-
Ferrosos (cobre, alurnInio, rnagnésio metal ico).

0 Fortalecimento dos pOlos de indüstrias tradicionais, principalmente
dos Têxte is-Confecçöes e Couros-Ca lcados.

II - Execução do Programa de Desenvolvimento da AgroindOstria do
Nordeste (Cr$ 1 000 milhães, no perlodo), abrangendo, entre outros, projetos
de algodao, castanha-de-caju, marnona, pelotizacao de mandioca, sucos de
frutas.

Ill - Na area rural, esforco de transformacao, em economia de merca-
do, da agricultura tradicional, principalmente, da faixa semi-árida. Cumpre
assinalar as linhas de acão a seguir:

0 Execucao do Programa de Desenvolvimento de Areas Integradas do
Nordeste, corn recursos de cerca de Cr$ 1,5 bilhão (exclusive crédito a pro-
ducão), no qUinqüênio, abrangendo os tabuleiros costeiros (do Rio Grande do
Norte a Bahia), as serras tmidas (Ibiapaba, Baturité, Araripe e outras), Os

vales irrigáveis dos rios Gurguéia, Fidatgo e Parnaiba (PiauI), Jaguaribe (Cea-
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Paraiba), Moxotó (Pernambuco) e São Francisco (Bahia), areas de coloniza-
cão do Maranhao e Piaui' e areas de lavouras xerófilas. 	 -

0 programa caracteriza-se por abordagern integrada do desenvolvimento
agropecuário e agroindustrial, contemptando desde a identificaçao de
culturas e a indicaçao de sistemas de producao, ate a reorganizacao agrária,
a cornplementação da infra-estrutura, a pesquisa e a assistência técnica,
o crédito e a comercializaçao.

Dentro desse programa, incluir-se-á componente relativo a transforrnacao
da agricultura das regiöes semi-áridas, de modo a tornar a atividade pro-
dutiva adaptada as condicaes climáticas, através do desenvolvirnento da
tecnologia de cultivo e o manejo racional do solo e da água.

• Programa de lrrigacão do Nordeste, corn vistas ao aproveitamento
dos recursos de água e solos irrigáveis, considerando-se, alérn da implan-
ta;ão de sistemas de irrigacão e das lavouras irrigadas, esforco harmonizado
de desenvolvimento e de elevação do padrão de vida do homem do carnpo.

A criação da CODEVASF, alérn da ação conjugada da SUDENE, DNOCS,
Ministério da Agricultura, BNB e Banco do Brasil, deverá permitir a irn-
plantacão de 130 000 ha de lavouras irrigadas e o desenvolvimento de agro-
indüstrias a elas associadas, prevendo-se investirnentos da ordem de Cr$ 3,7
bilhôes (exclusive crédito rural e financiarnentos para a agroindstria).

• Programa de Reforma Agrária e Colonizacao, inclusive corn recursos
do PIN e do PROTERRA, a desenvolver-se nas areas prioritárias definidas
para os Estados de Pernambuco, Alagoas, Ceará, Bahia, Paraiba e Maranhão.

• Programa de Pecuária, objetivando o aumento dos rebanhos e a ele-
vação da produtividade nas propriedades rurais de rnédio e pequeno porte,
ern areas selecionadas por sua capacidade de resposta a acão programada.
A ação conjugada do Ministério da Agricuttura, CONDEPE, SUDENE, ANCAR,
Governos Estaduais e bancos oficiais deverá permitir a atuação do projeto
numa area de 1,4 milhão de ha.

• Aproveitamento de Novas Oportunidades Agropecuárias, através de
projeto visando a implantação de novas atividades, em escala comercial. E
o caso, entre outras, das culturas de soja, gergelim, girassol, amendoim, sor-
go, alfafa, batatinha, assim como a producão de matrizes de caprinos
e Ovinos.

Dessa forma, serão criadas condiçöes para prornover mais ampla diversi-
ficaçao da agricultura regional, maior aproveitarnento de fatores produtivos
disponIveis, rnodificaçöes na estrutura produtiva das empresas, reducão do
risco das atividades agrIcolas, permitindo melhores condicOes de desernpe-
nho para as empresas, mercê de major participacão de culturas mais rentá-
veis no valor total da producão. 	 63
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Ocupacao Produtiva da Amazônia e do Centro-Oeste

Sendo a maior area do mundo ainda de escasso desenvolvimento agricola
ou industrial, a Amazônia constitui urn desafio agricola de proporcoes gigan-
tescas.

De urn lado, como zona tropical ürnida, a região conta corn o fator fa-
vorável representado pela energia solar na maior parte do ano. Tal elemento
torna, teoricamente, quase ilimitado o potencial produtivo da região.

Por outro lado, e conhecida a relativa pobreza dos solos de terra firme,
conquanto, dada a vastidão da area, seja possIvel identificar manchas de
terra roxa e razoavelmente arnplas areas de fertilidade media, corn neces-
sidade de algum tratarnento. Ha, ainda, a considerar dois aspectos: o ex-
cesso de água, exigindo esquemas de drenagern; e, nas areas de floresta
densa, a abundância de insetos e rnicroorganisrnos nocivos as plantas e aos
anirnais, ressaltando a irnportância da pesquisa, para arrnar o sisterna de
defesa da producão.

0 III Governo da Revolucão realizou grandes investirnentos, através prin-
cipalrnente do PIN, de que decorrerarn a implantação de grandes eixos de
penetracão rodoviária, a revitalização da navegação fluvial, o aurnento da
oferta de energia aos nücleos urbanos de rnaior porte, a introdução de mo-
derno sisterna de cornunicacoes, a prospecção dos recursos naturais, o inIcio
de execucão do Prograrna de Trópico Urnido.

E necessário, agora, tirar proveito dessa infra-estrutura, para a estra-
tégia de ocupacão produtiva da Arnazônia.

As bases dessa ocupação podem ser definidas como segue:

• Utilizacao dos eixos naturais de penetracão para a Arnazônia e
Centro-Oeste, e, principairnente, os irnportantes fluxos já caracterizados:
o originário do Paraná e de São Paulo, passando por Mato Grosso e encarni-
nhando-se para Rondônia; o que, proveniente da mesma origern, se dirige para
o norte de Goiás e sul do Pará; e o que, vindo do Nordeste, passa pelo
Piaui e Maranhão, em busca do Planalto Central ou do sul do Pará.

• Ocupação por areas selecionadas (e, pois, espacialrnente descon-
tInuas), escolhendo as terras rnais férteis e concentrando a acão; e, tarnbém,
setorialrnente seletiva, para desenvolver vantagens cornparativas evidentes.

A conjugação desses dois critérios leva a identificacão de trés tipos de
programas, que não se excluem mutuarnente: Programas de Aproveitamento
Integrado de Vales (Tocantins-Araguaia, TapajOs, Xingu), Programas Setorials
de Base Empresarial e Prograrnas de Colonizacao ao Longo dos Novos Eixos
Viários (Transamazônica, Belém-Brasilia, Cuiabá-Santarérn).

Os principais prograrnas setcriais a desenvolver SãO: pecuária de corte,
extracão e industrializaçao da rnadeira, rnineracão e indCistrias eletroliticas, 	 65



lavouras selecionadas de caráter comercial e base agronômica assegurada,
pesca empresarial, turismo.

• Orientacão das atividades de exportacão, ligadas a corredores de
exportacão, no sentido de vantagens comparativas nitidas e de setores
dinâniicos do mercado internacional (came, minérios, madeiras, celulose),
paracrescer 25% ao ano.

Em consonância corn a orientação definida, a ocupacão produtiva da
Amazônia e do Centro-Oeste deverá realizar-se através dos seguintes carnpos
de atuacão:

I - Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia
(POLAMAZONIA), corn investimentos estimados em Cr$ 4 bilhães (corn re-
cursos do PIN, PROTERRA, FDPI, etc.), integrado, inicialrnente, por cerca
de 15 pólos de desenvolvimento, fora dos nücleos urbanos da região.

O Programa de Pólos Pecuários, que poderá permitir a elevacão do
rebanho da Amazônia para 5000 000 de cabecas, ate o fim da década, será
desenvolvido principalmente no forte de Mato Grosso, norte de Goiás e sul
do Pará, nas areas de cerrado, cerradão e mata fina. 0 Programa será rca-
lizado segundo dois componentes estratégicos: sua adequada Iocalização no
espaco amazônico e a crescente tecnificacão do setor.

o Programa de Lavouras Selecionadas, que serão principalmente lavouras
permanentes, inclui entre outras: borracha, acUcar, cacau, dendê, frutas,
pimenta, arroz.

II - Complexo MInero-Metalirgico da Amazônia Oriental, compreendendo
o esquema integrado Carajás—Itaqui (minério de ferro e siderurgia) o
conjunto bauxita-alumina-aluminio (Trombetas-Belém) e inümeros outros em-
preendimentos associados ao aproveitamento do potencial hidroelétrico da
região Araguaia-Tocantins (São Felix e Tucurul). Os investimentos, ate agora,
estão estimados em Cr$ 16 bilhôes, na primeira fase.

Ill - Polltica de Desenvolvimento de Recursos Florestais e Uso Racional
dos Solos da Amazônia, objetivando, principalmente, transformar a explora-
cão madeireira numa atividade planejada, institucionalizada e permanente.

Tal polItica compreende:

Q Racionalizacao da exploração madeireira da região, deslocando-se
a ênfase para a exploracão de florestas de terra firme (viabilizada pela cons-
trução dos novos eixos viários). Adotar-se-á o sistema de Florestas de Rendi-
mento, condicionando-se os projetos as exigências de regeneracão conduzida
e reflorestamento (corn espécies nobres), de rnodo a permitir a exploracão
permanente da floresta, renovada continuamente e evitar a atividade de
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• Desenvolvimento da técnica de producao de celulose corn mistura
de madeiras, a base da floresta existente, assirn como realizacao de urn
prograrna intensivo de pesquisas florestais.

Definiçao, por antecipacão, das areas destinadas a Parques e Florestas
Nacionais, Reservas Biológicas e Parques de Caca.

IV - Conclusao do Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus e
execucâo de seu Distrito Agropecuário.
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Capitulo VI

ESTRATEGIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Na opcao realizada, o Governo nao aceita a colocacão de esperar que 0
crescimento econômico, por si, resolva o problema da distribuicão de renda,
cu seja, a teoria de "esperar o bolo crescer".

Ha necessidade de, mantendo acelerado o crescimento, realizar poilticas
redistributivas "enquanto o bolo cresce".

A verdade é que, de urn lado, o crescirnento pode não resolver o pro-
blerna da adequada distribuição de renda, se deixado a simples evolucao
dos fatores de rnercado. E, de outro [ado, a solucão através do crescirnento,
apenas, pode dernorar rnuito mais do que a consciência social admite, ern
termos de necessidade de rnelhorar rapidamente o nIvel de bem-estar de
amplas camadas da popubacão.

Ao mesrno tempo, é importante reconhecer que o crescimento acelerado
exerce, no caso, papel vital, porque amplia as opcoes. Corn expansao rápida,
e possIvel dar rnais renda e consumo a todos, e ao mesmo tempo investir mais.

Ou seja, dinamicamente, o crescirnento rápido é instrumento importante
para compatibilizar os dois objetivos em jogo.

A fim de situar a natureza do problema da distribuição de renda, no
Brasil (e não para reduzir sua significacao), ha necessidade de considerar
alguns aspectos:

• A estrutura da distribuicão de renda é insatisfatória, e corn ela a
Revoução não se solidariza, mesmo porque tab distribuição resubtou de uma
evolucão de longo prazo da econornia, e não de fatores recentes. Sem em-
bargo, cabe registrar que a estrutura de distribuiçao de renda no Brasil é
semelhante (não pior) a de paises tatino-americanos e palses subdesenvolvi-
dos de outras areas, em estágiO de desenvolvimento e nIvel de renda corn-
paráveis aos do Brasil.

• A simples aritrnética da concentracão de renda - ou seja, a
anábise dos indicadores usuais de concentracão de renda, por ocasião dos
censos - e insuficiente para orientar a formubacão da polItica de distri-
buicão die renda.	 69



Primeiro, e preciso analisar o que está por trás desses indicadores, locali-
zando, no amplo quadro da politica de desenvolvimento, as suas causas, e se
os fatores de concentração tendem a permanecer ou se são temporários.

No caso da comparação dos Censos de 60 e 70, foi possivel mostrar que
todas as classes meihoraram, embora as de mais baixa renda tenham tido
acréscimos menores. Por outro lado, em boa medida o aumento do Indice
de concentração está ligado ao fato de que o setor secundário (indstria)
aumentou substancialmente a sua participação na economia. Nesse setor
a renda é mais desigualmente distribuIda, embora seu nIvel seja muito
mais alto e tenha ele respondido pelo grande dinamismo econômico dos
óltimos tempos. Enquanto isso, no setor primário os Indices de concentra-
ção permaneceram praticamente estáveis, embora o nivel de renda continue
baixo.

Além dessas mudancas estruturais, é necessário atentar para o tipo de
desenvolvimento que se está fazendo, e, inclusive, para a estrutura produti-
va que se está estimulando. E importante o efeito desta sobre a estrutura
de consumo e a estrutura de renda da populacao, cabendo atentar, por
exemplo, para o crescimento relativo entre bens de consumo e indüstrias
tradicionais, orientação do crédito entre setores, etc.

Segundo, tern-se tornado, para a análise da estrutura de renda no Censo
de 70, apenas os dados sobre renda monetária dos individuos.

0 que se deve considerar são as informacôes relativas a renda total
(monetária e não monetária) das famulias, mesmo sabendo que tais rendi-
mentos estarão subestimados, devido ao comportamento natural dos decla-
rantes.

Para ver-se a diferenca dos conceitos: pelos dados da PNAD de 1972,
a estimativa de individuos corn renda global mensal ate o salário rnInimo,
em zonas urbanas, é de 34% da populacao econornicamente ativa; já para Os

dornicIlios, o cálculo é de apenas 15% ate o nivel de salário minimo.

Terceiro, os dados de renda não conseguern captar inümeras formas de
salários indiretos, corno o efeito redistributivo da educacao gratuita, saóde,
previdência, alérn de indicadores gerais corno o substancial aumento na
expectativa de vida.

Para a melhoria do bem-estar da populacao, em pals nas condicoes do
Brasil, é de grande importância o que está acontecendo no desenvolvimento
regional (porque no Nordeste é que está o grande foco de "pobreza absolu-
ta") e na agricultura (porque é ali que está a massa de baixa produtividade
e baixa renda).

Levados em conta esses aspectos, cumpre salientar que a que se deseja
é uma estratégia dinâmica, capaz de garantir crescimento e medidas redis-
tributivas, simultaneamente: a problema da renda, no Brash, é de distribui-
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Objetivamente, no próximo estágio, a polItica a executar deve assegurar:

0 Aumento substancial de renda real para todas as classes. e impor-
tante que as classes trabalhadora e media sejam amplarnente atendidas no
processo de expansao, inclusive pela ampla abertura de oportunidades, eco-
nômicas e sociais (que, inclusive, determinam tambérn o nIvel de renda
futuro). Assim se poderá estabelecer uma sociedade em que, econômica e
socialmente, as bases se estejam sempre movendo para cima.

0 Reducao substancial da pobreza absoluta", ou seja, do contingente
de farnIlias corn nIvel de renda abaixo do mInirno admissivel quanto a au-
mentacao, saüde, educacao, habitacao.

Para atender a esses objetivos, será executada, no próximo estágio, p0-

Utica social articulada, que nao constitua simples conseqüência da polItica
econômica, rnas objetivo próprio.

PolItica de que será principal instrumento, na acão executiva, o Conselho
de Desenvolvimento Social, corno órgão de assessoramento do Presidente da
RepCiblica, para o impulsionamento da polItica de desenvolvimento social,
e para a coordenacao dos Ministérios envolvidos.

São as seguintes as bases da estratégia social a ser executada:

- Conjugacao da Politica de Emprego corn a Politica de Salários, para
permitir a criacão da base para o rnercado de consumo de massa. lsso
sign if ica:

0 PolItica de emprego capaz de expandir as oportunidades de emprego
da rnão-de-obra a taxas acima de 3,5% ao ano, isto é, consideravelmente
superiores ao crescimento da oferta de mão-de-obra disponIvel (estimada em
2,9% ao ano).

A realização dessa meta permitirá reduzir substancialmente o subempre-
go, uma vez que o total de novos empregos excederá em cerca de 1,7 a 1,8
milhôes o aumento da oferta de mão-de-obra.

Tal absorcao de subemprego deverá realizar-se, em grande parte, no
meio rural, corn impactos importantes esperados, sobre a produtividade me-
dia por pessoa ocupada na agricultura e sobre a distribuição de renda. Nas
cidades, o maior dinamismo do aumento da demanda de mão-de-obra nas
atividades secundárias (acima de 5% ao ano, no periodo) deverá produzir urna
transformaçao no perf ii ocupacional, corn repercussôes sociais importantes:
reducão do subèmprego que ocorre nas atividades rnenos organizadas do
terciário, e elevacao do salário real das camadas inferiores de renda.

Os efeitos do crescimento da econornia sobre o emprego, no entanto,
serão ainda mais significativos se considerarmos que a polItica de emprego
será cornplementada pela rnelhoria no funcionamento do rnercado de traba-
lho, através de rede de agências de colocacao para atender gratuitamente 6 	 71



populacão menos qualificada em busca de emprego (Sistema Nacional de
Emprego). Essas agências, atuando em estreita ligacao corn os organismos
de treinamento de mão-de-obra, funcionarão de modo a propiciar a garantia
de emprego, o desenvolvimento de formas eficientes de seguro contra o
desemprego e a orientacão das migraçöes internas.

• PolItica salarial que garanta, através dos reajustamentos salariais
anuais, o aumento dos salários médios reais, corn a incorporçào da taxa de
elevação da produtividade, este ano já elevada de 3,5% para 4%.

Pode-se ter idéia do efeito associado dessas duas politicas, pela con-
sideracao dos resultados mais recentes da PNAD, que mostram a muito
mais ampla disponibilidade de bens duráveis pelas familias, no Pals, para
1972, em comparacão corn 1970. Assirn, nesse curto, espaco de dois anos, o
nümero de residências possuindo bens duráveis se elevou da seguinte forma,
incluindo a zona rural:

Fogão (vários tipos) 	 De 92% para 98%
Fogao a gas ou elétrico	 De 43% para 63%
Radio	 De 59% para 85%
Geladeira	 De 26% para 33%
Televisão	 De 24% para 34%
Autornóvel	 De 9% para 12%

Evidenternente, se considerada apenas a zona urbana, os indicadores são
muito mais e tevados (Geladeira: de 42% para 47%; Televisão: de 40% para
50%; Automóvel: de 14% para 17%).

II - Politica de Valorizaçao de Recursos Humanos, compreendendo, no
Orçamento Social, investimentos no valor de Cr$ 267 bilhöes, no perlodo
1975-1979, em Educacao, Treinamento Profissional, Saüde e Assistência Médi-
Ca, Saneamento, Nutricao.

Tal polItica permitirá a qualificacão acelerada da mão-de-obra, elevando
sua produtividade e sua capacidade de geracão de renda, e facilitando sua
mais rápida assimilacao pela rnoderna economia de rnercado.

Nas areas de Sacide P,blica e Assistência Médica da Previdência, cuidar-
se-a da reforma de estruturas, para dar capacidade gerencial a esses seto-
res, a exernplo do que ja Se vem fazendo na Educacao, especialmente quanto
As Universidades.

A competência do Estado para organizar a acão social, corn vistas a
protecão e recuperação da sai.de da populacão, justifica uma estratégia que
visa, primordialmente, A Clara definiçao institucional do setor, corn base
em mecanismos de coordenacão que anulern irnprecisaes ou superposicoes
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Dois grandes campos institucionais são definidos, prioritariamente:

• 0 do Ministério da Saide, de caráter eminentemente normativo,
corn acão executiva preferencialmente votada para as medidas e os aten-
dimentos de interesse coletivo, inclusive vigilância sanitária.

• 0 do Ministério da Previdência e Assistência Social, corn atuacão
voltada principalmente para o atendirnento médico-assistencial individua-
I izado.

Ill - Politica de Integracao Social, corn recursos no montante de Cr$ 384
bi I hoes, compreendendo:

• A acão dos rnecanismos destinados a suplernentar a renda, a pou-
panca e o patrimânio do trabaihador, como sejarn o PIS-PASEP, e a politica
de habitação.

• A arnpliação do conceito de previdência social para, dentro de cr1-
t6rios atuarlais e financeiros, abranger progress iva mente novas categorias
da populacao, especialmente as situadas nas faixas de rnaior pobreza.

• A progressiva universalizacao da legislacao do trabalho.

A PolItica de lntegraçao Social, no sentido mais restrito, orientar-se-á:

• corn vistas a assegurar a participacão do trabalhador na expansão da
renda nacional, principalmente mediante a universalizacao e 0 aperfeicoa-
rnento dos mecanismos de rernuneracao indireta representados pelo PIS e
PASEP;

• pela reorientação da politica habitacional, na direcao de programas
para as populaçôes de mais baixos nIveis de renda, e pela methoria dos
servicos urbanos básicos para todas as camadas da populacao, corn vistas
a elevacao da qualidade da vida nas cidades; a politica habitacional será
conduzida de forma a reduzir gradualrnente o onus financeiro incidente
sobre as operacOes de aquisição de casa própria pelas camadas de baixa
renda familiar.

IV - Politica de Defesa do Consumidor, para assegurar precos mais
baixos nos produtos de consumo básico, garantir qualidade dos rnedicarnen-
tos, qualidade e segurança nos veiculos. A producao industrial e de outros
setores deve ter preocupacão nitida corn o bem-estar do consurnidor.
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CaptuIo VII

INTEGRAçAO COM A
ECONOMIA INTERNACIONAL

A estratégia econômica externa, no próxirno perlodo, será condicionada,
de urn lado, pela necessidade de atender aos novos desafios decorrentes da
situação mundial - petróleo, insumos básicos, negociacoes multilaterais de
comércio - e, de outro, pela deterrninacao de realizar a malor integração
corn a economia internacional sern tornar vulneráveis os objetivos internos.

A politica de balanco de pagamentos será conduzida dentro da orien-
tacão de, progress ivamente, colocar a sua estrutura dentro de padrães mais
normals de longo prazo.

Isto significa evitar excessivo deficit em conta-corrente, para que seu
valor (correspondente a poupanca externa) não ultrapasse, digarnos, 20%
do Thvestirnento-fixo -xealizado no }'aIs. Desta forma, ogrnsso do Investi-
mento será financiado pela poupanca interna e se evitará o crescimento
muito rápido do endividamento externo.

Numa perspectiva de crescimento das exportacoes a taxas anuals urn
pouco superiores a 20%, e das importacöes a taxas urn pouco menores, o
comércio exterior brasileiro, na altura de 1979, deverá superar o nivel de
US$ 40 bilhöes.

0 Pals está consciente da necessidade de evitar a generalizaçao de
atitudes protecionistas, pelos diferentes palses, as quals, na presente situa-
cao mundial, apenas levariam a queda do crescirnento, em areas desenvol-
vidas e em areas pobres.

Assim, a politica definida é de continuidade do alto dinarnismo no setor
externo, como se cornprova das elevadas taxas de crescirnento previstas,
tanto para exportaçöes como para importaçães. Em contrapartida, o Brasil
espera que os paises desenvolvidos se abstenham de criar restricöes as
exportacôes, principa Irnente dos subdesenvolvidos.

De forma consistente corn tais previsöes, a estrategia externa a ser de-
senvolvida, nos campos principalmente de comércio, investimentos, coope-
raçâo financeira, teenologia, transportes, compreende os seguintes campos
de acâo:

I - Atuacao em areas prioritárias, como as a seguir mencionadas:

Nos Estados Unidos, as relacoes econâmicas deverão continuar a ser
diversificadas, para evitar concentracao excessiva na Costa Leste. Conso- 	 75



lidando-se a abertura ja realizada em relacao a Costa Oeste (California),
será desenvolvido esforco especial corn referência a região de Chicago
(Meio-Oeste), ao Sul e a area de Miami, esta como forma de penetracão no
Caribe.

O Mercado Comum Europeu ja está configurado como nosso major as-
sociado, quanta a comércio. Para cada urn dos palses componentes será
definida a forma especial de atuar e os setores a desenvolver. Os resulta-
dos dependerao principalmente da manutencão de cláusula do status quo
- ou seja, de que novas barreiras, sobretudo não tarifárias, não sejam levan-
tadas - e da major eficácia do sistema de preferências gerais. As prefe-
rências discriminatOrias, anteriormente autorizadas pelo MCE, continuam
distorcendo significativamente as correntes de comércio da area.

O Brasil continuará preconizando a rnaior abertura possIvel de coope-
racão econôrnica entre os paises da America Latina, como a verdadeiro
caminho para a viabilização futura dos esquemas de integracao econômica.
Alérn dos rnCiltiplos programas de integração fisica e de intercâmbio ern-
presarial que tern realizado, principalmente corn os paIses vizinhos, tern o
Brasil inovado na busca de novas formas de integracão, pela realizacao de
projetos binacionais, nos campos de energia e indiistrias básicas, ern par-
ticular.

Nossa polItica em relacão a Africa, e especialmente as nacOes tornadas
independentes a partir dos anos 60, ganhou nova dimensão, corn o inIcio de
ernpreendimentos conjuntos em vários paIses. Nossa disposicão de corn elas
cooperar, em comércio e na efetivacao dos seus programas de infra-estrutura,
tern sido reafirmada.

Em particular, está o Brasil procurando construir urna estratégia de
cooperacao, consolidando as nossas relacôes econOrnicas e de arnizade corn
Os paIses árabes, seja no campo governamental ou particular. Além dos acor-
dos de pals para pals, o estabelecimento de rnecanismos institucionais, para
canalizar fluxos contInuos de investirnentos e financiamentos destinados ao
Brasil, assim como uma ativa polItica de prornoção cornercial, inclusive corn
a criação de centros cornerciais (trade centers) brasileiros em diversos
paises, são forrnas concretas para viabilizar se tome o Pals alternativa de
diversificacao para as aplicacOes a serem feitas no exterior por aquela area.

0 Japão e hoje, de lange, nosso associado mais importante na Asia, e
sua participação na cooperação comercial, financeira, tecnolOgica e de
investimentos corn o Brasil aurnentou substancialmente a partir de 1972.
Outros associados significativos, naquele continente, surgirão ao longo dos
próxirnos anos.

A União Soviética expandiu conosco suas relacoes econômicas, recente-
rnente, ao lado de outros palses do Leste Europeu. Propostas concretas re-
centes, de rnaior volume de exportacôes e irnportaçães soviéticas corn 0

76	 Brasil, oferecem perspectivas de vitalizacão do comércio.



Em relacao aos paises socialistas, em geral, deverá o Brasil, em breve,
desenvolver novos mecanismos de comércio, mais adaptados a forma de
operar, no comércio exterior, daquelas nacöes.

A China Continental e o Brasil, como Se sabe, acabam de reatar rela-
cöes diplomáticas. Nos entendirnentos havidos, ficou claro que ambos os
palses estão realmente empenhados em criar urn fluxo de comércio várias
vezes superior ao nIvel atual, primeiro em produtos primários, e em seguida,
também, em alguns segmentos de manufaturados.

II Impulso continuado as exportaçöes, que agora assumem maior
importância, na manutenção de relativo equillbrio na situacao global do
balanço de pagarnentos.

Será mantida a orientacao de fortalecimento das duas novas grandes
categorias de exportaçOes - manufaturados (corn participaçao já superior
a 30% no total das exportacães) e minérios/produtos agricolas não tradicio-
nais.

A forma de fazer face a eventuais restricöes novas, colocadas pelos
paises industrial izados, em determinados produtos ou setores, será a con-
tinua diversificaçao e recomposição da pauta de exportaçães, em direçao
a produtos e regiôes de demanda mais dinâmica, neles se afirmando o
poder competitivo do Pals. Mesmo na area agropecuária a diversificaçao é im-
portante, ainda que os principais produtos de exportacão estejam entre os
de meihores perspectivas, como soja e came, para evitar dependência exces-
siva corn retação a poucos produtos.

No tocante a produtos de base (café, acécar, cacau, soja, algodao, etc.),
o Brasil dará o seu apoio a ação dos produtores (de preferêncià associando
também os paIses consumidores), no sentido da sustentação de seus precos
e da valorizaçao de tais produtos.

Na area de manufaturados, o esforço será de, mantendo a posicao nas
indóstrias tradicionais, sair para campos mais dinâmicos, particularmente
em paIses desenvolvidos. As multinacionais operando no Brasil deverão ser
induzidas a cooperar em programas amplos de exportaçães de manufatu-
rados corn tecnologia mais complexa, inclusive bens duráveis de consumo,
rnáquinas, componentes de bens de capital e de bens duráveis, nos quais
tenhamos poder de competição, mesmo para areas desenvolvidas.

Outros pontos prioritários da promoção de exportaçöes SO:

• Continua o Governo dando inteiro apoio ao sistema de incentivos
fiscais, em que a preocupação fundamental será liberar de impostos as ex-
portacöes de manufaturados, e, quando indicado, de outras categorias de
produtos.

Expandir-se-á o sistema de financiarnento as exportaçöes, através do
FINEX, assim como aos demais estágios do processo de producao e corner-
cializaçao, intemna e externa, voltado para exportar. 	 77



• Ao lado da consolidacâo do sistema de Corredores de Exportacao,
será efetivado programa destinado a montar a rede externa de comercia-
lizacão, e expandir a rede externa de promocão comercial.

No prirneiro aspecto, dá-se ênfase a rede de empresas comerciais de
exportação (trading companies) e de entrepostos aduaneiros de expor-
tacão, inclusive corn relacão a produtos agrIcolas não tradicionais. Osisterna
de agendas bancárias brasileiras no exterior continuará a expandir-se, corno
instrurnento geral de apoio a expansão de mercados.

o programa de Feiras, Exposicaes, criacão de Centros Cornerciais (trad-

ing centers), assirn como de Missöes Empresariais ao exterior, será dotado
de recursos que permitarn acão dinâmica, ern areas prioritárias.

• No apoio a produção destinada as exportaçôes, serão desenvolvidos
prograrnas especiais de grande envergadura, voltados diretarnente para a
exportação, a exernplo do BEFIEX. Dar-se-6 particular atencão aos prograrnas
agrIcolas relacionados corn os Corredores de Exportação, através de contra-
tos de longo prazo, de fornecimento ern grande escala ao exterior.

Ill - Continuidade da poiltica de diversificacao que a Revolucao tern
adotado, em relacão as fontes de financiarnento externo, de investimento
direto e de fornecimento de equiparnentos e insurnos básicos ao Pals.

No tocante aos financiamentos externos, será dada atencão ao propósito
de, progressivarnente, orientá-los para areas que fortalecam a nossa capaci-
dade de exportacão, ou de substituição de importacôes.

Quanto a insumos básicos, alérn do esforco de diversificacao das fontes
de suprimento, atuar-se-á no sentido da realizacão de investimentos, em
ernpreendirnentos binacionais ou sob outras formas, no exterior, orientados
para a garantia de suprimento.

78



Porte II	 GRAN DES TEMAS
DE HOJE E DE AMANHA



Capitulo VIII

POLITICA DE ENERGIA

Observou-se, anteriormente, estar o Brasil situado em posicao interme-
diana, no tocante as repercussôes da crise de petróleo.

Favoravelmente ao Pals, sabe-se que dependemos muito pouco de pe-
tróleo para producao de energia elétrica (apenas 10%), e que tal dependência
nao tende a aumentar. Ao mesmo tempo, o fato de ser nossa eletricidade
gerada fundamentalmente por fonte hidráulica oferece ao Pals perspectivas
de desenvolver poder de competição, mundialmente, com relação a processos
industriais intensivos de energia elétrica (a exemplo da producao de alumlnio
e outros metais).

lgualmente, o Brasil não depende, praticamente, de petróleo para pro-
ducao de calor (aquecimento residencial).

No tocante, todavia, ao uso para transporte e como matéria-prima para
a indüstria qulmica, é grande a dependência em relacao ao petróleo.

o petróleo e o gas respondem, atualmente, por cerca de 48% do total
da energia que consumimos, cabendo 3% ao carvão mineral, 24% a energia
elétrica e os restantes 25% a lenha e a resIduos vegetais.

Para o mundo, em 1970, o petróleo representava 63% e o carvâo 35%
da energia consumida.

Dadas as margens presentes de participacão da producao interna no
consumo de energia (60%), o Brasil importa cerca de 40% das suas fontes
de energia, sendo a quase totalidade disso constitulda pelo petróleo.

A propósito, segundo dados da OCDE, os Indices de auto-suficiência
de seus diferentes palses-membros são:

	

Em	 No total de
Palses	 Petróleo	 energia

Japão	 -	 11%
ltália	 6%	 15%
Franca	 5%	 22%
Reino Unido	 2%	 53%
Alemanha	 7%	 51%
Canada	 98%	 110%
Estados Unidos	 74%	 89%



Para o Brasil, a colocacão correta é como enfrentar a crise de energia
sem sacrificar o crescimento acelerado.

Seria inviável crescer rapidamente sem acelerada expansão da oferta
de energia. Por isso, será necessário reduzir, dentro do setor de energia,
a dependéncia em relacao ao petróleo (substituindo-o pela eletricidade, na
medida do possIvel, e também por carvão, por ser este abundante no mer-
cado, embora importado em parte); economizar petróleo, principalmente para
utilizacão em transporte; e reduzir, no total do consumo de petróleo, a par-
cela importada.

No longo prazo, deve o Brasil prover internamente suas fontes básicas
de energia. Uma estratégia nesse sentido levará pelo menos uma década,
e dependerá essencialmente dos resultados da prospeccão de petróleo, da
exploracão do xisto, da descoberta de significativas jazidas de urânio e da
melhor solucao que a tecnologia mundial encontrar para a principal nova
forma de energia, em substituicao ao petróleo.

Cada vez mais, tornar-se-á importante desenvolver uma polItica unificada
e bem definida de energia, com o objetivo enunciado.

Essa polItica, no próximo estágio, consistirá basicamente em:

- Reducao da dependência em relacãa a fontes externas de energia.

Essa diretriz - observado o monopólio legal para producão, transporte e
refino de petróleo - será executada através de trés principais linhas de
acão.

Primeiro, a atuacão no sentido de aumentar a oferta interna de petróleo
através de:

• Programa macico de prospecção (na plataforma, em areas sedimen-
tares em terra e no exterior) e de producao, permitindo elevar os investimen
tos, nesse setor, de Cr$ 8 bilhães, no perIodo 1970-1974, para Cr$ 26 bilhöes
no próximo qüinqüénio. Esse montante, que representa 225% de aumento,
em termos reais, poderá ser elevado em função da captacão de recursos
adicionais e da disponibilidade de equipamentos especializados.

o programa total de investimentos em petróleo, no qüinqUênio, será de
no mInimo Cr$ 56 bilhôes (excluIda a petroquImica).

Haverá esforco especial de reduzir o prazo entre a descoberta de urn
campo e o seu inIcio de exploracão comercial. Nos próximos dois a trés anos,
somente corn os jazimentos já descobertos, será possIvel aumentar aprecia-
velmente a participação da produçao nacional no consumo.

• Desenvolvimento do programa de xisto.

A PETROBRAS aplicará, no setor, na area de São Mateus, pelo menos
82	 Cr$ 2,8 bilhöes, inclusive para financiamento da primeira usina industrial.



Ao lado disso, estando a area do xisto fora do monopólio, poderão sr
autorizados empreendimentos conjuntos (joint ventures), em outras areas,
para acelerar a absorcao de tecnologia e permitir que, em 1980, o óleo obtido
através do xisto ja represente parcela significativa da producao nacional
de óleo bruto. Nesse sentido, além do programa de São Mateus, deverão
ser promovidos e estimulados estudos e pesquisas em regiöes potencial-
mente ricas de xistos.

A segunda linha de acao diz respeito a diversificação das fontes inter-
nas de energia, e a substituicão do petróleo por outras fontes, por in-
termédio de:

• Programa de Eletrificacão de Ferrovias, abrangendo, na primeira
etapa, as ferrovias: Rio—São Paulo, Suzano—Rio Grande da Serra, San-
tos—Piaçaguera, Ponta Grossa—Curitiba, Curitiba—Paranagua e Belo I-Ion-
zonte—Volta Redonda. As novas ferrovias ou trechos ferroviários a serem
construldos, no qUinqüênio (a exemplo da Belo Horizonte—São Paulo) já 0
serão, em geral, sob tracão elétrica.

• Poiltica de deslocamento progressivo do transporte de grandes
massas para os setores ferroviário, marItimo e fluvial.

• Execucao, principalmente nas areas metropolitanas, de Programa
Nacional de Transportes Coletivos, através de coordenacao entre a União e
as Estados e MunicIpios.

Além dos Metropolitanos do Rio e de São Paulo, será desenvolvido 0
sistema de transporte ferroviánio suburbano e instalar-se-ão outros sistemas,
como o de ônibus expressos e ônibus especiais, em condicOes de substituir
o automóvel.

Fontes especIficas de recursos serão definidas para esse fim.

• Producão de álcool, para adicão a gasolina.

• Ampliaçao do uso do carvão, para fins industriais, pnincipalmente.

A terceira lirtha de ação orienta-se no sentido de reduzir a demanda
de petrOleo, diretamente (pnincipalmente para fins não industrials), evitan-
do-se o desperdIcio. Serão adotadas medidas como:

• PolItica realista nos precos de derivados de petróleo, na linha atual,
de eliminaçao do subsIdio. 0 aumento havido este ano, na gasolina, ja
alcanca 105%.

• Medidas visando especificamente a evitar desperdIcio, ou onerando
o uso supérfluo de combustiveis: limitação ao horánio de funcionamento dos
postos de gasolina, maior tnibutacao sabre lanchas de passeio, punicao a
ônibus ou caminhães de motor desregulado, estImulo aos velculos corn melhor
rendimento de combustivel. 	 83



• Reducao dos limites de velocidade de velculos, em areas urbanas
e nas estradas.

• Adocão, progress i va mente, de tecnologia poupadora de energia, par-
ticularmente na indtistria e em areas de infra-estrutura (a exemplo do que
já faz o Japão corn referenda a producao de ago).

Levando em conta essas linhas de atuacão, na polItica de balanco de
pagamentos será adotada orientacão de estabelecer tetos aos dispêndios
corn irnportacão de petróleo, nas diferentes hipóteses de precos, de modo a
permitir razoável previsibi I idade no comportamento das importacöes.

II - Emprego intensivo de energia de origem hidroelétrica na produção
de bens que exigem alto consumo de energia elétrica, visando a substitui-
cão de importacöes mas, principalrnente, a exportação, aproveitando a
vantagern do baixo custo e do nosso irnenso potencial de energia hidráulica.

Ill - Execuçâo de Programa Ampliado de Energia Elétrica, no valor de
aproxirnadamente Cr$ 200 bilhöes, capaz de realizar, no perlodo, urn aumento
de cerca de 60% na capacidade instalada de geracao, além das correspon-
dentes expansöes nos sistemas de transmissão e distribuicão.

Esse programa inclui, alérn de Itaipu, e outros importantes aproveitamen-
tos hidroelétricos (Itumbiara, São Simão, Paulo Afonso IV, Xingó, Salto San-
tiago e outras de rnenor porte), a segunda e possivelmente a terceira central
nuclear, alérn da instalacão de centrais termoelétricas de complementação.

Deverão, se favoráveis Os estudos de viabilidade, ser executados dois
projetos energéticos na bacia do Tocantins (TucuruI e São Felix), alérn de
amplo programa de pesquisa do potencial hidroelétrico da Amazônia (notada-
mente os rios Xingu, Tapajós e Madeira).

IV - Programa de Carvao orientado no sentido de expansão e moder.
nizacão da producao, incluindo: pesquisas para utilizacão do carvão como
rnatéria-prima, para elaboração de produtos industrializados, inclusive gaso-
lina e amônia; utilizacao dos subprodutos do beneficiamento das minas
para producao de ácido sulfárico e de ferro.

V - Desenvolvimento de Programa de Pesquisa de Fontes Não Conven-
cionais de Energia, corn financiamento do FNDCT, voltado principalmente
para a economia do hidrogênio (usc como combustIvel em velculos e em
residências) e a energia solar.

0 Brasil procurará, sisternaticamente, acompanhar o esforco mundial de
desenvolvimento de técnicas que permitam a producao de energia de fontes
não poluidoras, contInuas e inesgotáveis, nos campos mais prornissores.

VI - Producao de minerais energéticos nucleares precedida de rigorosa
sistematizacão da pesquisa, Iavra, instalação de usinas de concentração e
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Capctulo IX

DESENVOLVIMENTO URBANO.
CONTROLE DA POLuIçAO E
PRE5ERvAcA0 DO MEIO-AMBIENTE

Na altura de 1980, o Brasil já estará corn uma populacão urbana na
ordem de 78 milhôes, correspondente a cerca de 2/3 do total da populacão
nacional.

Ao longo da década, o Pals se estará caracterizando, cada vez mais,
como uma sociedade predominantemente urbana, em processo acelerado de
metropolitanizacao. E o desenvolvimento urbano passa a ter interacão cada
dia mais profunda corn a própria estratégia nacional de desenvolvimento.

E conhecido o desequilibrio, que se tern agravado, no processo de urba-
nizacão do Pals. Observa-se, de urn lado, urn processo de metropolitaniza-
cão prematura, corn a proliferacao de grandes aglornerados urbanos, que
continuam crescendo a taxas aceleradas, e, de outro lado, a excessiva pul-
verizacão de pequenas cidades, sern urn nümero adequado de cidades me-
dias que dê razoável equilibrio ao conjunto.

Essa prematura metropolitanização tern levado, principalmente no Gran-
de Rio e no Grande São Paulo, a presenca forte do problerna da poluicao
industrial, que comeca a ameacar outros grandes centros urbanos.

Ao mesmo tempo, o desenvolvirnento multiforme e rápido que se yen-
fica em todos os quadrantes do ternitório nacional, corn a realizacao de
grandes projetos e a aplicacao de novas tecnologias, tanto em areas urba-
nas como rurais, suscita o tema geral da preservacão dos recursos naturais
do Pals.

Poiltica de Desenvolvimento Urbano

A velocidade do processo de urbanizacão do Pals é evidenciada pelas
seguintes observacães:

0 Em apenas 30 anos a população urbana do Pals quase duplicou
sua participação relativa, evoluindo dos 31% em 1940, para os 56% em 1970.
Esse processo de urbanizacão decorreu, em grande parte, das migracães
internas do campo para as cidades, e significou uma expansão da populacão	 -
urbana equivalente a 40 milhöes de pessoas. 	 85



0 Em 1979, a participacao da populacão urbana brasileira no total
deverá ser da ordem dos 63%, Cu seja, o equivalente a 75 rnilhôes de pessoas,
determinando um aurnento de cerca de 25 milhöes em apenas urna década.
Cerca de 48 milhöes de pessoas viverão em aglomerados urbanos corn mais
de 100 mil habitantes (contra apenas 30 milhães, em 1970), e 37 milhães em
cidades corn mais de 500 mil pessoas (contra apenas 23 rnilhöes, em 1970).

0 As cidades brasileiras foram responsáveis, em 1973, por cerca de
85% do produto interno bruto (Cr$ 606 bilhöes), o que leva a prever-se,
para 1979, uma participação relativa no PIB da ordem de 87%, cu seja,
Cr$ 1110 bilhôes.

0 Estima-se que 70% da frota de autovelculos existente no Pals em
1979 (10,8 milhôes) circularão nas regiöes rnetropolitanas, o que corresponde
a 1,6 vezes o nümero atual de veiculos em circulação no Pals.

Esses e outros aspectos do processo de desenvolvimento das cidades
brasileiras, como nócleos concentradores da riqueza, não devem, entretanto,
esconder a dimensão da problemática urbana e o desafio que encerra:

0 0 processo de urbanizaçao acelerada gerou grandes distorcoes na
distribuiçao espacial das cidades, dominantemente litorânea. Os princi-
pais aglornerados metropolitanos localizam-se na costa atlântica, concen-
trando 2/5 da populacao das cidades, a maior parte das atividades indus-
triais e a maior responsabilidade no que tange a expansão da economia.

0 As três regiöes metropolitanas do Nordeste (Recife, Salvador e For-
taleza), de outra parte, responsáveis por cerca de 7% da populacao urbana
do Pals, respondem por menos de 3% do emprego industrial, enquanto que
o Grande São Paulo e o Grande Rio, corn 29% da populacão urbana, detêm
quase a metade da rnão-de-obra empregada na indistria.

0 A disponibilidade dos equipamentos sociais urbanos também se
distribui desigualmente no Pals, e a distribuicão dos recursos destinados
a supri-los, também desigual, tende a agravar as disparidades existentes.

0 A excessiva concentração urbana, que ocorre sobretudo nas regiöes
metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro, está acarretando sérios
problemas de congestionamento, superpopulação e poluicão, em detrimento
da qualidade de vida e do equilIbrio social.

Diante disso, a politica urbana a ser executada está concebida e ins-
trumentada como segue

- Definiçao de orientação e estabelecimento de mecanismos opera-
tivos para que a estrutura urbana acompanhe a estratégia de desenvolvi-
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Desta forma, cabe definir, em sentido geral, a estrutura urbana que
se deseja estabelecer, nacionalmente, concebida em funcao dos objetivos
e programas de desenvolvimento nacionais e regionais.

A cidade ira, então, situar-se dentro do planejamento do polo econômico
em que se encontra, definindo-se a sua funcao econômica e social e, so
então, passando a definir-se sua configuraçao fIsico-urbanIstica. Freqüente-
mente, esse enfoque significará a reorientação das linhas mestras de ex-
pansão da cidade, geograficamente, solucão que, no longo prazo, se afigura
mais racional e menos dispendiosa do que as simples solucães de engenha-
na que tomem como um dado as atuais tendências de evolucao, mecanica-
mente.

Dentro dessa orientacão, é necessário promover uma methor estrutura-
cão do sistema urbano, corn vistas a major eficácia das funcoes exercidas
pelas cidades e a elevacao dos padrOes de urbanização e qualidade de vida.
Para isso, dever-se-á:

• Implantar as nove RegiOes Metropolitanas já criadas: São Paulo,
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador,
Curitiba e Belém.

• Identificar as funcOes que devem ser cumpridas pelas metrópoles
nacionais e as que devem ser desempenhadas pelas metrópoles regionais,
notadamente nas areas de major concentracão populacional e econômica.

• Definir pOlos secundários imprescindiveis a uma polItica de des-
centralizacão, de âmbito nacional ou regional, corn adequado aproveita-
mento das vantagens da aglomeração existentes, seja por razöes de ordem
econômica, social ou polItica; nas novas regiães estabelecer nücleos urbanos
de apoio ao processo de ocupacão.

A estratégia de desenvolvimento urbano objetivará, prioritariamente:

• A desconcentração intra-regional do sistema urbano dominante na
região Sudeste, através principalmente do esforco prático de evitar o cres-
cimento excessivo das grandes aglomeraçôes urbanas de São Paulo e do
Rio de Janeiro.

• A ordenacão do processo de desenvolvimento do sistema urbano
da regjão Sul, mediante expansao ordenada das metrópoles regionais e o
fortalecimento dos ntcleos urbanos de medic porte.

• A dinamizacao da base econômica das metrópoles regionais do
sistema urbano do Nordeste e o reforco das atividades produtivas e dos
equipamentos sociais dos pOlos urbanos interiorizados.

• A promocão da urbanização nas areas de ocupacao recente ou não
consolidada das regiöes Norte e Centro-Oeste e a organização do desenvol-
vimento das metrOpoles regionais em formacao e da região geoeconômica de
Brasilia.	 87



II - Desdobramento dessas diretrizes, operativamente, em estrategias
regionais especIficas, refletindo as peculiaridades e o estágio de urbaniza-
cão em que se encontra cada rnacrorregião brasileira:

• Na região Sudeste, a estratégia regional deverá conferir prioridade:

1) A coordenacao dos investimentos em infra-estrutura e a regulamenta-
cáo do uso do solo nas regiôes metropolitanas de São Paulo e do Rio de
Janeiro, de modo a conter a taxa de crescimento dessas metrópoles e indu-
zir a descentralizacão das atividades produtivas, particularmente das indus-
triais, para centros periféricos de médio porte, que apresentem potencia-
lidades locacionais.

2) Ao disciplinamento da ocupação urbana e rural das areas contIguas
as duas metrópoles nacionais, particularmente no eixo Rio de Janeiro—São
Paulo e São Paulo—Campinas.

3) A ordenação e ao disciplinarnento do processo de crescirnento da
região metropolitana de Belo Horizonte, bern corno da região urbanizada
sob influênciade Vitória, onde serão realizados grandes investimentos liga-
dos a siderurgia e a exportação de minérios.

4) Ao planejarnento da expansão e reforco da infra-estrutura urbana das
cidades beneficiárias da desconcentraçao funcional intra-regional, corn atua-
cáo preferencial sobre os nücleos urbanos corn mais de 50000 habitantes.

5) A dinamizacao das funcöes urbanas de apoio as atividades agrope-
cuárias e agroindustriais desernpenhadas por cidades de médio e pequeno
porte.

6) Ao disciplinarnento planejado do processo de urbanizacao da orla
rnarItima, visando ao desenvolvimento das atividades ligadas ao turismo e
ao lazer, a preservacao das belezas naturais e das cidades históricas e ao
apoio das funcoes urbanas das estâncias hidrominerais.

7) A prornocao de atividades permanentes para os nicleos urbanos que
surjarn em conseqüência da irnplantacao de grandes projetos.

• Na região Sul, a estratégia adotada objetiva alcancar:

1) 0 planejamento e o controle do desenvolvimento das regiaes metro-
politanas de Porto Alegre e Curitiba, principalmente no que se refere ao uso
do solo e ao planejamento integrado junto aos eixos de expansão industrial.

2)A dinamizacao e a promocao das atividades de planejamento integrado,
infra-estrutura Urbana e equipamento social, atuando preferencialrnente nos
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3)0 disciplinamento e a promocão de adequado processo de urbanizacão
para as cidades localizadas na faixa litorânea e nas regiöes de serra que
se destinam ao turismo e ao lazer.

4) A prornocão de uma base econômica durável para o nücleo urbano
que se origina da irnplantacão do projeto de Itaipu.

• Na região Nordeste, a estratégia urbana procurará alcancar:

1) 0 desenvolvimento acelerado das atividades produtivas e dos equi-
parnentos sociais das metrópoles regionais de Recife, Salvador e Fortaleza,
bern como o controle e a organizacão do processo de expansão metropoli-
tana.

2) 0 crescirnento das atividades produtivas e a rnelhoria na infra-estru-
tura funcional e no equiparnento social das Capitais dos Estados e dos
pólos secundários regionais.

3) A dinamizacao dos nücleos urbanos regionais que exercem ou ye-
nharn a exercer funcoes de polarizacao do desenvolvimento regional, atra-
yes de apoio as atividades produtivas e dos investirnentos ern infra-estrutura
urbana e equipamento social. A esses nücleos deverá caber irnportante
funcao na contencão do processo rnigratório e no apolo as atividades agro-
pecuárias e agroindustriais.

4) A ordenacão da ocupacão da orla maritima, preservando-se o patri-
rnônio histórico e valorizando-se a beleza paisagIstica, corn vistas ao desen-
volvirnento do turismo interno e internacional.

5) A implantacão de programas de planejarnento integrado, de reforco
da infra-estrutura econômica e dos equipamentos sociais das cidades que
recebem grandes projetos industrials, destacando-se, na Regiao Metropoli-
tana de Salvador, o polo petroquImico de Carnacari, no Estado do Maranhão,
a cidade e a ilha de São Luis e o Porto de Itaqui, e ao sul da cidade do
Recife, o Porto de Suape.

• Nas regiöes Norte e Centro-Oeste, a estratégia adotada promoverá:

1) 0 desenvolvirnento da Região Metropolitana de Belém e das cidades
de Manaus e Santarem; através da-dinamizacão das funcoes adrninistrativas
e de apoio as atividades produtivas secundárias e terciárias e da comple-
mentação da infra-estrutura.

2) A definicão e aplicacão das diretrizes de desenvolvimento da região
geoeconômica de Brasilia, especialmente corn vistas a ocupacão ordenada	 89



ao longo dos eixos viários que demandam a Capital do Pals, sobretudo no
caso do eixo Brasil ia—Anápolis_-Goiània.

3) A dinamização das funcoes urbanas, entre outras cidades, de Cuiabá,
Campo Grande, Corumbá, Dourados, Macapá, Boa Vista e Rio Branco.

4) A promocão dos nicleos urbanos de ocupacao, estrategicamente sele-
cionados ao longo das grandes rodovias de integração nacional (Transa-
mazônica, Cuiabá—Santarém, Belém—Brasilia, etc.), bern como em funcão
das potencialidades sub-regionais para o desenvolvimento agropecuário, agro-
mineral e agroindustrial.

5) A promoção dos centros turIsticos da região Centro-Oeste.

Ill - Utilização dos seguintes principals mecanismos para implementar
a poiltica definida, e, em particular, implantar as Regiöes Metropolitanas já
estabelecidas em lei:

0 Ação de estImulo e coordenaçao de planejamento, tendo como or-
gao auxiliar a Comissão Nacional de Regiöes Metropolitanas e PolItica
Urbana (CNPU), que deverá, em especial, cuidar de orientar e acompanhar a

implantacao dos órgãos de comando das RegiOes Metropolitanas (Conselhos

Deliberativo e Consultivo); efetuar a definicao detalhada da estrutura urba-
na a ser estabelecida, nas diferentes regiöes; estabelecer diretrizes para a

utiliza(;ao dos fundos federais destinados ao desenvolvimento urbano.

Na definiçao de prioridades para o planejamento integrádo das Regiöes
Metropol itanas, serão consideradas:

1) Prioridades gerais (comuns a todas as regiOes): transportes coletivos,

uso do solo, zoneamento urbano, saneamento, e outros equipamentos
sociais, etc.

2) Prioridades especIficas de cada região: combate ao crime, princi-
palmente, no Rio e São Paulo, favelas, em Arias regiOes, etc.

0 Uso coordenado dos fundos de desenvolvimento urbano já criados

(para o Centro-Sul, Nordeste e Norte) e demais mecanismos financeiros para
o setor: FDPI, recursos do BNDE para distritos industriais, etc.

0 Realizacao de Programa de lnvestimentos em Desenvolvimento
Social Urbano, estimado em, pelo menos, Cr$ 110 bilhães, no perlodo (além
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Poluicão Industrial e Preservacão do Meio-Ambiente

0 entendimento da situacao do Brasil no tocante ao controle da pa-
luicao e a preservacão dos recursos naturals do Pals deve considerar as
seguintes elementos:

• Não e válida qualquer colocacao que limite a acesso dos paises
subdesenvolvidos ao estágio de sociedade industrializada, sob pretexto de
conter a avanco da poluicao mundialmente.

Em verdade, a major onus do esforco a ser realizado deve recair sobre
as naçOes industrializadas, que respondem, fundamentalmente, pelo atual
estágio de poluicão, no mundo, e que so mais ou menos recentemente pas-
saram a adotar medidas efetivas de protecão do meio-ambiente.

• 0 combate a poluição já é importante, no Brash.

De urn lado, já se observam, principalmente em face da excessiva con-
centracão industrial ern certas areas metropolitanas, sem zoneamento ade-
quado, assim como da proliferacao de velculos nos mesmos aglomerados
urbanos, manchas de poluicão agudas ou significativas, em Arias regioes do
Pals, coma as casos crIticos Obvios do Grande São Paulo e do Grande Rio.

De outro ]ado, a devastação de recursos naturais - de solo, vegetais e
animals - assume proporcöes inadmissIveis, em conseqüência da construcão
da infra-estrutura, da execucão de programas industrials e agricolas, mas, prin-
cipalmente, da acão predatória de interesses imediatistas.

0 Pals precisa defender, sistemática e pragmaticamente, esse patrimônio
de recursos naturais, cuja preservacão faz parte do desenvolvimento, coma
também o faz a protecão ao patrimOnio cultural representado pelas cidades
histOricas.

• Ao mesmo tempo, é necessário reconhecer que a poluicão da pa-
breza - ou seja, a carência dos requisitos básicos de saneamento e controle
biológico indispensáveis a sacide das populacOes de baixa renda - ainda
constitul prioridade imperiosa. E preciso realizar, ate a fim da década,
avanco substancial nesse sentido, principalmente provendo água e esgotos
as populacOes e eliminando as endemias da pobreza: esquistossomose, ma-
lana, mal de Chagas, etc.

• 0 Brasil dispOe de maior flexibilidade, quanta a polItica de preser-
vacão do equilibria ecolOgico, do que a generalidade dos palses desenvolvi-
dos, par ainda dispor de amplas areas não poluIdas. Sern embargo, a tradi-
cão de acão predatória contra a natureza, em certas atividades de baixa
produtividade, impOe, desde já, a necessidade de medidas preventivas.

A conclusão a tirar é que, mais uma vez, a polItica a seguir é de equi-
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de efeitos danosos sobre a ecologia e garantindo o uso racional dos recursos
do Pals, corn garantia de permanência dos de caráter renovável.

A montagem de uma polItica eficaz, nesse campo, sob orientacão federal,
cornpreende: legislacao básica; institucionalização da acão de Governo, para
organicidade e continuidade, a luz de estudos que ainda são preliminares,
em certos campos; e rnecanisrnos de controle e fiscalizacão, capazes de asse-
gurar razoável implernentaçao da orientacao estabelecida.

Tal politica atuará em três areas principais:

Q Politica de meio-arnbiente na area urbana, para evitar a acão p0-
luidora, no ar e na água, principairnente, em decorréncia da instalacao de
unidades industrials, em locals inapropriados e do congestionamento do
tráfego urbano; e a fim de assegurar as populacôes das areas metropolitanas,
e dos outros centros urbanos, a infra-estrutura minima de fornecirnento de
água, de boa qualidade, de urn sistema de esgotos adequado e de areas
de recreacao (PLANASA, Programa Especial de Controle tie Enchentes e Re-
cuperação de Vales).

0 PolItica de preservação de recursos naturals do Pals, utilizando
corretamente o potencial de ar, água, solo, subsolo, flora e fauna; possibili-
tando a ocupacão efetiva e permanente do território brasileiro, a exploracao
adequada dos recursos de valor econômico, o levantamento e a defesa do
patrimônio de recursos da natureza; e evitando acães predatórias e destrul-
doras das riquezas naturais.

0 Politica de defesa e protecao da satde humana.

Nesse quadro, terão particular significaçao as politicas de uso do solo,
urbano e rural, dentro de zoneamento racional, e de reflorestamento, a ser-
vico dos objetivos de desenvolvimento e defesa do melo-ambiente.

No próximo estágio, o controle da poluicão e a preservacao do melo-am-
biente serão objetivados segundo orientacão em que cabe destacar alguns
pontos:

I - Controle da Poluição Industrial, através de:

0 Acão concentrada em areas crIticas, como sao, entre outras, as man-
chas de poluicão identificadas quanto ao Grande São Paulo e ao Grande
Rio; Regloes Metropolitanas de Belo Horizonte, Recife, Salvador e Porto
Alegre; Região de Cubatão; Região de Volta Redonda; bacia hidrográfica do
médio e baixo Tietê; bacia hidrográfica do Paraiba do Sul; bacia hidro-
gráfica do rio Jacul e estuário do GuaIba; bacias hidrográficas de Pernambuco.

Nessas areas, será adotado zoneamento adequado, e dada atencão prin-
cipalmente aos problemas de localização industrial e de estabelecirnento
de normas antipoluição, dentro da idéia de que a politica mais eficaz é a
de caráter preventivo. 	 93



• Politica de localizacao industrial, considerando especificamente
aspectos de poluicão, e voltada, por exemplo, para:

1) Disciplinar a ocupacão industrial segundo a intensidade da acão
poluidora das indüstrias, desincentivando a implantacâo das indCistrias corn
major potencial de ação poluidora nas areas crIticas e intermediárias.

2) Disciplinar a ampliação de estabelecimentos industriais atualmente
localizados em areas criticas e intermediárias, de forma que sua expansão
não aumente a intensidade de sua acão poluidora.

3) Incentivar a transferência, para fora da cidade, de fábricas mais p0-

luidoras já em funcionamento.

• Estabelecimento de padroes de emissão para os diferentes tipos de
residuos, de forma variável conforme se trate de regioes industriais mais
ou menos densas.

• Fixacão de meta minima a atingir para elirninacao do caráter crItico
ambiental das areas identificadas. Para tanto, promover a realizacao de pes-
quisas e estudos básicos que permitam adequado equacionamento da situa-
cão, e formulacao de diretrizes de uma polItica mais geral de uso do melo-
ambiente.

• Desenvolvimento de tecnologia de controle da poluicão, nos seto-
res mais importantes, em articulacão corn os palses já avancados nesse campo.

II - Preocupacão especIfica corn os aspectos de repercussäo sabre Os

recursos naturais da area, na implantacão de projetos de infra-estrutura: es-
tradas, hidroelétricas, etc.

Ill - Efetiva observância de politica de utilizacão racional dos recursos
naturais na ocupacâo produtiva da Arnazônia e do Centro-Oeste, segundo
anteriormente apresentado.

IV - PolItica de recuperacão e expansão dos recursos renováveis do

Nordeste, principa Imente quanto a reflorestamento.

V - Programas especiais de preservacão do meio-arnbiente, de âmbito
progressivamente expandido para as diferentes regiöes, conforme sua ne-
cessidade, a saber:

• Preservacao de areas naturais representativas dos principais eco-
sistemas encontrados nas diversas regiães, a ser alcancada através do esta-
belecimento, no território nacional, de uma rede de Estacöes Ecológicas em
Areas selecionadas, de acordo corn estudos a serern realizados pela Secreta-
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• Sensoreamento das águas e do ar atmosférico, para conhecer a
situacão ambiental, o comportamento e a quantidade dos agentes poluentes
no seio das comunidades e, ao mesmo tempo, procurar identificar a presenca
desses elementos nos principais rios e lagoas, nas águas de praias e no ar
atmosférico das regiöes metropolitanas. Através desse projeto, deverão ser
obtidas informaçäes básicas, permitindo controlar a situação dos principals
cursos de água do Pals e das principals praias, no tocante a existência de
agentes poluidores.
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CapDulo X

PERSPECTIVAS:
A ECONOMIA E A SOCIEDADE
BRASILEIRA NO FIM DA DECADA

Perspectivas e Prioridades

0 Quadro I indicou as dimensöes a serem alcancadas pela economia
brasileira em 1979, na hipótese de manutenção do crescimento acelerado
dos 61timos anos.

Cumpre definir as grandes prioridades que, consoante a estrategia de
desenvolvirnento, deverão ser observadas, no perlodo.

No campo econômico, será importante proporcionar ao setor privado
os recursos necessários aos importantes programas de investimento da In-
dCistria (que terá de expandir macicamente a capacidade produtiva), Mine-
racão, Agropecuária e Agroindüstria. 0 Comércio deverá, também, moder-
nizar-se e, em alguns setores, adquirir escala, sob a forma de novas estruturas
de comercializacão.

Continuar-se-á o esforco de desenvolvimento do turismo interno e ex-
terno.

Apoio será, igualmente, levado ao setor privado na area de capacidade
gerencial, treinamento de executivos e treinamento profissional, além, do
esforco em absorção de nova tecnologia e em pesquisa.

Na Infra-Estrutura, a major ênfase será nos Programas de Energia (prin-
cipalmente Petróleo), Ferrovias, Navegação e Portos (notadamente no enfo-
que de Corredores de Transportes e Corredores de Exportaçao).

No campo social, são prioridades maiores a Educaçao (sob o ponto de
vista quantitativo e, notadamente, de qualidade de ensino, corn esforco
novo na area de pós-graduacao) e a SaCide, ao lado da infra-estrutura de
servicos urbanos. Na area de Previdência Social, através do novo Ministério
da Previdéncia e Assisténcia Social, o esforco principal será no sentido de
coordenar e dar eficácia é acão de Governo quanto a Assisténcia Médica.

Nova dimensao será dada aos programas de Ciência e Tecnologia e Pes-
quisa de Recursos Naturais. 	 99



De forma consistente corn a estratégia de desenvolvimento, é ütil con-
siderar a perspectiva de crescimento por setores, ate 1979, corno segue:

Taxa media de
Setores	 crescimento esperada (%)

Agropecuária
	 Na ordern de 7

Lavouras
	 Entre 6 e 7

Pecuária
	 Acima de 7

lndüstria
	 Na ordern de 12

Indüstria de Transformação	 Mmnimo de 12

Servicos
	 Entre 9 e 10

Se se materializarern esses resultados, a lndüstria terá elevado a sua
participacão, no tim do perlodo, ao nIvel de 37% da renda interna.

Pela orientação definida, em certos agregados, ou segundo as perspec-
tivas observadas, em outros casos, pode-se observar, em relacão ao corn-
portamento dos principais agregados econômicos, no qüinqüênio:

• A taxa de investimento bruto fixo estará, no perlodo, ao nIvel de
25% do FIB, o que é consistente corn os resultados recentes, de 23%, parti-
cularmente tendo em vista o nivel esperado do deficit em conta-corrente
do balanco de pagarnentos.

• 0 consumo privado crescerá a taxas elevadas, talvez superiores a
9% ao ano (o que significa urn aumento de consumo per capita de mais
de 6% ao ano), mas tenderá a perder participacão no RIB (pela elevacão
da poupanca), lentamente, a partir do nIvel inicial correspondente a 70%.

Os Indicadores no Fim da Década

Tendo em vista as metas setoriais definidas para as areas sob controle
governamental, e a vista do esperado para outros campos, o Quadro II
apresenta os principais indicadores econômicos, setoriais e regionais para
1979, apenas a tItulo ilustrativo.

o Quadro III oferece uma comparacão, entre as dimensöes da
mia e do desenvolvimento social brasileiro, em 1970 e 1980, somente para
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QUADRO II

1979: INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS

PREVISTO AUMENTO
SETORES	 1974	 PARA 1979 NO PERI000

( • l	 1%)

Ndmero de Matrlculas	 18,2	 23.0	 26(milhöes) (a)
ENSINO DE 1.0 CRAU

Taxa de Escolarizacgo	 84	 90	 -Real (%)

ENSINO DE 2.° GRAU Ndmero de Matrlculas 	 1,7	 2,5	 47(milhöes)

Ndmero de Matrlculas 	 1,1	 1,7	 55-	 (milhöes)

Ndmero de Docentes
em Regime de Tempo 	 3,1	 5,7	 84

ENSINO SUPERIOR	 Integral (milhares)

EDucAcAo	 Ndmero do
em Regime de 24	 6,6	 8,7	 32Horas par Semana
(milhares)

NUmera de Matriculas
para Alfabetizac5o no	 5,1	 8,8	 72
MOBRAL (milhöes) (b)

Ndmero de Matriculas
ENSINO SUPLETIVO	 pata Educaço Integrada 	 112	 7,7(c) -

no MOBRAL (milhôes)

Ndmero de Trabalhadores
Treinados Profissional .	 187	 380	 103
mente (milhares)

POPULACAO	 Total (milhães)	 85	 103	 21
REGULARMENTE

SAUDE	 ATENDIDA
PELA ASSISTNCIA	 Porcentagem Sabre Pa-	 82	 86	 -
MEDICA	 pulacâa Total

SEGURADOS PELA	
Total (milhöes) 	 15	 20	 33

PREVIDN CIA
SOCIAL	 Porcentagem Sabre P0-

PREVIDNCIA	 URBANA	 pulacao Ecanomica-	 77	 83	 -
SOCIAL	 memo Ativa Urbana

BENEF(CIOS PAGOS PELO INPS (Cr$ bilhôes
de 1975)	 18	 40	 122

() Estimativas
(a) 0 crescimento do população escolarizável (entre 7 e 14 anos) deverá, no perfodo, ser de cerca do 11%.
(b) Acumulado nos perlodos 1970-1974 e 1975-1979.
(c) Total no periodo 1975-1979.



PREVISTO AUMENTO
SHORES	 1974	 PARA 1979 NO PERI000

(%)

Arrecadacão no Ano	 41	 11,5	 180PROGRAMA DE	 (Cr$ bilhSes de 1915)
INTEGRAcAO
SOCIAL (PIS)	 Arrecadaco Acumutada 	 9	 478(Cr$ bilhöes do 1975)

PROGRAMA DE	 Arrecadacâo no Ano	 3,0	 4,5	 50
F0RMAcA0 oo	 (Cr$ bilhöes de 1975)

INTEGRAcA0	 PATRIMONIO DO
SOCIAL	 SERVIDOR PUBLICO	 Arrecadacäo Acumulada 	

-	 22	 214
(PASEP)	 (Cr$ bilhöes de 1975)

Arrecadaco Bruta
FUNDO DE	 (Cr$ bilhöes de 1975):
GARANTIA DO
TEMPO DE	 No Ano	 9,4	 13,8	 47
SERVIO (FGTS)

Acumulada	 38	 98	 158
Cereals (MiIho, Arroz.
Trigo a Feijâo, em	 30	 45	 50

PRooucAo	
milhöes de t)

Oleaginosas (Algodão,
Soja, Amendoim e Ma-	 10	 16	 60
mona, em milhSes de t)

Fertilizanles (milhöes	 1,6	 3,1	 94
de t de Nuliienles)

Defensivos (mil t)	 90	 200	 122
Sementes Melhoradas
(% Sobre a Total de

UTILIZAcAO DE	 Sementes de Atgodo,
INSUMOS	 Amendoim, Arraz, Ba-	 40	 50	 25
MODERNOS	 tata-Inglesa. Feij5o,

AGRICULTURA F	 Mandioca, MiIho, So-

ABASTECIMENTO	 ja e Trigo)

Tralores em Operacio	 254	 510	 101(mil unidades)

Racöes (milhöes 1)	 5,7	 11,0	 93
ELETRIFICAcA0 RURAL Linhas Construldas (mil	 11	 114	 936km)

IRRIGAcA0 PUBLICA E PRIVADA (mil ha) 	 737	 1 100	 49
Armazenagem (Capaci-
dade Estâtica, em ml- 	 23	 28	 22

ABASTECIMENTO	 Has de I)

Centrals de Abasteci-
menlo (n.° de centrals)	 12	 22	 83

DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E	 DISPENDIOS TOWS (Cr$ bilhOes de 1975) 	 3,1	 5,3	 71
TECNDLOGICO



	

PREVISTO	 AUMENTO
SETORES	 1974	 PARA 1979 NO PERI000

(%J

INDUSTRIA DE BENS DE CAPITAL

PRODUcAO TOTAL (mu t) 	 2000	 3 400	 70
MAQIJINARIA MECANICA E ELETRICA (mu t) 	 898	 1 603	 79
TRATORES (mil unidades)	 44	 84	 91
coNsTRuçAo NAVAL (mil tpb) 	 410	 1 140	 178
MATERIAL FERROVIARIO (mu 1)	 122	 214	 75

SIDERURGIA E METALURGIA

(Capacidade Instalada, em mil t)(d)

AO EM LINGOTES	 8 600	 22 300	 159
LAMINADOS PLANS E PERFIS PESADOS	 4 100	 13 100	 220
LAMINADOS NAG-PIANOS E AcOS ESPECIAIS	 4 600	 8 300	 80
ALUMINIO	 120	 190	 58
COBRE	 10	 60	 500
ZINCO	 33	 58	 76

INDUSTRIAS	 QUIMICA

BASICAS	 (Capacidade Instalada, em mu t) (d)

Acioo SULFURICO 	 986	 3 388	 244
SODA CAUSTICA E BARRILHA (em NA2 0)	 273	 700	 156
CLORO	 212	 593	 119
FERTILIZANTES (NPK)	 585	 1 199	 105
RESINAS TERMOPLASTICAS	 408	 891	 118
FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTETICAS 	 176	 253	 43
ELASTOMEROS SINTETICOS	 144	 239	 66
DETERGENTES (em DDB)	 27	 75	 178
ETENO	 343	 718	 109
AMONIA	 268	 517	 115

BENS INTERMEDIARIOS NAO METALICOS
(Capacidade Instalada em mu t) (d)

CIMENTO	 17130	 26190	 53
CELLJLOSE	 1547	 2 860	 85
PAPEL	 2 261	 2 900	 28

(d) Os dados de capacudade unstalada de 1979 refereni-se apenas a ampltacoes decorrentes de projetos conhecidos aId 30 de
junho de 1974.



PAIVISTO AUMENTO
SETORES	 1974	 PARA 1979	 NO PERI000

(%)

PROOUçAO DE MINERID DE FERRO (milhöes t) 	 60	 138	 130

MINERAcA0	 EXPORTAcAO OE MINERIO DE FERRO (milhöes 1)	 44	 98	 123
DISPENDIOS EM PESQUISAS DE MINERIOS
NIJCLEARES (CrS milhöes de 1975) 	 304	 660	 117

PETRO LEO

TRANS PORTE

INFRA-ESTRLJTURA R000VIAS

FERROVIAS (b)

NAVEGAcAO

Poténcia Instatada (ml-	 17,6lhöes kW)

Consumo (bilhSes de	 61kW/h)

Capacidade de Refine 1 020(mil barris/dia)

Investimento em Explo-
racäo e Desenvolvi-	 2,2menlo do Producâo (em
Cr$ bilhbes de 1975)

Investimento Total
(Cr$ bilhöes do 1975)	 26
(b)

Rode Rodoviária Fe-
deral Pavimentada (mil 	 41,2
km)

Redo Rodoviária Fe-
deral Implantada e nan	 33,5
Pavimentada (mil km)

Total de Investimentos	 12,5(Cr$ bilh6es de 1975)

Total do Frota
tpb)	 (m" 4 205

Total do Frota do Longo	 3 436Curse (mil tpb)

Total do Frota do Ca-	 612botagem (mil tpb)

Total do Frota de Na-
vegac90 Interior (mil -	 157
tpb)

Petroleiros (mil tpb) (e) 	 1297
Graneleiros (mil tpb) 	 783(e)

Mistos (mil tpb) (e)	 819

28,0	 59

107	 75

1650	 62

8,0 264

56	 115

63,0	 53

45,8	 37

28,0 124

	

9 438	 124

	

8 079	 135

	

967	 58

	

192	 149.

	

2280	 75

	

2089	 167

	

2 546	 211

ENERGIA

ENERGIA ELTRICA

(e) Incluldos nos liens anteriores.



PREVISTO AUMENTO
SETORES	 1974	 PARA 1979 NO PERF000

(%)

COMUNICAcOES

Canalizacao	 (miihöes
SISTEMA BASICO DEde Canals de Voz x km) 	 1519

TELECOMUNICAcOES
ComutaçOo TelefOnica
(mil troncos)	 40

Via Satélite (Canals	 192
SISTEMA	 de Voz)
INTERNACIONAL DE
TELECOMUNICAcOES	 Via Cabo Submarine 	 160(Canals de Voz)

REDE NACIONAL DE TELEX (mil terminals)	 113

SISTEMA	 Telelones (miihOes) 	 2,8
TELEFONICO

INFRA-ESTRUTURA URBANO, RURAL
E INTERURBANO	

Circuitos Interurbanos	 26Intraestaduais (mu)

SANEAMENTO

PopuiacOo Urbana Ser-

ABASTECIMENTO	
vida (rnilhOes)

D'AGUA Porcentagem do Popu-
IacOo Urbana Servida 	 65

PopulnçOn Urbana Ser-

sERv lcos DE	
vida (milhöes)	 17,7

[SGOTOS Porcentagem do Popu-
iac5o Urbana Servida 	 29

55,8 251

123	 208

444	 131

960	 500

22,0	 88

8,1	 189

115	 342

60,3	 52

79	 -

33,7	 90

44 -

HABITAçAO

FINANCIAMENTO DE No Ann (mil unidades)	 209	 383	 83
UNID AD ES
HABITACIONAIS
PILO SISTEMA	 Acumulado (rnilhOes de 	 1,2	 2,1	 125FINANCEIRO DA	 unidades)
HABITAçAO (BNFI)

INCENTIVOS FISCAIS (Norte e Nordeste, inclusive	 4,3	 9,3	 116
0 ESEN VO LVIM ENTO

PIN e PROTERRA) em Cr$ biihôes de 1975

REGIONAL	 TRANSFERENCIAS DA UNIAO ADS ESTADOS E
MUNICIPIOS (None. Nordeste e Centro-Oeste) em	 53	 94	 77
Cr$ Whiles de 1975



1 979-IN DICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS 
V 1974

PREVISTO PARA 1979

0 EDUCACAO - Ntimero de matrIculas (milhOes)
18,2

+26%

ENSINO DE 12 GRAU (°)

ENSINO DE 22 GRAU

ENSINO SUPERIOR

o SAUDE
POPULAçAO
REGULARMENTE ATENDIDA
PELA ASSSTg NcIA MEDICA
TOTAL (miIhes)

0 PREVIDNCIA SOCIAL
SEGURADOS PELA PREVIDENCIA
SOCIAL URBANA
TOTAL (milhöes)

BENEFICIOS PAGOS
PELO INPS
(Cr$ bilhOes de 1975)

+47% 2,5

+55%  1,7

+21%

15
. +33%

20

I	 I

+122%	

40

o INTEGRAçAO SOCIAL- Arrecadaçdo Acumulada (Cr$ bilhOes de1975)
9

PROGRAMADEINTEGRAçAO 	
+478%

52SOCIAL (PIS)

7
PROGRAMADE FORMAcAO DO	 +214%

PATRIMONIO DO SERVIDOR 	 22

PUBLICO(PASEP)	 1

FUNDO DE GARANTIA	 +158%

DO TEMPO DE SERVIO	 98

(FGTS)	 I

(a) 0 crescimento do populaçdo escolarizdvel (entre 7e 14 anos) deveró, no per Iodo,ser de cerco de 11'o



A	 1974
1979: INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS

PREVISTO PARA 1979

0 AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

1,6
+94%

uTILIzcAo
DE
INSUMOS
MODE RNOS

FERTILIZANTES
(milhOesdet	 3,1
de nutrientes)

90
+122%

DEFENSIVOS
(milt)	 200

254
+101 %

TRATORES EM 
0PERAçA0 
(mil unidodes)	

I

NO	 +83%

ABASTECIMENTO
(nUmero de centrals)	

22

0 DESENVOLVIMENTO CIENT(FICO E TECNOLc5GICO

+ 7 %

DISPNDIOS TOThJS
(Cr biIhes de 1975)



1979: INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS 	
1974

EJ PREVISTO PARA 1979

0 IND(STRIAS BA'SICAS

2.000

PRoDuco	
+70%

TOTAL	 3.400
(Mil t)	 I	 I

INDUSTRIA
DE BENS
DE CAPITAL

410

CONSTRUçAO	
+178%

NAVAL	 1.140
(ri,iI tpb)

8.600
+159 %

AO EM
LINGOTES	 22.300

I

120

+58%
ALUMINIO	 190

SIDER U ROtA
E
M ETALU RGIA
Capocidode
instatada
em Mil f (b)

10

COME	 6060

+76%
ZINCO	 58

(b) Os dodos de capacidode instaloda de 1979 referem-se apenos a ompliaçöes decorrentes de projetos
conhecidos ate' 30 de junho de 1974.



1 979 — INDICADORES. ECONOMICOS E SOCIAIS  PREVISTO PARA 1979

o INDCJSTRIAS BSICAS (continuaco)
986

ACIDO	
+244%	

3.388
SULFORICO

1

QUIMICA
Capacidade
Inst ala do
em mu I t(b)

273

SODA	 +156%
CAUSTICA E	 700
BARR ILHA
(emNA2O)

212

+179%

CLORO	 593

I	 _II

BENS
JNIERMEDIARIOS
NAO MET.&ICOS
Capacidade
Instalada
em mu t (b)

585

FERTILIZANTES	
+105%

(NPK)	
1199

I	 I
268

+ 115%

AMONIA	 577

17.130

+

CIMENTO	 26.190

I
1.547

+85%

CELULOSE	 2.860

I	 I
(b) Os dados de capacidade instal add de 1979 referem-se ape nas a amp liapdes decorrentes de projetos

conhecdos ate 30 de junho de 1974



1979 : INDICDORES ECONOMICOS E SOCIAPS 	
1974

PREVISTO PARA 1979

0 MINERAQAO

PRODUCAO DE MJNERIO
	

+130%	
138

DE FERRO (miIhes de t)

0 INFRA—ESTRUTURA
7,6

POTC	 +59% 280

milh5es de kW)

NERGIA
ELETRICA

CONSUMO	 107
(bilhäesdekW'h) i

R000VIAS	 41,2

RedeRodovicjria	 +53%
Federal	 63,0

Pavimentado
(mu km)

TRANSPORTE
4.205

NAVEGAçAO	 +I24%
Total do Frota	 9.438

(mil tpb)

2,8

TELEFONES	 +189%	
8,1COMUNICAcöES (milhöes)

SAN EAMENTO
Populacão
Urbana Servida
(milhöes)

39,7

ABASTECIMENTO	 +52% 60,3

DAGUA	
. _I

17,7

SERVICOS DE	 +90%
ESGOTOS

HABITAc1A0
Fnanciamento de Unidades
Habitacionais pelo Sistema
Financeiro do Hobitacao (SN H)
Acumulado (milhOes de unidodes)

1,2

+125%	
2,7

I	 I



QUADRO III

1980: INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS
(Ordens de Magnitude)

	

INDICA008	 AUMENTO
AGAEGAO0S E SETORES	 1970	 PARA 1980	 NO PER(000

PIB (Produto Interno Bruto)
Cr$ bilhöes de 1975	 515	 1390	 170
US$ bilhôes (*)	 51	 138

PIB Per Capita
Cr$ mil de 1975	 5,5	 11,3	 105
US$ (U)	 546	 1121

Consumo Pessoal
Cr$ bilhOes de 1975	 357	 924	 159
US$ bilhöes (U)	 35	 91

Consumo Pessoal Per Capita
Cr$ mil de 1975	 3,8	 7,5	 97
US$ ()	 375	 740

Investimento Bruto Fixo
Cr$ bilhöes de 1975	 108	 348	 222
US$ bilhöes (U)	 10,7	 345

Exportaçöes de Mercadorias
Exportaçöes Totais

US$ bilhôes	 2,7	 24,2	 796
Exportaçöes de Manufaturados e Semi manufaturados

US$ milhôes	 690	 14 800	 2 045

Produto da Indüstria de Transformaçäo
(Cr$ bilhöes de 1975)
Total	 98	 307	 213

Siderurgia	 11	 46	 318
Construção Naval	 0,5	 1,8	 260
lndstria Mecânica e Elétrica	 12	 31	 158
lndóstria QuImica	 10	 23	 130

(} Taxa de Coxvesão : Cr$/USS = 6,776, estimada pelo IPEA, para 1973.



INUICA000	 AUMENTO
AGREGADOS C SETORES 	 1970	 PARA 1900	 NO PERI000

(%)

Populaçâo Economicamente Ativa (milhöes)	 29,5	 39,2	 33

Emprego Industrial

Total (milhöes)	 4,8	 8,6	 79
lndstria de Transfarmação (milhares) 	 2719	 4 323	 59

Energia
Poténcia Instalada (milhôes de kW) 	 11,2	 30,1	 168
Consumo (bilhöes de kW/h)	 37,7	 120,5	 220

Transportes

Rede Pavimentada Federal (mu km) 	 24,1	 68,0	 182

Comunicaçöes
Nómero de Telefanes (milhöes)	 2	 9	 350

Educaçâo
Taxa de Alfabetização Total (Populaça de mais de
15 Anos) (%)	 67	 90	 -
Taxa de Escolarizaçâo : Primeiro Grau (Populaçâo
Escolarizada/Populaçâo Escolarizável) 	 67	 92	 -
MatrIculas

Ensino de Primeiro Grau (milhOes) 	 15,9	 24,3	 53
Ensino de Segundo Grau (milhöes) 	 1,1	 2,7	 145
Ensino Superior (milhares)	 425	 1870	 340

Saáde e Saneamento
Expectativa de Vida Media (Anos) 	 59	 65	 10
Taxa de Mortalidade (Par mil)	 9,9	 7,4	 (-25)
Populaço Urbana Atendida pela Rede de Agua (%) 	 55	 80	 -
Populaçäo Urbana Atendida pela Rede de Esgotos (%)	 30	 50	 -

Previdência Social
Nmero de Segurados no meio Urbana (milhöes) 	 11	 22	 100
BenefIcios Pagos (Cr$ bilhöes de 1975) 	 11,4	 47,3	 315

Desenvolvimento Regional
Incentivos Fiscais (None a Nordeste, inclusive PIN
a PROTERRA) em Cr$ bilhöes de 1975	 2,6	 10,8	 315
Transferências da Unio aos Estados e MunicIpios
(None, Nordeste e Centro-Oeste) em Cr$ bilhöes de
1975	 3,6	 10,3	 186



Parte IV	 AcAO PARA 0
DESEN VOL VIMENTO



Capitulo Xl

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS
E APOIO FINANCEIRO
DOS BANCOS OFICIAIS

Para consecução dos objetivos definidos, e levando em conta as priori-
dades estabelecidas, será executado, no perIodo 1975-79, Programa de Investi-
mentos (que em setores sociais como Educaçao e Saüde terá o sentido de
Programa de Dispêndios, pela irnportância das despesas correntes em certos
projetos prioritários), cuja sIntese é apresentada no Quadro IV. Os Quadros V,
VI e VII decompöem aquela visão sintética, permitindo destacar:

o o Orçamento Social, cobrindo as areas de Valorização de Recursos
Humanos (Educacao, Saide PbIica, Assistência Médica, Saneamento,
Nutricão, Trabalho e Treinamento Profissional), de lntegração Social e de
Desenvolvimento Social Urbano, permitirá realizar dispêndios da ordem de
Cr$ 760 bilhöes, com recursos novos.

Os setores de Educacão e Sade receberam tratamento preferencial
no Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI), para o triênio 1975-1977.

Por outro lado, é de notar que, além da acão do BNH em Habitacao
e Infra-Estrutura Urbana, a Caixa Econômica Federal passará a financiar os
setores de Educacao e Saüde (em complemento a sua acão no financiamento
de casa própria).

o Na area de Infra-Estrutura Econômica, corn urn total de investirnen-
tos de Cr$ 439,4 bilhöes, releva salientar os prograrnas de Energia (Cr$ 255
bilhöes), Desenvolvimento Ferroviário (Cr$ 28 bilhôes), Construcao Naval
(Cr$ 23 bilhães) e Construçao e Modernizaçao de Aeroportos (Cr$ 7,4, bilhöes).

o o Desenvolvirnento CientIfico e Tecnológico receberá recursos fe-
derais de cerca de Cr$ 22 bilhöes, para aplicação em pesquisa fundamental
e aplicada.

o Diante da ja assinalada necessidade de expandir rapidarnente a
capacidade de produçao, na lndCistria (principairnente em setores básicos,
como Bens de Capital, Siderurgia, Insumos Básicos, Qulmica), são previstos
investimentos industriais no vultoso total de Cr$ 300 bilhäes, dos quais
Cr$ 254 bilhães para lndtistrias Básicas.

o A Agropecuária, que recebeu uma das mais altas taxas de cresci-
mento de recursos no OPl, será atendida corn dispêndios governamentais 	 115



(inclusive Estados) de Cr8 56 bilhöes. Ao lado disso, o saldo de aplicacöes
totals dos bancos oficiais em Agropecuária, a precos de 1975, deverá elevar-se
de Cr8 51 bilhöes em 1974 para a ordem de Cr8 100 bilhöes em 1979.

Nesses valores nao se inclui estimativa do investimento privado na agro-
pecuária.

• Na area de lntegracao Nacional, estão previstos recursos para o
desenvolvimento regional da ordem de Cr8 165 bilhOes, dos quais Cr8 100
bilhöes para a Nordeste e Cr$ 44 bilhöes para a Amazônia (Quadro VIII).

De forma complementar a esse Programa de Investimentos, a acão do
sistema de bancos federals prevê aplicacoes, exciusivamente corn recursos
novas, no perlodo, da ordem de Cr8 260 bilhäes, através do BNDE, Banco
Central (fundos especiais), Banco do Brasil, Banco Nacional da Habitacao,
Caixa Econômica Federal, Banco do Nordeste, Banco da Amazônia e Banco
Nacional de Créd Ito Cooperativo.

Papel chave, no campo das Indüstrias Básicas e da Infra-Estrutura Eco-
nômica, será desempenhado pelo BNDE, principal agente financiador de
investimentos e coordenador do sistema nacional de bancos de desenvolvi-
mento, agora reforcado, nas suas fontes permanentes de recursos, pela in-
corporacão dos recursos do PIS e doPASEP.

Por outro lado, definiu-se orientacao segundo a qua[ o sistema de
bancos federals - e em particular o BNDE e o Banco do Brash - atuará
marcadamente no sentido da correcão de desequilIbrios regionais, em
reforço a acão do BNB e BASA.
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QUADRO IV

SINTESE DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS

(1975-1979)

vALORIzAçAO DE
RECURSOS
HUMANOS

INTEGRAcAO
SOCIAL

Cr1 BftHOES
DE 1975

	

267,0	 I	 Educacão, Sadde Püblica, Assistência Mica, Sanearnento, Nutri.
co, Trabalho e Treinamento Profissional - Dispéndios Prograrnados

	

384,0	 1	 PIS, PASEP, Habitação e Previdéncia Social - Recursos Previstos

DESENVOLVIMENTO
SOCIAL URBANO	 110,0

INFRA-ESTRUTURA
ECONOMICA	 1 439A

Hecursos do BNH. Fundos de Desenvolvirnento Urbano, FOP!. Trans.
feréncias do linião para us Estados e Municlpios do Sul e Sudeste.
Exclusive Habitacio e Sanearnento - Investirnentos Prograrnados

Energia, Transportes. Cornunicacöes - Investirnentos Prograrnados

DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E	 22,0	 Dispendius Federais Previstos

TECNOLOGICO

INDUSTRIAS
BAsIcAs-	 255,0	 Inclusive Setor Privado - Investirnentos Previstos

Apoio de Governo (Compreendendo Dispéndios do Governo Federal

AGROPECUARIA	 1050	 1	 e Governos dos Estados, rnais Apoio Financeiro de Bancos Fe.
derais, Apenas corn Recursos Novos) -, Aplicacöes Prugrarnadas

PIN, PROTERRA, Incentivos Fiscois paro a Nordeste e a Arnazénia,

INTEGRAçAO	 Projetos Prioritários e Especiais, Transferéncias. do

NACIONAL	 165,0	 Estados e Municlpios do Norte, Nordeste e CentroOeste, e Apoio
Financeiro de Bancos Fedurais, Apenas corn Recursos Novas - Re-

I	 cursos Previstos



QUADRO V

ORcAMENTO SOCIAL

(1975-1 979)

BIIHOESM
SETORES	 RE 1915

PROGRAMS DE VALORIZAçAO DOS RECURSOS HUMANS 	 267

Educaçâo (Inclusive Dispéndios Estaduais) 	 135

Saáde e Saneamento,.Nutrição (Inclusive Dispêndios Estaduais
e Assistência Médica do INPS e IPASE) 	 110

Trabaiho e Treinamento Profissional	 22

INTEGRAcA0 SOCIAL
	

384

PIS, PASEP (Arrecadação Bruta no PerIodo)	 58

Habitaçäo (BNH, Inclusive Recursos dos Mutuários) 	 83

Previdência Social (Exclusive Assistência Mica do INPS e
IPASE)	 243

DESENVOLVIMENTO SOCIAL URBANO
	

110

TOTAL	 761



QUADRO VI

INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA ECONOMICA

(1975-1 979)

SECURES

	

	 Cr3 BliHOts
RE 1915

EN ERG IA
	

255,0

Energia Elétrica (Inclusive Empresas Estaduais)	 198,0

Petróleo, Carvão e Gas (Exclusive PetroquImica)	 57,0

TRANSPORTES ()
	

134,4

Programa Ferroviário
	

28,0

Programa de Construção Naval
	

23,0

Programa Rodoviário
	

33,0

Portos
	

9,0

Transporte Aéreo	 7,4

Outros (Inclusive Transporte Intra-Urbano) 	 34,0

COMuNICAçOEs 	 50,0

Telefonia Urbana, Interurbana e Internacional, Correios a
Telégrafos a outros 	 50,0

TOTAL	 439,4

) Coma novas prioridades 
no We de Transporoes, o Governo vai irnplementar as novos programas Ferroviário, de Construc90

Naval e de Transporte Adrea, colocando ènfase, tambérn, no Programa de Portos.
A prioridade aferrovias se evidencia pelos investimentos, quo se elevarn do urn nIvel de Cr$ 12,5 bilhöes (preps de 1975),

no 61timo qUinqüênio, para Cr$ 23 bilhies no periodo 1975/1979, ou seja, urna elevacão de 124%, em termas reals. Eviden-
cia-se: também no grande esforco de modernizacão e capacitacão gerencial do setor, em qua se empenha a atual adrninistracao.

Evidenternente, nâo seria válido coinparar o total do programa rodoviário corn a dos dernais rnodalidades de transporte, pelo
fate do quo aquela, pale prOpria natureza e inclusive cobrindo todo a território naciunal, é de grande dirnensâo, ainda quo corn
urn crescirnento muito moderado, em relaco a anus anteriores.



QUADRO VII

IFIIVESTIMENTO EM INDUSTRIA E AGROPECUARIA

(1975-1979)

COBIIHOES
SETORES	 OE 1975

INOUSTRIA (Investimento Total Estimado) 	 300

lndástrias Básicas (Total Estimado, Inclusive Setor Privado)	 254

- Siderurgia e Metalurgia 	 90

- Material de Transportes 	 43

- Mecânica, Material Elétrico e de ComunicaçOes	 36

- QuImica
	

59

- Minerais Nâo-Metálicos, Celulose e Papel 	 26

Indüstrias Básicas - Investimentos Coordenados pelo
Governo (Inclusive em Extração Mineral)	 108

AG RU PECU AR IA
	

105

Gastos do Setor Páblico (Inclusive Governos Estaduais) 	 56

Gastos do Governo Federal 	 42

Apoio Financeiro Oficial (SO Recursos Novos)	 49



QUADRO VIII

INTEGRAcA0 NACIONAL: RECURSOS PARA 0 NORDESTE,
AMAZONIA E CENTRO-OESTE

(1915-1979)

OIScRIMINAçA0	
Cr9 BILHOES

SE 1975

INCENTIVOS FISCAIS
	

15

PIN e PROTERRA
	

19

PROGRAMS REGIONAIS PRIORITARIOS
	

39

TRANSFERNCIAS DA IJNIAO ADS ESTADOS a MUNICIPIOS
(FPE. FE, FPM e Fundos Vinculados) 	 38

APOIO FINANCEIRO OFICIAL
(Novos Recursos a Serem Aplicados no PerIodo)

	
54

TOTAL	 165



Captulo XII

INSTRUMENTOS DE
AçAo ECONOMICA

Os principals instrurnentos de acão econôrnica, a politica fiscal e orca-
mentária, a polItica monetária e de mercado de capitals, a polItica salarial,
a polItica de controle de precos e a poiltica de balanco de pagarnentos,
deverão ser utilizados integralmente, para a consecucão dos objetivos bási-
COS: crescirnento acelerado, combate gradual a inflação, equilIbrio do ba-
lanco de pagarnentos, fortalecirnento das unidades produtivas e melhoria
da distribuiçao pessoal e regional de renda.

As definicoes básicas, nos principals campos, são as seguintes:

- Na Poiltica Fiscal e Orcamentaria

0 Eliminacao do deficit do Tesouro - Pela prirneira vez, nas ültirnas
décadas, será possivel executar urna polItica de execução orcamentária sern
deficit, seja corn relação ao orcamento para 1975, seja ao OPI.

0 Liberacao automática de dotacöes - As propostas orcarnentárias
serão elaboradas corn suficiente prudência na estirnativa do receita e corn
inteiro realismo na fixacao da despesa, de modo a tornar desnecessária a
criacão de fundos de contencao na execucão orcarnentária, inclusive nos
orcamentos plurianuais. Isso perrnitirá a rnanutencão do atual sisterna de
liberacao autornática das dotacoes, de acordo corn a programacão financeira
do Tesouro. Procurar-se-á aperfeicoar esse sistema, por interrnédio de rneca-
nisrno que permita maior vinculacão entre a execucao dos cronogramas fIsi-
cos das obras e a execução financeira.

0 Controle do participacao dos dispêndios püblicos no PIS . - Evi-
tar-se-a a crescimento dos dispêndios piThlicos ern proporcão superior ao
do PIB, corn rigorosa contenção dos gastos correntes, particulärrnente os de
caráter burocrático-adrninistrativo. Os recursos adicionais serão preferen-
cialrnente destinados ao financiamento das grandes priorida des nacionais,
notadamente para a Educacao, Saide, Agricultura e Abastecimento, Pesquisa
de Recursos Naturals, e para a Desenvolvimento CientIfico e Tecnológico.

0 Prosseguimento do esforco de liberalizacao tributária - A rnelhoria
dos métodos de arrecadacao e a elasticidade de resposta da receita tribu-
tária ao crescimento do produto real deverão ter, como contrapartida, a pro- 	 123



gressiva suavizacão das aliquotas dos impostos, evitando-se o crescimento
da receita em proporcão superior a do PIB.

0 Aperfeiçoamento do Imposto de Renda - A legisla(;ao do imposto
de renda deverá ser revista e consolidada, de modo a melhorar a eqüidade
e a funcionalidade do tributo. Em particular, serão observados os seguintes
princIpios:

1) Extensão dos recolhirnentos na fonte sobre os rendimentos da pessoa
fIsica, buscando-se implantar o sistema do pagamento do imposto em bases
correntes. Nos periodos de transição, evitar-se-á que 0 contribuinte seja
onerado pela superposicão de impostos relativos a exercIcios diferentes.

2) lntegração fiscal da pessoa jurIdica corn a fIsica. Dentro desse prin-
cIpio, considerar-se-á o imposto pago pela pessoa jurIdica como parte, da
carga fiscal incidente sobre o sócio ou acionista. Serão corrigidas certas
assirnetrias da legislação, que tornam fiscalmente mais vantajosa a con-
centracao de ativos em mãos de pessoas fIsicas, ao invés da sua incorpo-
racao a pessoas juridicas.

3) Aperfeiçoamento dos dispositivos sobre correção monetária, respei-
tado o princIpio básico de que a correcão monetária do patrimônio próprio
do contribuinte, como mera atualizacão de valores norninais, para corn-
pensar a perda de poder aquisitivo da moeda, não pode ser tratada como
rendimento tributável.

4) Simplificaçao do sistema de tributacao dos pequenos contribuintes.
Para a pequena e media ernpresa, ampliar-se-ão as opcoes para tributa(;ão
corn base no lucro presumido, a partir da renda bruta ou do faturamento.

5) Revisão co sistema de coleta dos incentivos fiscais da pessoa jurI-
dica, de rnodo a garantir, através de Fundos próprios, o equilIbrio automático
entre a oferta e a procura desses incentivos, elirninar as comissöes de
captacão, e assegurar os recursos necessários ao cumprimento dos crono-
gramas dos projetos de desenvolvimento, regional e setorial.

• Aperfeiçoamento do Imposto sobre Produtos Industrial izados -
As aliquotas do IPI devem, ser diferenciadas de acordo corn a essencia-
lidade das mercadorias, de modo que o imposto, em seu conjunto, atue
como urn tributo progressivo sobre as despesas individuais de consurno. As
incidências ainda existentes sobre máquinas e equipamentos deverão ser
progressivamente I iberadas. Também serão simpi if icados e aperfeicoados
os dispositivos formais aplicáveis ao IPI, particularmente o Código de
Penalidades, que será amoldado a condicoes mais realistas.

• Aperfeiçoamento do Imposto sobre Circulacao de Mercadorias -
As alteracoes na estrutura do 1CM serão orientadas por dois objetivos:
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tituicao de urn Fundo de Participaçao, arrecadado de todos os Estados e
redistribuldo, entre outros critérios, conforrne a populacão e o inverso da
renda per capita; b) evitar as guerras de isencôes entre Estados, firmando-se
o principio de que o 1CM nao é o instrumento prOprio parà a diferen-
ciacão das vantagens locacionais.

0 Aperfeicoamento das transferências da União aos Estados e Muni-
cIpios - Dentro da polItica já em vigor, serão aperfei(;oados os critérios
de distribuiçao e de aplicacao dos recursos dos Fundos de Participaçao
e Especial (FPE, FPM e FE), de modo a acentuar 0 seu caráter regional-
rnente redistributivo, a orientar sua aplicacao para os setores prioritários e
a elevar a eficiência geral do setor püblico. Os Estados serão, adernais,
estimulados a criar Fundos Estaduais de Desenvolvirnento, pela desvincula-
cão progressiva de suas cotas-partes do Irnposto Unico sobre Lubrificantes
e CombustIveis LIquidos e Gasosos (IULCLG), do Imposto Unico sobre
Energia Elétrica (IUEE), do Imposto Unico sobre Minerais (IUM) e da Taxa
Rodoviária Unica (TRU), a exemplo do Fundo Nacional de Desenvolvimento
(FND), recentemente criado pelo Governo Federal. Em particular, serão ado-
tadas medidas para que nenhuma obra ou servico, na esfera estadual ou
municipal, seja contratada ou executada sern que haja recursos na pro-
gramação de caixa.

0 Controle do endividamento dos Estados e Municipios - As dIvidas
contraIdas por Estados e MunicIpios, no mercado interno ou no internacio-
nal, devem destinar-se ao financiamento de investimentos prioritários, e ser
contratadas em condiçOes adequadas quanto aos prazos e juros. 0 total
do endividarnento deverá conter-se em limites apropriados, quanto a relacao
dIvida/receita, e o esquema de amortizacöes deverá ser folgadarnente coberto
corn os necessários rnultiplicadores de segurança, pelos saldos previstos em
conta-corrente.

0 Prosseguimento da poiltica de acordos internacionais de eliminacäo
de bitributaçao - Esses acordos deverão desenvolver-se em estreita y in-
culação corn a abertura e a ampliação de rnercados exterrios.

0 Aperfeicoamento das relaçoes fisco-contribuinte - Essas relacães
deverão ser aperfeiçoadas pelo adequado treinamento de pessoal fazendá-
rio, e pelo desenvolvimento do SERPRO, de modo a facilitar o esclareci-
mento dos contribuintes, quanto ao pagamento dos impostos e a melhorar
e sistematizar os rnétodos de arrecadácão e fiscalizaçao.

II - Na Politica Monetâria e de Mercado de Capitais

0 Expansão do crédito e dos meios de pagamento - A expansão de
crédito e de meios de pagamento será programada, anualmente, tendo em
vista as metas de contenção gradual da inflaçao e de crescimentô do pro-	 125



duto real. Como princIpio básico, a expansão monetária deve ser dimensio-
nada de modo a que o nIvel de atividade econômica nao seja deprirnido
pelo aperto da liquidez real, mas também deve ser suficientemente contro-
lada para não originar pressOes autônomas de inflacao de procura.

• Orcamento Monetário - A conducão da polItica de crédito e de
meios de pagamentos deverá basear-se na execucao de or(;amentos mone-
tários, os quais serão considerados normativos para as Autoridades Mone-
tárias e indicativos para os Bancos Comerciais. 0 controle destes tiltimos
se obterá indiretamente, peta polItica de recolhimentos compulsórios (cujos
percentuals não deverão ser elevados), pelo redesconto e pelas operacöes
de mercado aberto, corn tItulos federais de curto prazo. Durante o perlodo,
ampliar-se-á a carnpo do orcamento monetário, de modo a abranger não
apenas as Autoridades Monetárias e Bancos Comercials, mas também as
demais instituicôes financeiras que captam recursos do páblico.

• Seletividade do crédito - Dentro da polItica global de crédito,
procurar-se-á aperfeicoar a seletividade da sua aplicacao, particularmente
de modo a incentivar a agropecuária e as exportacOes, a fortalecer a pequena
e a media empresa nacional, e a desestimular as manobras especulativas,
de alta de precos. Como instrumentos para implantacao da poiltica de cré-
dito seletivo destacam-se; a) os empréstirnos dos bancos oficlais; b) Os refi-
nanciamentos das Autoridades Monetárias aos bancos comerciais; C) as faixas
de liberacão dos recolhirnentos compulsórios dos bancos comerciais.

• Reducao dos custos de intermediacão financeira - Continuar-se-á
O esforco de melhoria da produtividade das instituicOes financeiras: a) limi-
tando-se rigorosamente o námero total de agendas bancárias e facilitando-se
O seu remanejamento; b) estabelecendo-se tarifas adequadas para Os servicos
bancários; C) estimulando-se a major integracão das instituicôes componentes
de urn mesmo conglomerado financeiro; d) incentivando-se as fusOes e
incorporacoes das quais resultern melhoria da eficiência do sistema.

• Desenvolvimento das operacôes interbancárias - Além de se aper-
feicoarern as operacoes ja existentes, de trocas de reservas entre bancos
comerciais lastreadas em letras do Tesouro Nacional, deverão ser criados
certificados especiais de depósitos interbancários a prazo, de modo a ampliar
a flexibilidade operacional do mercado monetário, e a permitir que os bancos
de investirnento concedam empréstimos a médio e longo prazo, corn base
em depósitos rotativos. Também corn este Cjltimo objetivo, deverão ser de-
senvolvidos mecanismos especiais, para dar liquidez aos tItulos privados
de prazo rnais dilatado, especialmente debentures, debentures conversIveis
em acoes e certificados de depósitos.

• Fortalecimento do mercado de acUes - Procurar-se-á o desenvol-
vimento equilibrado dos mercados primário e secundário, visando, em iiltima
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privado nacional. Para tanto, além dos incentivos fiscais a subscricão e a
compra de acaes de Sociedades de Capital Aberto, dinamizar-se-ão Os inves-
tidores institucionais, regulamentando-se os Montepios e Fundos de Pensão,
instituindo-se fundos especiais para a eventual captação de poupancas ex-
ternas, e flexibilizando-se as carteiras dos Fundos ligados ao Decreto-Lei 157.
As Bolsas de Valores deverão exercer urna acão saneadora e didática sobre
o mercado, tornando os investidores mais atentos a distribuiçao de dividen-
dos, as relaçöes preco/lucro e aos valores patrimoniais por acão, e menos
preocupados corn as oscilacoes especulativas a curto prazo das cotacoes.

0 Criaçao de mecanismos especiais para a capitalizaçao da empresa
privada nacional - Além do fortalecimento do mercado de acOes, serão de-
senvolvidos outros mecanismos para a capit&ização das empresas privadas
nacionais. Esses instrumentos, administrados por organismos oficiais e,
especialmente, pelo Banco Nacional do Desenvolvirnento Econôrnico (BNDE),
apoiarao a ernpresa privada nacional por meio de participaçães rninoritárias
e sern direito a voto no seu capital social.

0 Reforma da Lei das Sociedades Anônimas - Corn o objetivo de
proteger as rninorias acionárias e desenvolver o espIrito associativo entre Os

grupos empresariais privados, reformar-se-á a lei das sociedades por acães
tendo ern vista os seguintes objetivos: a) assegurar as minorias acionárias
o direito de dividendos rnInimos ern dinheiro; b) evitar que cada a(;ão do
rnajoritário possua valor de mercado superior a cada acão do minoritário;
c) disciplinar a distribuição de gratificaçoes a diretores e empregados; d)
aperfeiçoar os mecanismos de auditoria, hoje precariamente realizados pelos
Conselhos Fiscais; e) facilitar o funcionamento das sociedades de capital
autorizado.

0 Manutençao da correção monetária - 0 instituto da correção mo-
netária será preservado ern sua plenitude, corno instrumento de protecao
autornática das poupancas contra a perda do poder aquisitivo da rnoeda.

III - Na Poiltica Salarial

0 Manutencao das bases da fórmula da politica salarial - A atual
formula da politica salarial deverá ser mantida, em suas bases, para os
reajustes em acordos e dissIdios coletivos, bern como para os aumentos
salariais nas empresas controladas ou subsidiadas pelo Governo Federal,
tendo em vista que: a) a existência de urn critério objetivo de reajuste
pacifica automaticamente as negociaçOes coletivas sobre salários; b) a
formula e perfeitamente compatIvel corn a metodologia do combate gradual
a inflacão; C) a formula procura rnelhorar o poder aquisitivo dos assala-
riados na proporção do aumento de produtividade; d) na versão em vigor
desde 1968, as eventuals subestimativas quanto a taxa inflacionária na 	 127



vigência do ültimo reajustamento são automaticarnente compensadas na
fOrmula.

IV - Na Politica de Controle de Precos

• Delimitacao dos controles - Os controles de precos deverão ser
aplicados, como parte da polItica gradualista de combate a inflacao, em
duas Onicas condicOes: a) como instrumento de reversão de expectativas e
de frenagem das componentes de realimentacão inflacionária; b) como ins-
trumento inibidor dos aumentos de precos por práticas de monopOlio ou
de coalizão em oligopólios.

• Consistência dos controles - A polItica de controles deverá ser
conduzida de modo a atender a três requisitos básicos: a) manter em nIvel
satisfatOrio, e compatIvel corn os programas de investimento, a rentabilidade
dos setores controlados; b) obedecer a uma estratégia de amortecimento
da taxa inflacionária, estabelecendo que uma parcela do aumento do custo
dos insumos deve ser absorvida pela melhoria da produtividade; c) conservar
os mercados em equilIbrio, sem a acumulacão dos consumidores em filas
de espera, e sem o desenvo(virnento de práticas de rnercado negro.

• Aperfeicoamento dos controles - Os atuais sistemas devem
aperfeicoados de modo a que:

1) Os precos se fixem por produto ou por setor, e não por empresa
individualmente.

2) Os controles na area da producao nao sejarn frustrados pela liber-
dade dos precos na area da comercializacao, corn a alocacão distorcida
dos lucros entre os diferentes setores da economia.

3) Os controles sejarn estendidos a certas matérias-primas básicas.

4) Os reajustes se processern corn o major automatismo possIvel, dian-
te do aurnento comprovado do custo dos insurnos.

5) As formulas de determinacao de precos incentivem Os investirnentos
destinados a baixar os custos e aumentar a produtividade.

V - Na PolItica de Balanco de Pagamentos

• Manutenção do sistema das minidesvalorizacöes cambiais - Esse
sistema, que vern sendo aplicado desde agosto de 1968, deve ser conservado,
pela sua capacidade de estabilizar a renda real dos exportadores, evitar a
especulação cambial, e impedir que as desvalorizacaes externas do cruzeiro
traumatizern o sistema econôrnico e a opinião pOblica.

• EstImulos as exportacôes - 0 atual panorama rnundial exige que
128	 se confira a malor prioridade ao aumento das exportacOes brasileiras, corno



meio de financiar o incremento das importaçöes e de viabilizar a absorcao
de capitais estrangeiros. Os atuais incentivos cambiais, crediticios e fiscais
deverão ser conservados e aprimorados.

• Substituição de importacoes - 0 atual panorama econômico mun-
dial também recomenda que o Brasil revigore Os seus esforcos de substi-
tuicão de importacoes, particularmente no campo das matérias-primas básicas
e dos bens de capital. As aliquotas aduaneiras deverão ser graduadas dentro
dessa orientação, respeitados os compromissos firmados no I GATT e na
ALALC. Em particular, serão desenvolvidos os necessários estIrnulos credi-
tIcios e fiscais para que Os bens de capital de produçao nacional possam
concorrer, em igualdade de condicoes, com os similares produzidos no
exterior.

• Manutençao de reservas - 0 Banco Central deverá manter urn
nIvel prudentemente elevado de reservas internacionais, de modo a preser-
var a credibhlidade do Pals, e assegurar a protecao do balanco de pagamentos
contra acidentes imprevistos, no comportamento do cornércio externo, ou no
dos mercados financeiros internacionais.

• Politica de absorçao de capitals estrangeiros - A absorcao de
capitais estrangeiros de empréstimo e de risco deverá ser conduzida dentro
dos seguintes principios:

1) A relação entre a dIvida liquida e as exportaçöes deve manter-se
dentro de limites adequados a preservacão da excelente credibilidade inter-
nacional do Pals.

2) 0 esquema de amortizaçOes da divida deve manter-se prudentemente
escalonado no tempo, evitando-se a excessiva concentração dos encargos de
amortização e juros num cinico ano.

3) 0 deficit do balanco de pagamentos em conta-corrente (isto é, o
ingresso liquido de poupanças externas) deverá conter-se no limite -máximo
de 20% da formacao bruta de capital.

4) Nos setores estratégicos, definidos pelo Governo, manter-se-á o con-
trole das empresas por capitais nacionais, através de mecanismos econômi-
cos, e não de legislação restritiva.

129



CapItulo XIII

EMPREGO E
RECURSOS HUMANOS

Perspectivas das Oportunidades de Emprego

Levando em conta as tendências recentes do mercado de trabalho, e
desde que se mantenha o crescimento acelerado, são as seguintes as pers.
pectivas de expansão do emprego, no Pals, ate o firn da década:

o Expansão das oportunidades de emprego de mão-de-obra (ou seja,
da demanda de rnão-de-obra) a taxas anuals acima de 3,5% ao ano.

Esse ritmo de crescimento significa oportunidade para novos empregos
no total de cerca de 6600 000, entre 1974 e 1979, ou seja, a media anual de
1 320 000 empregos.

o setor secundário expandiria a demanda de emprego a taxa anual bern
acima de 5%, e o setor primário, acima de 2%.

Tal expansão de oportunidades excede consideravelmente o aumento
de oferta de mão-de-obra, estimado em 2,9% ao ano.

Em conseqüência, a criaçao de novos empregos, no periodo, excederia
em uns 1 700 000 a 1 800 000 o aurnento da mão-de- .obra que aflui ao mercado
de trabaiho, permitindo substancial reducao do subemprego, em zonas rurais
e urbanas.

o A populaçao economicamente ativa alcancaria a ordern de 38 mi-
Jhôes de pessoas em 1979, e de mais de 39 milhôes em 1980.

A taxa de atividade da população estaria situada entre 32 e 33%, em
1980, em comparação corn 31,7% em 1970. Inverte-se, desta forma, a ten-
dência das Ciltimas décadas, de declinio da taxa de atividade, significando
que malor proporção da população passa a responder pelo esforco de
desenvolvimento econômico.

A efetivaçao desse quadra geral terá importantes conseqüências para a
estrutura ocupacional e a politica de recursos humanos do Pals, como
sejam

1) Haverá reducao considerável do subemprego, como já indicado, e da
populacao situada na faixa de pobreza absoluta, pela ascensão a mais
altos Indices de produtividade e renda. 0 reservatório de mão-de-obra
subempregada, no interior do Nordeste, pode reduzir-se bastante. 	 131



2) 0 setor secundário passa a ser dinâmico, para a economia, não ape-
nas do ângulo de expansão do produto mas também como gerador de em-
pregos. Em 1979, o emprego no setor secundário corresponderia a mais de
8 milhöes de trabaihadores.

Em verdade, o setor secundário responderia pela criacão de quase
metade dos novos empregos urbanos.

3) Os setores prirnário e terciário, tradicionais acornodadores de mao-
de-obra, passam a crescer corn razoáveis aumentos de produtividade. A
agropecuária, por exemplo, aurnentando o produto na ordem de 7% e corn
perspectiva de aurnento da oferta de mão-de-obra de menos de 1%, deverá
meihorar seus nIveis de eficiência.

4) Passa a observar-se crescente liberação de mão-de-obra urbana dos
setores de baixa produtividade, corn efeitos positivos sobre a remuneracão
do trabalho nos nIveis salariais inferiores e, portanto, sobre a distribuicão
de renda. Essa modificacäo no mercado de trabaiho urbano, ao lado da
reducão relativa do êxodo rural, poderá manifestar-se sob a forma de apa-
rente escassez de mão-de-obra, que, dado o panorama geral do emprego
no Pals, deverá caracterizar-se sob a forma de ocorrências localizadas e tran-
sitórias, refletindo as transformacoes estruturais antevistas e acionando a
elevacao dos rend imentos das camadas mais pobres da populacão.

5) As rnigracoes tendem a reduzir-se em relacão ao Centro-Sul, pela
major capacidade de absorcao de mão-de-obra nos demais pólos macro-
econômicos.

A efetivação das perspectivas apresentadas depende de manter-se urna
orientacáo nItida quanto a poiltica de emprego, que consistirá, antes de
tudo, mas nao exciusivamente, em assegurar a manutenção continuada do
crescimento econômico.

Ao lado disso, deve prosseguir a orientacão de expansao da fronteira
econômica, e principalmente da fronteira agrIcola, para ocupacão de novas
Areas, em zonas ümidas do Nordeste, na zona de transicäo correspondente
ao Piaui e Maranhão, no Planalto Central, em areas selecionadas na
Amazônia.

Deverá, igualmente, continuar-se o esforco de evitar subsIdios ao uso do
capital fisico, e de qualificar os recursos humanos, para fazer face as neces-
sidades de uma economia crescentemente complexa, urbanizada e industria-
lizada.

Nesse sentido, os programas de treinamento profissional, no periodo,
em esforco conjugado dos Ministérios da Educacão e do Trabalho, assim
como das classes produtoras, deverão beneficiar perto de 2 000 000 de tra-
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Perspectivas do Crescimento Demográfico

A tItulo de informacao, cabe assinalar que, na presente década, deverá
acentuar-se a tendência ao declInio da taxa anual de crescimento demo-
gráfico, estimada em 2,7 a 2,8%.

Essa queda não é mais sensIvel devido ao substancial declInio pre-
vista na mortalidade, cuja taxa, na hipótese de 2,75%, cairia, entre 1970 e
1980, de 9,9 para 7,4 por mil, enquanto a de natalidade cairia de 37,4 para
34,9 por mil.

Como indicador da aceleracão da tendéncia ao declInio da taxa de ex-
pansão demográfica em perlodos posteriores, vale o registro de que a
população de ate 14 anos tenderá a expandir-se a taxa de 2% ao ano.

Considerada a hipótese de 2,8%, a populaçäo total do Brasil alcancaria
123 milhöes, em 1980, dos quais aproximadamente 78 milhães na area urba-
na e 45 milhôes na zona rural.

As novas regiöes metropolitanas já criadas teriam, em 1980, uma popu-
Iacao de cerca de 37 milhães de pessoas (47% da populacao urbana e 30%
da populacao total).
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CaptuIo XIV

POLiTICA CIENTIFICA
E TECNOLOGICA

Prioridades e Instrumentos

Juntamente corn a politica de recursos hurnanos, o desenvolvimento
cientifico e tecnológico é considerado, na estratégia de desenvolvimento,
muito mais que urn simples programa setorial.

Ciência e tecnologia, no atual estágio da sociedade brasileira, represen-
tam uma forca motora, o conduto, por excelência, da idéia de progresso e
modern ização.	 -

Trata-se de colocar o conhecirnento moderno, corn eficácia e sentido
de prioridade, a servico da sociedade.

No campo econômjco, o desenvolvimento tecnologico terá, no próximo
estágio, o mesmo papel dinarnizador e modernizador que a emergência do
processo de industrializacao teve no pós-guerra. Esse aspecto é importante,
principalmente, pela funcao da tecnologia, de produzir em rnassä, para, atra-
yes da adequada distribuiçao de renda, universalizar o consumo de certos
bens e servicos, levando a toda a população o que, em outras épocas, era
privilégio de poucos.

Na atual situacao internacional, e imperativo atentar para o uso da
tecnologia corn vistas a garantir ao Brasil mais amplas fontes internas de
energia, por formas convencionais ou, mais adiante, não convencionais.

Em dimensão mais ampla, cléncia e tecnologia devem servir aos objeti-
vos gerais da sociedade brasileira, inclusive em seus aspectos sociais e
humanos, na garantia da qualidade da vida, na defesa do patrimânio de
recursos naturais do Pals.

Na definicao da polItica cientifica e tecnológica, algumas opcOes básicas
devem ser consideradas:

E necessário preservar o equilibrio entre pesquisa fundamental,
pesquisa aplicada e desenvolvimento, como estágios de um processo orgânico,
articulado corn a economia e a sociedade.

A ausência desse equilibrio levará necessariamente a distorçoes.
A énfase excessiva na formacao de pessoal e na pesquisa básica conduz

A evasão de cérebros e ao isolacionismo do sistema cientifico. A fixação em
tecnologia gera o imediatismo e o desbalanceamento das prioridades sociais. 	 135



• Na area tecnológica, cabe reconhecer que, na fase considerada,
o grosso do esforco deve orientar-se no sentido de atualizar a técnologia de
grande riürnero de setores, fazendo-os beneficiar-se do conhecimento já exis-
tente em paIses desenvolvidos (transferência de tecnologia) e realizando
adaptacöes de tecnologia, maiores ou menores. E isso ja é uma tarefa
enorme.

Sem embargo, em alguns campos, a exemplo de projetos como o da
EMBRAER, é possIvel criar tecnologia própria, mesmo em areas complexas,
com espIrito seletivo e senso de racionalidade econômica.

• A politica cientIfica e tecnológica deverá também preocupar-se
em evitar o desperdicio na utilização dos recursos naturais, particularmente
Os não-renováveis, bern corno procurar aumentar o conteüdo tecnológico
daqueles que se destinam ao mercado externo; e, ao mesmo tempo, orientar
a adocao de práticas racionais contra a poluicão ambiental, sem toiher,
necessariamente, o desenvolvimento das atividades produtivas.

As prioridades a observar 5O:

- No campo da Tecnologia

• Desenvolvimento de novas tecnologias (Energia Nuclear, Pesquisa
de Fontes Não Convencionais de Energia, Atividades Espaciais, Oceanogra-
fia); atuacão voltada para, absorvendo o conhecirnento existente, aplicà-lo
A solucão de problemas de interesse do Pals. São areas, em geral, de ope-
racão em grande escala, a custos etevados, em que é necessário atuar na
base de projetos bern definidos e corn urn orcamento dèlirnitado.

• Tecnologia Industrial:

1) Desenvolvimento tecnológico de setores industrials básicos e de alto
conteiido tecnológico:

- indistria eletrônica, em particular, a de computadores;

- indistria de bens de capital;

- indCistria quimica e petroqulmica;

- indCistria siderórgica e metalürgica; e

- indüstria aeronáutica.

Em vários produtos ou campos, nesses setores, haverá preocupacão de
obter a efetiva transferência de tecnologia, para passar a ter condicoes de,
progress ivamente, elaborar tecnologia própria.

2) lmplementacao de projetos de vanguarda, .realizando projetos de
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jetos industrials de alta complexidade tecnológica, embora de pequena ou
media escala (exemplo: aplicaçao de raios laser e, em geral, de fIsica
não nuclear a fins industriais, de telecomunicaçoes, de medicina, de topo-
grafia; aplicaçoes de fIsica do estado sólido no desenvolvirnento de unida-
des centrais de computadores).

3) Realizaçao de esforço próprio de pesquisa, particularmente, pelas
grandes empresas, nacionais e estrangeiras; e atualizaçâo tecnológica de
pequenas e médias empresas, em setores selecionados.

0 Tecnologia de Infra-Estrutura: manter os setores de Energia, Trans.
portes e Comunicaçöes em nivel de tecnologia internacional, inclusive através
do complexo de centros de tecnologia em construção junto a UFRJ, na liha
do Fundão (centros de tecnologia de petrOleo, energia elétrica, exploracao
de recursos minerals, telecornunicacaes, etc.).

0 Tecnologia Agropecuária: através principalmente da EMBRAPA
(ligada a nova empresa de extensão rural, EMBRATER), realização de um
prograrna permanente e intensivo de pesquisas para os produtos básicos das
diferentes regioes, a fim de dispor-se continuamente de novas espécies
rentáveis e de formas de combate as doencas; programa de tecnologia de
alirnentos; pesquisa de cerrados.

0 Tecnologia Aplicada ao Desenvolvimento Regional: efetivaçao dos
Programas do Trópico Urnido e do Trópico Semi-Arido, na Amazônia e no
Nordeste, respectivamente, para mostrar o que a ciência e tecnologia
modernas podem fazer pelo desenvolvimento dessas regiôes.

o Tecnologia de areas soclais: ênfase em Saüde e Eduqaçao.
No campo da SaCide, desenvolver programas de pesquisa orientados

para a elirninaçao de endernias, como.a esquistossomose e 0 mal de Chagas,
assim como sobre a nutrição de grandes contingentes populacionais (exem-
plo: alimentos proteinados de baixo custo, a base de soja e outras culturas
de grande produçao no Pals); instituir certo ntmero de centros voltados
para o diagnóstico e tratamento de doenças da nossa sociedade urbana,
como o cancer e problemas do coração.

Em Educaçao, atualizar o conhecirnento cientIfico e técnico ministrado
nos diferentes nIveis de ensino, pela revisão dos textos didáticos e técnicos,
e pela expansão seletiva da pós-graduaçao. Ao mesmo tempo, manter-se em
dia corn os progressos na tecnologia educacional (pelo uso de sistemas de
computacao e outros avanços desse tipo), além de testar a viabilidade de
aplicaçao, no Brash, das mais avancadas técnicas de telecomunicaçoes na
transmissão de programas educacionais a grandes massas.	 137



II - No campo da pesquisa fundamental:

o Garantia de qualidade a pesquisa realizada: a pesquisa cientIfica
ou é de nIvel internacional, ou não é ciência. Ao mesmo tempo, acompa-
nhamento de resultados, nao para querer que Os problemas encontrem so-
lução a prazo certo, mas para verificar se houve esforco correspondente a
aplicacão dos recursos, dentro de critérios que conciliem a liberdade de
escoiha, necessária a criatividade, corn o propósito de evitar a pulverizacão

Cu o desperdIclo de recursos.

o ldentificação das areas deficientes, para receber prioridade nos
programas a incentivar.

Para execucão da polItica cientIfica e tecnológica definida, será rnobili-
zado o seguinte conjunto de instrurnentos de acão:

o Criacao do Conseiho Nacional de Desenvolvirnento CientIfico e
Tecnológico (CNPq), pot transformacão do atual Conseiho Nacional de Pes-
quisas, para dotá-lo de flexibilidade administrativa e financeira e dar-Ihe
sólida estrutura institucional, sob a forma de Fundação. 0 Conselho, vincula-
do a Secretaria de Planejarnento'da Presidência da Repiblica, será o prin-
cipal instrumento auxiliar do Governo, na coordenacão da polItica de ciência
e tecnologia.

o Execucão do II Piano Básico de Desenvolvirnento Cientifico e
Tecnológico (PBDCT), consubstanciando os programas e projetos prioritários
do sistema nacional de ciência e tecnologia, nas areas dos diferentes Mi-

nistérios.
o PBDCT dispora, aiém dos recursos normals dos Ministérios, de po-

deroso sisterna financeiro de fundos, principalmente o Fundo Nacional de
Desenvolvirnento CientIfico e Tecnológico (FNDCT), 0 FUNTEC (do BNDE)

e aquele ligado ao CNPq.
As aplicacöes previstas são de Cr$ 12 bilhães, no perIodo 1975-1977,

alcançando Cr$ 22 bilhöes a estimativa prelirninar de recursos para 0 setor,

no qüinqüêniO.

O Engajamento da empresa, privada e governamental, no esforco de
modernizacão e inovacão tecnológica, notadarnente par interrnédio de:

1) Aperfeiçoamento da poiltica de transferência de tecnologia do
exterior baseada em-

0 Seleção de tecnologias a importar, segundo critérios de priori-
dade que considerem a natureza do produto e do processo, sua significação
para o desenvolvimento nacional e a possibilidade de solucão interna do
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o Utilização flexIvel do sistema mundial de patentes, e meihor
conhecimento da oferta de tecnoiogia, a fim de permitir ampla avaliacâo na
escoiha de alternativas, conferir maior poder na negociação as empresas
nacionais e permitir o controie adequado, pelo Governo, das importaçOes
feitas pela empresa estrangeira.

o Estimulo a adaptaçao, absorção e difusão interna de tecnoiogia
importada, através de medidas e procedimentos adequados e da remocao
das restriçOes contratuals ou implicitas, que possam acompanhar Os accr-
dos de transferéncias.

2) Expansão e revigoramento das atividades de propriedade industrial
(INPI) e de metrologia, normaiização e certificaçao de qualidade
(CONMETRO e INMETRO), sob a coordenaçao da Secretaria de Tecnoiogia
Industrial do MIC.

3) Criacao de incentivos, financeiros eloü fiscais, para induzir toda
grande empresa, nacionai ou estrangeira, a realizar orcamento próprio de
pesquisas, para adaptaçoes ou inovação tecnológica.

4) Estabelecimento de programas para transferência de tecnoiogia atua-
lizada as pequenas e médias empresas. Em geral, criacão de canals para
transferir, ao sistema empresarial, os resuitados da pesquisa tecnoiógica
realizada par instituicoes governamentais.

5) Criaçao, pelos diferentes setores da indCistria e de outras areas, de
instituicôes de pesquisa financiadas peios próprios empresários, com apoio
governamental.

6) Apolo a criacao, para desenvoivimento pela iniciativa privada, inclu-
sive em associaçao com entidades da espécie no exterior, de centros capa-
zes de associar a pesquisa e o desenvolvimento, no campo tecnologico, com
a pesquisa econômica e o engineering.

7) Apolo a engenharia nacional, para capacitá-la a eiaborar projetos
de engenharia de processo, de produto e de detaihamento, através do for-
talecimento das empresas nacionais de consuitoria.

0 Execuçao do Piano Nacional de Pós-Graduaçao, sob a coordenacao
do Conseiho Nacionai de Pós-Graduacao, integrando, nas universidades, pós.
graduacao e pesquisa.

0 Orientaçao de proporcionar, ao pesquisador, condicöes de trabaiho
satisfatórias, materialmente e em outros campos, com impiantacao do grupo
funcionai de Pesquisador CientIfico e Tecnoiogico, no novo Piano de Cias-
sificaçao de Cargos.

0 Ampiiaçao dos programas de Cooperacao Técnica Internacional vol-
tados para a importaçao de cérebros e de tecnoiogias de ponta, inclusive	 139



para efeito de fortalecimento de centros de pesquisa no Pals, e para o
treinamento pos-graduado de técnicos e professores brasileiros no exterior
nos campos do conhecimento especializado de que ainda carece o Pals.

Programas Nuclear e Espacial

Pela importância que deverá assumir a partir de agora, vale apresentar
as principals definicöes do Prograrna Nuclear Brasileiro.

0 Programa Nuclear objetiva, de urn lado, preparar o Brasil para 0
estágio dos anos 80, em que a energia nuclear já deverá corresponder a
parcela significativa da energia elétrica gerada no Pals (cerca de 10 milhöes
de kW, ate 1990). E, de outro lado, a continuar trabalhando no campo de
outras aplicacoes da ciência nuclear, corno seja a utilizacão de isótopos na
agricultura, medicina e indtstria, e a examinar a possibilidade do uso da
energia nuclear na lndjstria Sideriirgica.

Esforco macico será realizado na area de prospeccão de minérios
nucleares, para avaliar, no menor prazo possIvel, as reals disponibilidades no
Brasil quanto a urânio.

Dever-se-á desenvolver programa corn vistas a absorcão da tecnologia
de enriquecimento de urânio, e da tecnologia de reatores, realizando-se,
igualmente, esforco para efeito de progressiva instalacão da producao de
reatores no Pals (corn adequado Indice de nacionalizacão, e observados os
aspectos de viabilidade econôrnica).

Na construcão das centrals nucleares, a utilização, dentro do atual
quadro de tecnologia do setor, de reatores de água leve, corn urânio enri-
quecido, considerou não apenas o fato de ser esse o tipo de reator adotado
em mais de 85% das usinas existentes, como o de já se estar disseminando
a tecnologia de enriquecimento do cornbustivel, que está sendo aberta,
inclusive, para ernpresas privadas, nos Estados Unidos, Europa, Japão.

0 programa a ser executado - partindo de urn mInimo de Cr$ 4 bi-
lhöes, excluidas as centrals nucleares -, inclul projetos de desenvolvimento
da tecnologia de reatores (abrangendo Os diversos tipos), desenvolvimento da
tecnologia de combustiveis nucleares, usinas de concentracão de minérios
de urânio, instalacao-piloto de enriquecimento de urânio, prospecção de
minérios nucleares, ind(,strias de arelas pesadas.

0 Programa Espacial deverá ser coordenado pela Comissão Brasileira
de Atividades Espacials (COBAE), envolvendo as atividades espaciais de
interesse militar e as voltadas para a utilizacao da tecnologia espacial para
o desenvolvimento (sensoreamento remoto, cômunicacöes, estudos meteoro-
lógicos, etc.).
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Capitulo XV

AçAo ADMINISTRATIVA

A acão administrativa do Governo será exercida corn sentido dinâmico e
articulado, mobilizada para a execuçâo do II PND.

Tal atuação será ordenada pelas seguintes principals diretrizes:

- No campo do Planejamento, Orcamento e Modernizaçao e Reforma
Administratjya

Fortajecjniento da estrutura das Secretarias-Gerais, dotando-as de uni-
dades permanentes de planejamento, orcamento e reforma e modernização
administrativa, corn equipes técnicas tambérn permanentes, a base da car-
reira de Técnicos de Planejarnento. 0 objetivo é aparelhá-las para, eficaz-
mente, poderern exercer a coordenaçao técnica dos respectivos Ministérios,
de modo que o planejamento do setôr näo se faca pela simples reacão aos
programas dos diferentes órgaos, mas decorra de diretrizes e prioridades
previarnente estab&ecjdas, interagindo corn as proposiçöes e a experiência
dos órgãos executores.

• lntrodução progressiva de nova tecnologia de orcarnento, pela ab-
sorcao, na adrninistraçao centraUzada e nas autarquias, de rnétodos de gestao
e controle utilizados pelas empresas, governarnentais e privadas; e peto
fortatecimento da capacidade de elaborar projetos, adaptados as peculiari-
dades dos diferentes setores, inclusive os soclais.

I lrnplantaçâo de métodos rnodernos e gestão empresarial em areas
como Agricultura, SaCide (inclusive nos hospitals), Previdência Social (no
setor de Assistência Médica do INPS), assim como nas Universidades, para
completar o esforco ja feito na Educação.

I Atuaçao dos bancos oficlais, e das superintendêncjas regionais,
em estreita articulaçao corn Os ministérios setorlais, para que sua acao
financiadora, e na gestao dos incentivos fiscais, seja integralrnente consis-
tente corn as prioridades do rninistério responsáveJ pela area. Articulagalo
entre bancos e superintendéncias, igualmente, para padronizar e simplificar
a análise de projetos, evitando descoordenaçao e superposicão. 	 141



It - No tocante a Politica de Pessoal

0 Implantacão do Piano de Ciassificacão de Cargos (instituldo na
forma da Lei 5645, de 10.12.70), em bases progressivas, para evitar aumento
incontroiávei dos dispêndios de pessoal. Tat implantacão, entretanto, deve
compreender simuitaneamente todos os Grupos de categorias funcionais.

Para os fins do PND, destacam-se, no Piano, os grupos de Magistério,
Pesquisador CientIfico e Tecnoiógico e Técnico de Pianejamento, em regime
de tempo integral e em nIveis satisfatórios de remuneracão.

0 Programas de treinamento especiaiizado para executivos e técnicos,
na Administração Direta e indireta.

III - No tocante a articulacão corn Estados e Munictpios

0 Operação do sistema nacional de pianejamento, permitindo a acão
conjunta do pianejamento federal com o dos Estados, regiães metropolita-
nas e principais municIpios, para compatibiiizacão de prioridades.

Tal sistema, por sua vez, terá como mecanismo de apoio financeiro o
sistema de bancos de desenvoivimento, nacional, regionais e estaduais.

0 tntensificacão do esforco de consolidação sistemática dos orca-
mentos estaduais, a prazos üteis que permitam anatisar, engiobadamente,
a acão do poder pübtico nos principais setores.
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RESSALVAS AO
II PLANO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO (PND)
1975-1979

RESSALVA N.° 1

0 II PND (CapItulo VI, Estrategia de Desenvolvimento Social) deve
conter em adicão ao primeiro tópico da "Poiltica Social", a seguinte
complementacão a "Polltica Habitacional":

"A ser conduzida de forma a reduzir gradualmente o onus finan-
ceiro incidente sobre as operacães de aquisicao de casa própria pelas
camadas de baixa renda familiar."

RESSALVA N.° 2

0 If PND, no CapItulo VIII, "PolItica de Energia", no tópico: "1 - Re-

ducao da dependência em relacao as fontes de energia externa", deve

acrescentar 0 seguinte:

"Nesse sentido, além do programa de São Mateus, deverão ser
promovidos e estimulados estudos e pesquisas em regiöes potencial-
mente ricas de xistos."

RESSALVA N.° 3

0 II PND, no CapItulo VIII, "Politica de Energia", no tópico:
"1 - Reducao da dependéncia em relacão as fontes de energia externa",

onde se Iê:

"Politica de deslocamento progressivo dos grandes transportes de
massa para os setores ferroviário, marItimo e fluvial."

Deve ter a seguinte redacao:

"PolItica de deslocamento progressivo do transporte de grandes
massas para os setores ferroviário, marItimo e fluvial."	 143



RESSALVA N.° 4

0 II PND, no CapItulo VIII, "Poiltica de Energia", deve ter, corn relacão
ao tópico 4 - Programa de Carvão", a seguinte redacão:

"IV - Prograrna de Carvão, orientado no sentido de expansão e
rnodernizacão da producao incluindo: pesquisas para utilizacão do
carvão como matéria-prima, para elaboracão de produtos industriali-
zados, inclusive gasolina e amônia; utilizaçäo dos subprodutos do
beneficiamento das minas para producao de ácido suIfirico e de ferro."

RESSALVA N.° 5

0 II PND, no CapItulo XIV - "Politica CientIfica e Tecnologica", no
tépico "II: No campo da pesquisa fundamental, item n.° 7", onde se Iê:

"Arnpliacao dos prograrnas de Cooperacao Técnica Internacional
voltados para a importacão de cérebros e de tecnologias de ponta,
inclusive para efeito de fortalecimento de centros de pesquisa no Pals."

deve ser acrescido do seguinte:

"e para o treinamento pós-graduado de técnicos e professores bra-
sileiros no exterior nos campos do conhecimento especializado de que
ainda carece a Pals."

RESSALVA NP 6

No II PND, no Capitulo XIV - "Politica Cientifica e Tecnológica", a
parte que tern por tItulo "Programa Nuclear", deve ficar corn a seguinte
redacão: "Programas Nuclear e Espacial".

RESSALVA N.° 7

No II PND, no Capitulo XIV - "Politica CientIfica e TecnolOgica", na
parte "Programa Nuclear", o segundo parágrafo deverá ter a seguinte
redacão:

"0 Programa Nuclear objetiva, de urn lado, preparar o Brasil para
o estágio dos anos 80, em que a energia nuclear já deverá corresponder
a parcela significativa da energia elétrica gerada no Pals (cerca de
10 rnilhöes de kW, ate 1990). E, de outro lado, a continuar trabalhando no
campo de outras aplicacoes da ciência nuclear, corno seja a utilizacão
de isótopos na agricultura l rnedicina e indistria, e a examinar a
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RESSALVA N.° 8

No II PND, no CapItulo XIV - "Poiltica CientIfica e Tecnológica", na
parte "Programa Nuclear", deve ser acrescido do seguinte parágrafo:

"0 Programa Espacial deverá ser coordenado pela Comissão Bra-
sileira de Atividades Espacials (COBAE), envolvendo as atividades espa-
dais de interesse militar e as voltadas para a utilizacao da tecnologia
espacial para o desenvolvimento (sensoreamento remoto, comunicacoes,
estudos meteorológicos etc.)."

RESSALVA N.° 9

0 II PND, no capItulo XII - "Instrumentos de Acão Econômica", no
item F - "Na Politica Fiscal e Orçamentária", a parte que discorre sobre
"Controle dos Fundos de Participacão", deve ser substitulda pela seguinte:

"Aperfeicoamento das transferências da União aos Estados e Muni-
cIpios - Dentro da poiltica já em vigor, serão aperfeiçoados os cr1-
t6rios de distribuição e de aplicacao dos recursos dos Fundos de
Participaçao e Especial (FPE, FPM e FE), de modo a acentuar 0 seu
caráter regionalmente redistributivo, a orientar sua aplicacao para
os setores prioritários e a elevar a eficiência geral do setor p(iblico.
Os Estados serão, ademais, estimulados a criar Fundos Estaduais de
Desenvolvimento, pela desvinculação progressiva de suas cos-partes
do Imposto Onico sobre Lubrificantes e CombustIveis LIqidos e
Gasosos (IULCLG), do Imposto Unico sobre Energia Elétrica (IUEE), do
Imposto Unico sobre Minerals (IUM) e da Taxa Rodoviária Unica (TRU),
a exemplo do Fundo Nacional de Desenvolvimento, (FND), i-ecente-
mente criado pelo Governo Federal. Em particular, serão adotadas
medidas para que nenhuma obra ou servico, na esfera estaJual ou
municipal, seja contratada ou executada scm que haja recrsos na
programacao de caixa."
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SIGLAS E
ABREVIATU RAS

ALALC	 - Associacao Latino-Americana de Livre Comércio

ANCAR	 - Associacao Nordestina de Crédito e Assistência Rural

BASA	 - Banco da Amazônia S.A.

BEFIEX

BID

BIRD

BNB

BNDE

BN H

CDI

CEBRAE

CIP

COME

CODE VASF

COME

CON DEPE

CON METRO

CN PU

CPA

DNOCS

EMBRAER

EMBRAM EC

EMBRAPA

- Comissão para Concessão de BenefIcios Fiscais a Pro-
gramas Especiais de Exportacao

- Banco Interamericano de Desenvolvimento

- Banco Internacional de Reconstrucao e Desenvolvimento

- Banco do Nordeste do Brasil S.A.

—Banco -Nacional do Desenvolvimento-Econôrnico

- Banco Nacional da Habitação

- Conselho de Desenvolvimento Industrial

- Centro Brasileiro de Assistência Gerencial a Pequena e
Media Empresa

- Comissão Interministerial de Precos

- Comissão Brasileira de Atividades Espaciais

- Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco

- Comissão de Fusão e lncorporacão de Empresas

- Conselho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária

- Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Quali-
dade Industrial

- Comissão Nacional de Regiaes Metropolitanas e Poiltica
Urbana

- Conselho de Polltica Aduaneira

- Departamento Nacional de Obras Contra as Secas

- Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.

- Mecânica Brasileira S.A.

- Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 147



EMBRATER	 - Empresa Brasileira de Assisténcia Técnica e Extensão
Rural

FDPI	 - Fundo de Desenvolvimento de Programas lntegrados

FE	 - Fundo Especial

FGTS	 - Fundo de Garantia do Tempo de Servico

FIBASE	 - Insumos Básicos S.A. - Financiamento e Participacöes

FINEX	 - Fundo de Financiarnento as Exportacoes

FIPEME	 - Programa de Financiamento a Pequena e Media Empresa

FMI	 - Fundo Monetário Internacional

FMRI	 - Fundo de Modernização e Reorganização Industrial

FNDCT	 - Fundo Nacional de Desenvolvimento CientIfico e Tecno-
lógico

FPE	 - Fundo de Participacao aos Estados

FPM	 - Fundo de Participacao aos MunicIpios

FUNTEC	 - Fundo de Desenvolvimento Técnico-CientIfico

GATT	 - Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comerciais

IBRASA	 - Investimentos Brasileiros S.A.

1CM	 - Imposto sobre Circulacao de Mercadorias

INCRA	 - Instituto Nacional de Colonizacáo e Reforma Agrária

INMETRO	 - Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacão e Quali-
dade Industrial

INPI	 - Instituto Nacional da Propriedade Industrial

INPS	 - Instituto Nacional de Previdência Social

IPASE	 - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado

IPEA	 - Instituto de Planejamento Econômico e Social

IN	 - Imposto sobre Produtos Industrializados

MCE	 - Mercado Comum Europeu

MIC	 - Ministério da lndüstria e do Comércio

MME	 - Ministério das Minas e Energia

MOBRAL	 - Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetizacão

OCDE	 - Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Eco-
nômico

148	 OPI	 - Orcamento Plurianual de Investimentos



PASEP	 - Programa de Formacao do Patrimônio do Servidor PtThlico

PBDCT	 - Piano Básico de Desenvolvimento CientIfico e Tecnológico

PETROBRAS	 - Petróieo Brasileiro S.A.

PETROQU ISA - Petrobrás Qulmica S.A.

PIB	 - Produto Interno Bruto

PIN	 - Programa de integracao Nacional

PIS	 - Programa de Integraçao Social

PLANASA	 - Piano Nacional de Saneamento

PMRC	 - Programa de Modernização e Reorganizaçao da Corner-
ciaiizacao

PNAD	 -, Pesquisa Nacional por . Amostra de DomicIiios

PNTE	 - Programa Nacional de Treinamento de Executivos

POLAMAZONIA - Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da
Amazônia

PRODOESTE - Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste

PROTERRA	 - Programa de Redistribuição de Terras e de EstIrnulos a
Agroindistria do Norte e do Nordeste

PROVALE	 - Programa Especial Para o Vale do São Francisco

SEMA	 - Secretaria Especial do Meio-Arnbiente

SEPLAN	 - Secretaria de Planejarnento da Presidência da RepibIica

SERPRO	 - Servico Federal de Processamento de Dados

SUDENE	 - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

UFRJ	 - Universidade Federal do Rio de Janeiro
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